
SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

EDITAL	Nº	384/2026

Processo	nº	00610561.000018/2026-24

EDITAL	PREGÃO	ELETRÔNICO	N0	384/2026
	
OBJETO:	Trata-se	da	aquisição	de	material	permanente	-	equipamentos	e	máquinas	que	serão	instalados	na	Oficina
Ortopédica,	considerando	o	cumprimento	de	requisitos	necessários	para	o	funcionamento	dessa	oficina	classificação
CER	 III,	 para	 que	 se	 possa,	 avançar	 na	 produtividade	 em	 relação	 à	 grande	 demanda	 do	 setor	 de	 reabilitação.	 A
aquisição	compreende	43	itens	por	Pregão	Eletrônico	pela	Lei	14.133/2021,	relacionados	a	seguir:
	
Tipo	de	disputa:	menor	preço	por	item.
	
IMPORTANTE:
DATA	DA	SESSÃO	PÚBLICA:	12/08/2026.
HORÁRIO	(Brasília/Distrito	Federal):	às	10:00horas.
LOCAL:	www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO	UASG:	925550
REFERÊNCIA	DE	TEMPO:	Para	todas	as	referências	de	tempo	será	observado	o	horário	de	Brasília	/DF.
PRAZO	PARA	IMPUGNAÇÃO	E	PEDIDOS	DE	ESCLARECIMENTO:	ATÉ	DIA-07/AGOSTO/2026
Pregoeiro(a):	ANA	MARIA	FERREIRA	DA	SILVA
	
Endereço:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública
Comissão	Permanente	de	Licitação
Email:	sesap.cpl@gmail.com
WhatsApp:	84	3232-2671
CNPJ:	08.241.754/0001-45
ComprasNet:	www.gov.br/compras/pt-br	e	www.compras.rn.gov.br
	
	
A	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	-	SESAP,	torna	público,	que	realizará	licitação,	na	modalidade	PREGÃO,	na
sua	 forma	ELETRÔNICA	–	 tipo	MENOR	PREÇO	POR	 ITEM,	 regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei
Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e
demais	legislação	estadual	aplicável	e,	ainda,	de	acordo	com	as	condições	estabelecidas	neste	Edital.
	
1. DO	OBJETO
Trata-se	da	aquisição	de	material	permanente	-	equipamentos	e	máquinas	que	serão	instalados	na	Oficina	Ortopédica,
considerando	o	cumprimento	de	requisitos	necessários	para	o	funcionamento	dessa	oficina	classificação	CER	III,	para
que	 se	 possa,	 avançar	 na	 produtividade	 em	 relação	 à	 grande	 demanda	 do	 setor	 de	 reabilitação.	 A	 aquisição
compreende	43	itens	por	Pregão	Eletrônico	pela	Lei	14.133/2021,	relacionados	a	seguir:
1.1. Havendo	qualquer	discordância	na	especificação	entre	o	Edital	e	do	Termo	de	Referência,	prevalecerá	a
do	Termo	de	Referência.
1.2. O	 orçamento	 estimado	 para	 a	 contratação	 terá	 caráter	 sigiloso,	 e	 será	 tornado	 público	 apenas	 e
imediatamente	após	o	encerramento	da	fase	lances,	sem	prejuízo	da	divulgação	do	detalhamento	dos	quantitativos	e
das	demais	informações	necessárias	à	elaboração	das	propostas.
2. DA	PARTICIPAÇÃO	NO	PREGÃO
2.1. O	 Credenciamento	 é	 o	 nível	 básico	 do	 registro	 cadastral	 no	 SICAF	 que	 permite	 a	 participação	 dos
interessados	 na	 modalidade	 licitatória	 Pregão,	 em	 sua	 forma	 eletrônica,	 conforme	 disposto	 no	 art.	 9º	 da	 IN
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2.2. O	 cadastro	 no	 SICAF	 deverá	 ser	 feito	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo	 Federal,	 no	 sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,	por	meio	de	certificado	digital	conferido	pela	Infraestrutura	de	Chaves	Públicas
Brasileira	–	ICP	-	Brasil.
2.3. É	de	responsabilidade	do	cadastrado	conferir	a	exatidão	dos	seus	dados	cadastrais	no	SICAF	e	mantê-los
atualizados	 junto	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 informação,	 devendo	 proceder,	 imediatamente,	 à	 correção	 ou	 à
alteração	 dos	 registros	 tão	 logo	 identifique	 incorreção	 ou	 aqueles	 se	 tornem	 desatualizados.	 Caso	 os	 documentos
apresentados	no	SICAF	estejam	atualizados	e	completos,	poderá	substituir	a	exigência	de	documentos	no	curso	da
licitação.
2.3.1. A	 não	 observância	 do	 disposto	 no	 subitem	 anterior	 poderá	 ensejar	 desclassificação	 no	 momento	 da
habilitação.
2.4. Como	condição	para	participação	no	Pregão,	a	 licitante	assinalará	“sim”	ou	“não”	em	campo	próprio	do
sistema	eletrônico,	relativo	às	seguintes	declarações:

a) que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando
apta	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em	seus	arts.	42	a	49;
b)que	 inexistem	 fatos	 impeditivos	 para	 sua	 habilitação	 no	 certame,	 ciente	 da	 obrigatoriedade	 de
declarar	ocorrências	posteriores;
c) que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor
de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,
da	Constituição;
d)que	não	possui,	em	sua	cadeia	produtiva,	empregados	executando	 trabalho	degradante	ou	 forçado,
observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV	do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
e) que	 os	 serviços	 são	 prestados	 por	 empresas	 que	 comprovem	 cumprimento	 de	 reserva	 de	 cargos
prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	que	atendam	às
regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	conforme	disposto	no	art.	93	da	Lei	nº	8.213,	de	24	de
julho	de	1991.

2.5. O	 credenciamento	 junto	 ao	 provedor	 do	 sistema	 implica	 responsabilidade	 legal	 da	 licitante	 ou	 de	 seu
representante	 legal	 e	 presunção	 de	 sua	 capacidade	 técnica	 para	 realização	 das	 transações	 inerentes	 ao	 pregão
eletrônico.
2.6. Nos	itens	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a	assinalação	do
campo	“não”	impedirá	o	prosseguimento	no	certame;
2.7. Nos	itens	em	que	a	participação	não	for	exclusiva	para	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	a
assinalação	do	campo	“não”	apenas	produzirá	o	efeito	de	o	licitante	não	ter	direito	ao	tratamento	favorecido	previsto
na	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	mesmo	que	microempresa,	empresa	de	pequeno	porte.
2.8. O	uso	da	senha	de	acesso	pelo	licitante	é	de	sua	responsabilidade	exclusiva,	incluindo	qualquer	transação
efetuada	 diretamente	 ou	 por	 seu	 representante,	 não	 cabendo	 ao	 provedor	 do	 sistema	 ou	 ao	 órgão	 promotor	 da
licitação	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros.
2.9. A	declaração	falsa	relativa	ao	cumprimento	de	qualquer	condição	sujeitará	o	licitante	às	sanções	previstas
em	lei	e	neste	Edital.
2.10. Não	poderão	participar	deste	Pregão:

Aquele	que	não	atenda	às	condições	deste	Edital	e	seu(s)	anexo(s);
Autor	 do	 anteprojeto,	 do	 projeto	 básico	 ou	 do	 projeto	 executivo,	 pessoa	 física	 ou	 jurídica,	 quando	 a	 licitação
versar	sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ele	relacionados;
Empresa,	isoladamente	ou	em	consórcio,	responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,
ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja	dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%
(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando	a	licitação	versar
sobre	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;
Pessoa	 física	ou	 jurídica	que	 se	 encontre,	 ao	 tempo	da	 licitação,	 impossibilitada	de	participar	da	 licitação	em
decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;
Aquele	 que	mantenha	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	 ou	 civil	 com
dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue
na	 fiscalização	 ou	 na	 gestão	 do	 contrato,	 ou	 que	 deles	 seja	 cônjuge,	 companheiro	 ou	 parente	 em	 linha	 reta,
colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;
Empresas	 controladoras,	 controladas	 ou	 coligadas,	 nos	 termos	 da	 Lei	 nº	 6.404,	 de	 15	 de	 dezembro	 de	 1976,
concorrendo	entre	si;
Pessoa	 física	 ou	 jurídica	 que,	 nos	 5	 (cinco)	 anos	 anteriores	 à	 divulgação	 do	 edital,	 tenha	 sido	 condenada
judicialmente,	com	trânsito	em	 julgado,	por	exploração	de	 trabalho	 infantil,	por	submissão	de	 trabalhadores	a
condições	 análogas	 às	 de	 escravo	 ou	 por	 contratação	 de	 adolescentes	 nos	 casos	 vedados	 pela	 legislação
trabalhista;
Empresa	cujo	objeto	social	não	seja	pertinente	e	compatível	com	o	objeto	deste	Pregão;
Servidor	ou	dirigente	de	órgão	ou	entidade	contratante	ou	responsável	pela	licitação.
Entidades	 empresariais	 que	 estejam	 reunidas	 em	 consórcio,	 conforme	 justificativa	 acostada	 aos	 autos	 do
processo	administrativo.

3. DA	IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTO	DO	ATO	CONVOCATÓRIO
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3.1. Qualquer	pessoa	é	parte	 legítima	para	 impugnar	edital	de	 licitação	por	 irregularidade	ou	para	 solicitar
esclarecimento	sobre	os	seus	termos,	devendo	protocolar	o	pedido	até	3	(três)	dias	úteis	antes	da	data	de	abertura	do
certame.
3.2. A	 resposta	 à	 impugnação	 ou	 ao	 pedido	 de	 esclarecimento	 será	 divulgada	 em	 sítio	 eletrônico	 oficial	 no
prazo	de	até	3	(três)	dias	úteis,	limitado	ao	último	dia	útil	anterior	à	data	da	abertura	do	certame.
3.3. Caberá	 ao	 Pregoeiro,	 auxiliado	 pelos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 deste	 Edital	 e	 seus	 anexos,	 decidir
sobre	a	impugnação	no	prazo	de	até	dois	dias	úteis	contados	da	data	de	recebimento	da	impugnação.
3.3.1. Acolhida	a	impugnação	contra	o	ato	convocatório,	será	definida	e	publicada	nova	data	para	realização	do
certame,	salvo	quando,	inquestionavelmente,	a	alteração	não	afetar	a	formulação	das	propostas.
3.4. Decairá	do	direito	de	impugnar	os	termos	deste	edital,	o	licitante	que	o	tendo	aceitado	sem	objeção,	venha
a	apontar,	depois	da	abertura	das	propostas	de	preços,	falhas	ou	irregularidades	que	o	viciarem,	hipótese	em	que	tal
comunicação	não	terá	efeito	de	recurso.
3.5. O	pregoeiro	responderá	aos	pedidos	de	esclarecimentos	no	prazo	de	dois	dias	úteis,	contado	da	data	de
recebimento	 do	 pedido,	 e	 poderá	 requisitar	 subsídios	 formais	 aos	 responsáveis	 pela	 elaboração	 do	 edital	 e	 dos
anexos.
3.6. Não	serão	conhecidas	as	impugnações	apresentados	fora	do	prazo	legal	e/ou	subscritas	por	representante
não	habilitado	legalmente	ou	não	identificado	no	processo	para	responder	pelo	proponente.​
3.7. O(s)	pedido(s)	de	esclarecimento(s)	ou	 impugnação(ções)	deverão	ser	encaminhados	pelo	e-mail:
sesap.cpl@gmail.com.
3.8. As	impugnações	e	pedidos	de	esclarecimentos	não	suspendem	os	prazos	previstos	no	certame.
3.9. A	 concessão	 de	 efeito	 suspensivo	 à	 impugnação	 é	 medida	 excepcional	 e	 deverá	 ser	 motivada	 pelo
pregoeiro,	nos	autos	do	processo	de	licitação.
3.10. As	 respostas	 aos	 pedidos	 de	 esclarecimentos	 e	 impugnação	 serão	 divulgadas	 pelo	 sistema	 em	 campo
próprio	e	vincularão	os	participantes	e	a	administração.
	
4. DA	APRESENTAÇÃO	DA	PROPOSTA	E	DOS	DOCUMENTOS	DE	HABILITAÇÃO
4.1. Na	presente	licitação,	a	fase	de	habilitação	sucederá	as	fases	de	apresentação	de	propostas	e	lances	e	de
julgamento.
4.2. No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	licitante	declarará,	em	campo	próprio	do	sistema,	que:

Está	 ciente	 e	 concorda	 com	 as	 condições	 contidas	 no	 edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 de	 que	 a	 proposta
apresentada	compreende	a	integralidade	dos	custos	para	atendimento	dos	direitos	trabalhistas	assegurados	na
Constituição	Federal,	nas	 leis	 trabalhistas,	nas	normas	 infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	 trabalho	e	nos
termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	sua	entrega	em	definitivo	e	que	cumpre	plenamente	os
requisitos	de	habilitação	definidos	no	instrumento	convocatório;
Não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,
salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição	de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;
Não	possui	empregados	executando	trabalho	degradante	ou	forçado,	observando	o	disposto	nos	incisos	III	e	IV
do	art.	1º	e	no	inciso	III	do	art.	5º	da	Constituição	Federal;
Cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,
previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.
O	 licitante	 organizado	 em	 cooperativa	 deverá	 declarar,	 ainda,	 em	 campo	 próprio	 do	 sistema	 eletrônico,	 que
cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	16	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

4.3. Não	haverá	ordem	de	classificação	na	etapa	de	apresentação	da	proposta	e	dos	documentos	de	habilitação
pelo	 licitante,	o	que	ocorrerá	somente	após	os	procedimentos	de	abertura	da	sessão	pública	e	da	 fase	de	envio	de
lances.
4.4. Serão	 disponibilizados	 para	 acesso	 público	 os	 documentos	 que	 compõem	 a	 proposta	 dos	 licitantes
convocados	para	apresentação	de	propostas,	após	a	fase	de	envio	de	lances.
4.5. De	acordo	com	o	art.	63,	II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	será	exigida	a	apresentação	dos	documentos	para
habilitação	apenas	pelo	licitante	vencedor,	tendo	em	vista	que	a	fase	de	habilitação	não	antecede	a	de	julgamento	na
presente	licitação.
4.6. Serão	 exigidos	 os	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal,	 em	qualquer	 caso,	 somente	 em	momento
posterior	ao	julgamento	das	propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado;
4.7. Caberá	ao	licitante	interessado	em	participar	da	licitação	acompanhar	as	operações	no	sistema	eletrônico
durante	o	processo	licitatório	e	se	responsabilizar	pelo	ônus	decorrente	da	perda	de	negócios	diante	da	inobservância
de	mensagens	emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.
4.8. O	 licitante	deverá	comunicar	 imediatamente	ao	provedor	do	sistema	qualquer	acontecimento	que	possa
comprometer	o	sigilo	ou	a	segurança,	para	imediato	bloqueio	de	acesso.
	
5. DO	PREENCHIMENTO	DA	PROPOSTA
5.1. O	 licitante	deverá	enviar	 sua	proposta	mediante	o	preenchimento,	no	 sistema	eletrônico,	dos	 seguintes
campos:
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Descrição	 detalhada	 do	 objeto,	 contendo	 as	 informações	 similares	 à	 especificação	 do	 Termo	 de	 Referência:
indicando,	no	que	for	aplicável,	o	modelo,	prazo	de	validade	ou	de	garantia,	número	do	registro	ou	inscrição	do
bem	no	órgão	competente,	quando	for	o	caso;
Fabricante;
Marca	(Exceto	quando	se	tratar	de	marca	própria	e	exclusiva,	situação	em	que	a	licitante	deve	expressar	que	se
trata	de	“marca	própria	e	exclusiva”,	evitando	uma	identificação	antecipada);
Valor	total	do	item;
Valor	unitário

5.2. Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta	vinculam	a	licitante.
5.3. A	inconformidade	das	informações	cadastradas	com	as	das	propostas	poderá	acarretar	na	desclassificação
da	empresa.
5.4. O	 preço	 deverá	 ser	 cotado	 em	moeda	 corrente	 nacional	 com	no	máximo	 quatro	 casas	 decimais	 após	 a
vírgula	e	estarem	inclusas	todas	e	quaisquer	despesas,	tais	como:	frete,	encargos	sociais,	seguros,	tributos	diretos	e
indiretos	incidentes	sobre	o	fornecimento	do	objeto.
5.5. Nos	 valores	 propostos	 estarão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 operacionais,	 encargos	 previdenciários,
trabalhistas,	 tributários,	 comerciais	 e	 quaisquer	 outros	 que	 incidam	 direta	 ou	 indiretamente	 no	 fornecimento	 dos
bens.
5.6. Os	 preços	 ofertados,	 tanto	 na	 proposta	 inicial,	 quanto	 na	 etapa	 de	 lances,	 serão	 de	 exclusiva
responsabilidade	 do	 licitante,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de	 pleitear	 qualquer	 alteração,	 sob	 alegação	 de	 erro,
omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.
5.7. O	 prazo	 de	 validade	 da	 proposta	 não	 será	 inferior	 a	 60	 (sessenta	 dias),	 a	 contar	 da	 data	 de	 sua
apresentação.
5.8. Os	 licitantes	devem	respeitar	os	preços	máximos	estabelecidos	nas	normas	de	regência	de	contratações
públicas,	quando	participarem	de	licitações	públicas.
	
6. DA	ABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA
6.1. A	 abertura	 da	 presente	 licitação	 dar-se-á	 em	 sessão	 pública,	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 na	 data,
horário	e	local	indicados	neste	Edital.
6.2. O	Pregoeiro	verificará	as	propostas	apresentadas,	desclassificando	desde	 logo	aquelas	que	não	estejam
em	conformidade	 com	os	 requisitos	 estabelecidos	neste	Edital,	 contenham	vícios	 insanáveis	 ou	não	apresentem	as
especificações	técnicas	exigidas	no	Termo	de	Referência.
6.3. Também	 será	 desclassificada	 a	 licitante	 que	 se	 identificar	 durante	 o	 cadastro	 de	 proposta	 no	 sistema,
conforme	previsto	no	item	do	Preenchimento	da	Proposta.
6.4. A	desclassificação	será	sempre	fundamentada	e	registrada	no	sistema,	com	acompanhamento	em	tempo
real	por	todos	os	participantes.
6.5. A	não	desclassificação	da	proposta	não	impede	o	seu	julgamento	definitivo	em	sentido	contrário,	levado	a
efeito	na	fase	de	aceitação.
6.6. O	sistema	ordenará	automaticamente	as	propostas	classificadas,	sendo	que	somente	estas	participarão	da
fase	de	lances.
6.7. Durante	 a	 sessão	 de	 disputa,	 poderá	 ocorrer	 abertura	 de	 vários	 itens	 simultaneamente	 cabendo	 ao
Licitante	acompanhar	atentamente	as	convocações	do	pregoeiro	quanto	as	chamadas	para	os	Itens.
6.8. Iniciada	a	etapa	competitiva,	os	licitantes	deverão	encaminhar	lances	exclusivamente	por	meio	do	sistema
eletrônico,	sendo	imediatamente	informados	do	seu	recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.
6.9. O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	valor	unitário	do	item.
6.10. Os	licitantes	poderão	oferecer	lances	sucessivos,	observando	o	horário	fixado	para	abertura	da	sessão	e	as
regras	estabelecidas	no	Edital.
6.11. O	 licitante	somente	poderá	oferecer	 lance	de	valor	 inferior	ao	último	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo
sistema.
6.12. O	 intervalo	 mínimo	 de	 diferença	 de	 valores	 entre	 os	 lances,	 que	 incidirá	 tanto	 em	 relação	 aos	 lances
intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor	oferta	deverá	ser	R$	0,01	(um	centavo).
6.13. O	intervalo	entre	os	lances	enviados	pelo	mesmo	licitante	não	poderá	ser	inferior	a	vinte	(20)	segundos	e	o
intervalo	entre	lances	não	poderá	ser	inferior	a	5	(cinco)	segundos,	sob	pena	de	serem	automaticamente	descartados
pelo	sistema	os	respectivos	lances.
6.14. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	“aberto	e	fechado”,	em	que
os	 licitantes	 apresentarão	 lances	 públicos	 e	 sucessivos,	 com	 um	 lance	 final	 e	 fechado,	 observados	 os	 seguintes
procedimentos:

a)	A	disputa	terá	duração	inicial	de	15	(quinze)	minutos	e,	após	tal	prazo,	o	Sistema	encaminhará	aviso
de	fechamento	iminente	da	primeira	parte	dos	lances;	após	o	que	transcorrerá	um	segundo	período	de
tempo	de	até	10	(dez)	minutos,	aleatoriamente	determinado,	findo	o	qual	será	automaticamente
encerrada	a	recepção	de	lances;

b)	Encerrado	o	prazo	previsto	no	item	anterior,	o	sistema	abrirá	oportunidade	para	que	o	autor	da	oferta
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de	valor	mais	baixo	e	os	das	ofertas	com	preços	até	10%	superiores	àquela	possam	ofertar	um	lance
final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;

c)	Não	havendo	pelo	menos	três	ofertas	nas	condições	definidas	na	alínea	anterior,	poderão	os	autores
dos	melhores	lances,	na	ordem	de	classificação,	até	o	máximo	de	3,	oferecer	um	lance	final	e	fechado
em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso	até	o	encerramento	deste	prazo;

d)	Após	o	término	dos	prazos	estabelecidos	nas	alíneas	anteriores,	o	Sistema	ordenará	os	lances	segundo
a	ordem	crescente	de	valores;

e)	Não	havendo	lance	final	e	fechado	classificado	na	forma	estabelecida	nos	itens	anteriores,	haverá	o
reinício	da	etapa	fechada,	para	que	os	demais	licitantes,	até	o	máximo	de	3	(três),	na	ordem	de
classificação,	possam	ofertar	um	lance	final	e	fechado	em	até	5	(cinco)	minutos,	o	qual	será	sigiloso
até	o	encerramento	deste	prazo;

f)	Poderá	o	Pregoeiro,	justificadamente,	admitir	o	reinício	da	etapa	fechada,	caso	nenhum	licitante
classificado	na	etapa	de	lance	fechado	atender	às	exigências	de	habilitação.

6.15. Não	serão	aceitos	dois	ou	mais	lances	de	mesmo	valor,	prevalecendo	aquele	que	for	recebido	e	registrado
em	primeiro	lugar.
6.16. Durante	 a	 fase	 aberta	 de	 lances,	 o	 Pregoeiro	 poderá	 excluir,	 justificadamente,	 lance	 cujo	 valor	 for
considerado	 inexequível	 ou	 que	 entenda	 ter	 sido	 lançado	 erroneamente.	 Nesta	 hipótese,	 deverá	 encaminhar
mensagem	à	licitante	na	qual	faculte	o	direito	de	repetir	tal	lance.
6.16.1. Os	licitantes	não	devem	manter	contato,	seja	por	e-mail	ou	por	telefone,	durante	a	fase	de	lances	com	o
pregoeiro	 ou	 membros	 da	 comissão	 para	 evitar	 identificação.	 Qualquer	 problemática	 deverá	 ser	 analisada	 em
momento	posterior	à	fase	de	lances.
6.16.2. Por	 impossibilidades	 do	 sistema,	 não	 é	 possível	 realizar	 a	 exclusão	 de	 lances	 durante	 a	 fase	 de
prorrogação.
6.17. Não	serão	aceitas	propostas	que	apresentarem	preços	simbólicos	ou	irrisórios.
6.18. Durante	o	transcurso	da	sessão	pública	de	lances,	os	licitantes	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor
do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	licitante.
6.19. No	caso	de	desconexão	com	o	Pregoeiro,	no	decorrer	da	etapa	competitiva	do	Pregão,	o	sistema	eletrônico
poderá	permanecer	acessível	aos	licitantes	para	a	recepção	dos	lances.
6.20. Quando	a	desconexão	do	sistema	eletrônico	para	o	pregoeiro	persistir	por	tempo	superior	a	dez	minutos,	a
sessão	pública	 será	 suspensa	 e	 reiniciada	 somente	 após	 comunicação	do	 fato	 pelo	Pregoeiro	 aos	 participantes,	 no
sítio	eletrônico	utilizado	para	divulgação.
6.21. Caso	o	licitante	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.
6.22. Em	relação	a	itens	não	exclusivos	para	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte,	será
efetivada	a	verificação	do	porte	da	entidade	empresarial.	O	sistema	identificará	em	coluna	própria	as	microempresas
e	empresas	de	pequeno	porte	participantes,	procedendo	à	comparação	com	os	valores	da	primeira	colocada,	se	esta
for	empresa	de	maior	porte,	assim	como	das	demais	classificadas,	para	o	fim	de	aplicar-se	o	disposto	nos	arts.	44	e	45
da	 LC	 nº	 123,	 de	 2006,	 regulamentada	 pelo	 Decreto	 nº	 8.538,	 de	 2015.	 Também	 devem	 ser	 considerados	 os
dispositivos	previstos	na	LC	nº	675/2020.
6.23. Nessas	condições,	as	propostas	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que	se	encontrarem	na
faixa	de	até	5%	(cinco	por	cento)	acima	da	melhor	proposta	ou	melhor	 lance	serão	consideradas	empatadas	com	a
primeira	colocada.
6.24. A	melhor	classificada	nos	 termos	do	 item	anterior	 terá	o	direito	de	encaminhar	uma	última	oferta	para
desempate,	obrigatoriamente	em	valor	 inferior	ao	da	primeira	colocada,	no	prazo	de	5	 (cinco)	minutos	controlados
pelo	sistema,	contados	após	a	comunicação	automática	para	tanto.
6.25. Caso	 a	 microempresa	 ou	 a	 empresa	 de	 pequeno	 porte	 melhor	 classificada	 não	 se	 manifeste	 no	 prazo
estabelecido,	 serão	 convocadas	 as	demais	 licitantes	microempresa	 e	 empresa	de	pequeno	porte	que	 se	 encontrem
naquele	 intervalo	de	5%	(cinco	por	cento),	na	ordem	de	classificação,	para	o	exercício	do	mesmo	direito,	no	prazo
estabelecido	no	subitem	anterior.
6.26. No	caso	de	equivalência	dos	valores	apresentados	pelas	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	que
se	encontrem	nos	intervalos	estabelecidos	nos	subitens	anteriores,	será	realizado	sorteio	automático	do	sistema	entre
elas	para	que	se	identifique	aquela	que	primeiro	poderá	apresentar	melhor	oferta.
6.27. A	ordem	de	apresentação	pelos	licitantes	é	utilizada	como	um	dos	critérios	de	classificação,	de	maneira
que	só	poderá	haver	empate	entre	propostas	iguais	(não	seguidas	de	lances).
6.28. Havendo	eventual	empate	entre	propostas	ou	lances,	o	critério	de	desempate	será	aquele	previsto	no	art.
60	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	nesta	ordem:

1.	 disputa	final,	hipótese	em	que	os	licitantes	empatados	poderão	apresentar	nova	proposta	em	ato	contínuo	à
classificação;

2.	 avaliação	do	desempenho	contratual	prévio	dos	licitantes,	para	a	qual	deverão	preferencialmente	ser	utilizados
registros	cadastrais	para	efeito	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações	previstos	nesta	Lei;

3.	 desenvolvimento	pelo	licitante	de	ações	de	equidade	entre	homens	e	mulheres	no	ambiente	de	trabalho,	conforme
regulamento;

4.	 desenvolvimento	pelo	licitante	de	programa	de	integridade,	conforme	orientações	dos	órgãos	de	controle.Edital 384 2026 (43074220)         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 5



6.29. Persistindo	 o	 empate,	 será	 assegurada	 preferência,	 sucessivamente,	 aos	 bens	 e	 serviços	 produzidos	 ou
prestados	por:

1.	 	empresas	estabelecidas	no	território	do	Estado	ou	do	Distrito	Federal	do	órgão	ou	entidade	da	Administração
Pública	estadual	ou	distrital	licitante	ou,	no	caso	de	licitação	realizada	por	órgão	ou	entidade	de	Município,	no
território	do	Estado	em	que	este	se	localize;

2.	 	empresas	brasileiras;
3.	 	empresas	que	invistam	em	pesquisa	e	no	desenvolvimento	de	tecnologia	no	País;
4.	 	empresas	que	comprovem	a	prática	de	mitigação,	nos	termos	da	Lei	nº	12.187,	de	29	de	dezembro	de	2009.

6.30. Encerrada	a	etapa	de	envio	de	 lances	da	sessão	pública,	na	hipótese	da	proposta	do	primeiro	colocado
permanecer	acima	do	preço	máximo	ou	inferior	ao	desconto	definido	para	a	contratação,	o	pregoeiro	poderá	negociar
condições	mais	vantajosas,	após	definido	o	resultado	do	julgamento.
6.31. A	negociação	poderá	 ser	 feita	 com	os	 demais	 licitantes,	 segundo	 a	 ordem	de	 classificação	 inicialmente
estabelecida,	quando	o	primeiro	colocado,	mesmo	após	a	negociação,	 for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta
permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	pela	Administração.
6.32. A	negociação	será	realizada	por	meio	do	sistema,	podendo	ser	acompanhada	pelos	demais	licitantes.
6.33. O	resultado	da	negociação	será	divulgado	a	todos	os	licitantes	e	anexado	aos	autos	do	processo	licitatório.
6.34. O	pregoeiro	solicitará	ao	licitante	mais	bem	classificado	que,	no	prazo	de	2	(duas)	horas,	envie	a	proposta
adequada	 ao	 último	 lance	 ofertado	 após	 a	 negociação	 realizada,	 acompanhada,	 se	 for	 o	 caso,	 dos	 documentos
complementares,	quando	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Edital	e	já	apresentados.
6.35. É	 facultado	 ao	 pregoeiro	 prorrogar	 o	 prazo	 estabelecido,	 a	 partir	 de	 solicitação	 fundamentada	 feita	 no
chat	pelo	licitante,	antes	de	findo	o	prazo.
6.36. Após	a	negociação	do	preço,	o	Pregoeiro	iniciará	a	fase	de	aceitação	e	julgamento	da	proposta.
	
7. DO	JULGAMENTO	E	HABILITAÇÃO
7.1. Encerrada	a	etapa	de	negociação,	o	pregoeiro	examinará	a	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto
à	adequação	ao	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em	relação	ao	máximo	estipulado	para	contratação	neste	Edital	e
em	seus	anexos.
7.2. Será	 desclassificada	 a	 proposta	 ou	 o	 lance	 vencedor,	 apresentar	 preço	 final	 superior	 ao	 preço	máximo
fixado	(Acórdão	nº	1455/2018	-TCU	-	Plenário),	ou	que	apresentar	preço	manifestamente	inexequível.
7.3. Considera-se	inexequível	a	proposta	que	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	irrisórios	ou	de
valor	 zero,	 incompatíveis	 com	 os	 preços	 dos	 insumos	 e	 salários	 de	mercado,	 acrescidos	 dos	 respectivos	 encargos,
ainda	 que	 o	 ato	 convocatório	 da	 licitação	 não	 tenha	 estabelecido	 limites	 mínimos,	 exceto	 quando	 se	 referirem	 a
materiais	e	 instalações	de	propriedade	do	próprio	 licitante,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da
remuneração.
7.4. Qualquer	 interessado	 poderá	 requerer	 que	 se	 realizem	 diligências	 para	 aferir	 a	 exequibilidade	 e	 a
legalidade	das	propostas,	devendo	apresentar	as	provas	ou	os	indícios	que	fundamentam	a	suspeita;
7.5. Na	hipótese	de	necessidade	de	suspensão	da	sessão	pública	para	a	realização	de	diligências,	com	vistas	ao
saneamento	das	propostas,	a	sessão	pública	somente	poderá	ser	reiniciada	mediante	aviso	prévio	no	sistema	com,	no
mínimo,	de	24(vinte	e	quatro)	horas	e	a	ocorrência	será	registrada	em	ata;
7.6. O	Pregoeiro	poderá	convocar	o	 licitante	para,	em	prazo	definido	pelo	mesmo,	enviar	documento	digital
complementar	por	meio	de	funcionalidade	disponível	no	sistema,	sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
7.7. O	 prazo	 estabelecido	 poderá	 ser	 prorrogado	 pelo	 Pregoeiro	 por	 solicitação	 escrita	 e	 justificada	 do
licitante,	através	de	comunicação	via	sistema,	formulada	antes	de	findo	o	prazo,	e	formalmente	aceita	pelo	Pregoeiro.
7.8. Dentre	 os	 documentos	 passíveis	 de	 solicitação	 pelo	 Pregoeiro,	 destacam-se	 os	 que	 contenham	 as
características	 do	 material	 ofertado,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e	 procedência,	 além	 de	 outras
informações	pertinentes,	a	exemplo	de	catálogos,	folhetos	ou	propostas,	encaminhados	por	meio	eletrônico,	ou,	se	for
o	caso,	por	outro	meio	e	prazo	indicados	pelo	Pregoeiro,	sem	prejuízo	do	seu	ulterior	envio	pelo	sistema	eletrônico,
sob	pena	de	não	aceitação	da	proposta.
7.9. O	documento	de	proposta	deverá:

ser	em	língua	portuguesa,	sem	emendas,	rasuras,	entrelinhas	ou	ressalvas,	devendo	a	última	folha	ser	assinada
pelo	licitante	ou	seu	representante	legal.
conter	a	indicação	do	banco,	número	da	conta	e	agência	do	licitante	vencedor,	para	fins	de	pagamento.
ser	documentada	nos	autos	e	será	levada	em	consideração	no	decorrer	da	execução	do	contrato	e	aplicação	de
eventual	sanção	à	Contratada,	se	for	o	caso.

7.10. Todas	 as	 especificações	 do	 objeto	 contidas	 na	 proposta,	 tais	 como	 marca,	 modelo,	 tipo,	 fabricante	 e
procedência,	vinculam	a	Contratada.
7.11. Os	preços	deverão	ser	expressos	em	moeda	corrente	nacional,	o	valor	unitário	em	algarismos	e	o	valor
global	em	algarismos	e	por	extenso	(art.	12,	II,	da	Lei	nº	14.133/2021).
7.12. Ocorrendo	divergência	entre	os	preços	unitários	e	o	preço	global,	prevalecerão	os	primeiros;	no	caso	de
divergência	entre	os	valores	numéricos	e	os	valores	expressos	por	extenso,	prevalecerão	estes	últimos.
7.13. A	 oferta	 deverá	 ser	 firme	 e	 precisa,	 limitada,	 rigorosamente,	 ao	 objeto	 deste	 Edital,	 sem	 conterEdital 384 2026 (43074220)         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 6



alternativas	de	preço	ou	de	qualquer	outra	condição	que	induza	o	julgamento	a	mais	de	um	resultado,	sob	pena	de
desclassificação.
7.14. A	proposta	deverá	obedecer	aos	termos	do	Edital	e	seus	Anexos,	não	sendo	considerada	aquela	que	não
corresponda	às	especificações	ali	contidas	ou	que	estabeleça	vínculo	à	proposta	de	outro	licitante.
7.15. Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 licitante	 detentor	 da	 proposta
classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 a	 verificação	 do	 eventual	 descumprimento	 das	 condições	 de	 participação,
especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	tanto	em
relação	à	empresa	como	também	em	relação	ao	sócio	majoritário,	mediante	a	consulta	aos	seguintes	cadastros:

Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF;
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 –	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho
Nacional	de	Justiça	(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Lista	 de	 Inidôneos	 e	 o	Cadastro	 Integrado	 de	Condenações	 por	 Ilícitos	Administrativos	 -	 CADICON,	mantidos
pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;
Em	caso	de	licitação	que	envolva	objeto	sujeito	à	registro	na	ANVISA,	também	será	feita	consulta	no	portal	da
agência.

	
7.16. Para	a	consulta	de	licitantes	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa	Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
7.17. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	licitante	e	também	de	seu	sócio	majoritário,
por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de
ato	de	improbidade	administrativa,	a	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	inclusive	por	intermédio	de	pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
7.18. Constatada	a	existência	de	sanção,	o	Pregoeiro	reputará	o	 licitante	 inabilitado,	por	falta	de	condição	de
participação.
7.19. O	(a)	Pregoeiro	 (a)	poderá	promover	quaisquer	diligências	 julgadas	necessárias	à	análise	das	propostas
e/ou	 da	 documentação,	 podendo	 solicitar	 amostras	 dos	 materiais	 aos	 arrematantes,	 para	 realização	 de	 testes
complementares	 necessários	 a	 verificação	 de	 sua	 conformidade	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Termo	 de
Referência,	 através	 do	 sistema,	 devendo	 os	 licitantes	 atenderem	 às	 solicitações	 no	 prazo	 estipulado,	 contado	 da
convocação.	Nesse	caso,	a	adjudicação	somente	ocorrerá	após	a	conclusão	da	diligência	promovida.
7.20. O	 Pregoeiro	 poderá	 solicitar	 parecer	 de	 técnicos	 pertencentes	 ao	 quadro	 de	 pessoal	 do	 SESAP/RN	 ou,
ainda,	de	pessoas	físicas	ou	jurídicas	estranhas	a	ele,	para	verificar	a	aceitabilidade	das	propostas	caso	tenha	alguma
dúvida.	 No	 julgamento	 das	 propostas,	 e	 considerando	 o	 interesse	 público	 na	 maior	 competitividade	 possível	 no
certame,	o	pregoeiro	poderá:

solicitar	 complementação	 de	 informações,	 documentos	 e	 ajustes	 na	 proposta	 escrita	 para	 fins	 de
atendimentos	das	exigências	legais	e	editalícias;
solicitar	ajustes	aritméticos	e/ou	de	percentuais	e	valores	da	planilha	de	custo	e	 formação	de	preços
para	fins	de	adequação	da	proposta	às	exigências	legais	e	editalícias,	vedada	majoração	dos	valores	proposto;
sanar	 erros	ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 e	 nem	a	 validade	 jurídica	 das	 propostas	 e	 documentos
anexos,	mediante	despacho	fundamentado,	 registrado	em	ata	e	acessível	a	 todos,	atribuindo-lhes	validade	e
eficácia	para	fins	de	classificação;
realizar	diligências	em	sítios	oficiais	e/ou	via	telefone	para	fins	de	complementação	de	informações	acessórios
ou	que	não	prejudiquem	a	segurança	da	proposta	do	particular,	sendo	tudo	consignado,	via	CHAT,	na	ata	dos
trabalhos.

7.21. Na	hipótese	de	serem	solicitados,	documentos	originais	ou	cópias	autenticadas,	a	entrega	deverá	ser
agendada,	via	chat,	com	o	pregoeiro,	respeitando	o	prazo	máximo	de	03	dias	úteis	para	cumprimento	da	solicitação.
Endereço	para	entrega:	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	Comissão	Permanente	de	Licitação	Avenida	Marechal
Deodoro	da	Fonseca,	730	–	9º	andar,	CEP:	59025-600	–	Natal	–	RN	CNPJ:	08.241.754/0001-45.
7.22. HABILITAÇÃO	JURÍDICA:
7.22.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta
Comercial	da	respectiva	sede,	ou.
7.22.2. Em	se	tratando	de	microempreendedor	individual	–	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor
Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br
7.22.3. No	 caso	 de	 sociedade	 empresária	 ou	 empresa	 individual	 de	 responsabilidade	 limitada	 -	 EIRELI:	 ato
constitutivo,	 estatuto	 ou	 contrato	 social	 em	 vigor,	 devidamente	 registrado	 na	 Junta	Comercial	 da	 respectiva	 sede,
acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores
7.22.4. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local
de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores
7.22.5. No	caso	de	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte:	certidão	expedida	pela	Junta	Comercial	ou	pelo
Registro	Civil	 das	 Pessoas	 Jurídicas,	 conforme	 o	 caso,	 que	 comprove	 a	 condição	 de	microempresa	 ou	 empresa	 de
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pequeno	porte,	segundo	determinado	pelo	Departamento	de	Registro	Empresarial	e	Integração	–	DREI
7.22.6. Inscrição	 do	 ato	 constitutivo,	 no	 caso	 de	 sociedades	 civis,	 acompanhada	 de	 prova	 de	 diretoria	 em
exercício,	ou
7.22.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;	e	ato	de
registro	ou	autorização	para	funcionamento	expedido	pelo	órgão	competente,	quando	a	atividade	assim	o	exigir;
7.22.8. No	 caso	 de	 cooperativa:	 ata	 de	 fundação	 e	 estatuto	 social	 em	 vigor,	 com	 a	 ata	 da	 assembleia	 que	 o
aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva
sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	n.º	5.764,	de	1971.
7.23. REGULARIDADE	FISCAL	E	TRABALHISTA
7.23.1. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);
7.23.2. Certidão	 Negativa	 de	 Débito	 (CND),	 fornecida	 pelo	 Instituto	 Nacional	 de	 Seguro	 Social	 e	 Certidão
Conjunta	expedida	pela	Receita	Federal	(de	débitos	relativos	e	à	Dívida	Ativa	da	União);
7.23.3. Certificado	de	Regularidade	de	Situação	–	CRS,	relativo	ao	FGTS,	expedido	pela	Caixa	Econômica	Federal;
7.23.4. Certidão	Negativa	de	Débito	do	Estado	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
7.23.5. Certidão	 Negativa	 Quanto	 à	 Dívida	 Ativa	 do	 Estado,	 expedida	 pela	 Procuradoria	 Geral	 do	 Estado,	 do
domicílio	ou	sede	do	licitante;
7.23.6. Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	do	domicílio	ou	sede	do	licitante;
7.23.7. Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	(FIC)	ou	municipal	(CIM),	se	houver,	relativo	ao
domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
7.23.8. Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	conforme	Lei	nº12.	440	de	07	de	julho	de	2011.
7.23.9. As	 microempresas,	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	 as	 cooperativas	 deverão	 apresentar	 toda	 a
documentação	 referente	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista,	 para	 efeito	 de	 comprovação	 fiscal,	 mesmo	 que	 esta
apresente	alguma	restrição.
7.23.10. Havendo	 alguma	 restrição	na	 comprovação	da	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	de	microempresas	ou
empresas	de	pequeno	porte,	será	assegurado	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	cujo	termo	inicial	corresponderá
ao	momento	em	que	o	proponente	for	declarado	o	vencedor	do	certame,	prorrogáveis	por	igual	período,	a	critério	da
Administração	Pública,	para	a	regularização	da	documentação,	pagamento	ou	parcelamento	do	débito,	e	emissão	de
eventuais	certidões	negativas	ou	positivas	com	efeito	de	certidão	negativa.
7.23.11. Para	 fins	 de	 habilitação,	 a	 verificação	 pelo	 órgão	 promotor	 do	 certame	 nos	 sítios	 oficiais	 de	 órgãos	 e
entidades	emissoras	de	certidões	constitui	meio	legal	de	prova.
7.23.12. Serão	inabilitadas	as	empresas	licitantes	que	não	apresentarem	o(s)	documento(s)	elencados	neste	item.
7.24. QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.24.1. Certidão	 Negativa	 de	 falência	 ou	 recuperação	 judicial	 expedida	 pelo	 distribuidor	 judicial	 da	 sede	 da
licitante.	 Este	 Item	 se	 aplica	 às	 Microempresas	 ou	 Empresas	 de	 Pequeno	 Porte,	 nos	 termos	 do	 Dec.	 Estadual
19.938/2007;
7.24.2. Apresentar	 Balanço	 Patrimonial	 e	 demonstrações	 contábeis	 do	 exercício	 social	 anterior,	 já	 exigíveis	 e
apresentadas	na	 forma	da	Lei	 ou	documentação	equivalente,	 que	 comprove	a	boa	 situação	 financeira	da	empresa,
vedada	sua	substituição	por	balancetes	ou	balanços	provisórios.
7.24.3. De	acordo	com	a	Súmula	289	do	TCU,	a	exigência	de	índices	contábeis	de	liquidez	deve	estar	justificada
no	processo	da	 licitação,	conter	parâmetros	atualizados	de	mercado	e	atender	à	complexidade	da	obra	ou	serviço,
sendo	 vedado	 o	 uso	 de	 índice	 cuja	 fórmula	 inclua	 rentabilidade	 ou	 lucratividade.	 Logo,	 no	 presente	 certame,	 a
comprovação	 da	 boa	 situação	 econômico-financeira	 da	 empresa	 será	 apurada	 pelo	 Índice	 de	 Liquidez	 Corrente	 –
calculado	pela	fórmula	abaixo,	julgada	habilitada	à	empresa	que	obtiver	a	pontuação	final	maior	ou	igual	a	1,0	(hum).
(Fórmula	de	natureza	técnica-contábil).
7.24.4. Índices	 de	 Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 superiores	 a	 1	 (um),
comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício
e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:
Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo

Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante)
Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante

+Passivo	não	Circulante)
Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo

Circulante).

7.24.5. Caso	 a	 empresa	 licitante	 apresente	 resultado	 inferior	 ou	 igual	 a	 1	 (um)	 em	 qualquer	 dos	 índices	 de
Liquidez	 Geral	 (LG),	 Solvência	 Geral	 (SG)	 e	 Liquidez	 Corrente	 (LC),	 será	 exigido	 para	 fins	 de	 habilitação	 capital
mínimo	de	patrimônio	líquido	mínimo	de	10%	do	valor	total	estimado	da	contratação.
7.24.6. As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da
habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.
65,	§1º).
7.24.7. O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-
se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,
de	2021,	art.	69,	§6º).
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7.24.8. Com	intuito	de	justificar	a	qualificação	financeira	exigida,	destaca-se	que	a	exigência	de	índices	contábeis
de	 liquidez	 deve	 conter	 parâmetros	 atualizados	 de	mercado	 e	 atender	 à	 complexidade	 da	 obra	 ou	 serviço,	 sendo
vedado	o	uso	de	 índice	cuja	 fórmula	 inclua	rentabilidade	ou	 lucratividade,	conforme	Súmula	289	do	TCU.	Assim,	a
exigência	 dos	 índices	 contábeis,	 assim	 como	 dos	 demais	 documentos	 de	 qualificação	 financeira,	 foi	 incluída	 para
garantir	a	participação	de	empresas	que	tenham	capacidade	de	suportar	os	ônus	inerentes	à	contratação	e	não	fere	o
limite	 delineado	 pelo	 TCU,	 são	 índices	 padronizados	 e	 usuais	 nas	 análise	 contábeis,	 não	 restringindo	 a	 ampla
concorrência.
	
8. QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
8.1. Conforme	termo	de	referência.
	
9. DOS	RECURSOS
9.1. A	 interposição	 de	 recurso	 referente	 ao	 julgamento	 das	 propostas,	 à	 habilitação	 ou	 inabilitação	 de
licitantes,	à	anulação	ou	revogação	da	licitação,	observará	o	disposto	no	art.	165	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
9.2. O	prazo	recursal	é	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	da	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata.
9.3. Quando	 o	 recurso	 apresentado	 impugnar	 o	 julgamento	 das	 propostas	 ou	 o	 ato	 de	 habilitação	 ou
inabilitação	do	licitante:

1.	 a	intenção	de	recorrer	deverá	ser	manifestada	imediatamente,	sob	pena	de	preclusão;
2.	 	o	prazo	para	a	manifestação	da	intenção	de	recorrer	não	será	inferior	a	30	(trinta)	minutos.
3.	 o	prazo	para	apresentação	das	razões	recursais	será	iniciado	na	data	de	intimação	ou	de	lavratura	da	ata	de

habilitação	ou	inabilitação;

9.4. Os	recursos	deverão	ser	encaminhados	em	campo	próprio	do	sistema.
9.5. Havendo	quem	se	manifeste,	caberá	ao	Pregoeiro	verificar	a	tempestividade	e	a	existência	de	motivação
da	intenção	de	recorrer,	para	decidir	se	admite	ou	não	o	recurso	de	forma	fundamentada.
9.5.1. Nesse	momento	 o	 Pregoeiro	 não	 adentrará	 no	mérito	 recursal,	 mas	 apenas	 verificará	 as	 condições	 de
admissibilidade	do	recurso.
9.6. O	prazo	para	apresentação	de	contrarrazões	ao	recurso	pelos	demais	licitantes	será	de	3	(três)	dias	úteis,
contados	da	data	da	intimação	pessoal	ou	da	divulgação	da	interposição	do	recurso,	assegurada	a	vista	imediata	dos
elementos	indispensáveis	à	defesa	de	seus	interesses.
9.6.1. A	falta	de	manifestação	motivada	do	licitante	quanto	à	intenção	de	recorrer	importará	a	decadência	desse
direito.
9.6.2. O	acolhimento	do	recurso	implica	tão-somente	invalidação	dos	atos	insuscetíveis	de	aproveitamento.
9.7. Na	fase	recursal,	é	assegurada	aos	interessados	vista	imediata	dos	elementos	indispensáveis	à	defesa	de
seus	interesses.
9.8. É	 dever	 do	 licitante	 observar	 as	 formalidades	 relativas	 aos	 atos	 praticados	 no	 sistema	 eletrônico,
conforme	normas	e	orientações	fornecidas	pelo	provedor	do	sistema	eletrônico,	sob	pena	de	desclassificação.
	
10. DA	REABERTURA	DA	SESSÃO	PÚBLICA	E	RETORNO	DA	NEGOCIAÇÃO
10.1. A	sessão	pública	poderá	ser	reaberta:
10.1.1. Nas	hipóteses	de	provimento	de	 recurso	que	 leve	à	anulação	de	atos	anteriores	à	 realização	da	 sessão
pública	 precedente	 ou	 em	 que	 seja	 anulada	 a	 própria	 sessão	 pública,	 situação	 em	 que	 serão	 repetidos	 os	 atos
anulados	e	os	que	dele	dependam;
10.1.2. Quando	houver	erro	na	aceitação	do	preço	melhor	classificado	ou	quando	o	licitante	declarado	vencedor
não	assinar	o	contrato,	não	retirar	o	instrumento	equivalente	ou	não	comprovar	a	regularização	fiscal	e	trabalhista,
nos	termos	do	art.	43,	§1º	da	LC	nº	123/2006;
10.1.3. Para	continuidade	de	negociações	pendentes;
10.1.4. Para	realização	de	diligências.
10.2. Todos	os	licitantes	remanescentes	deverão	ser	convocados	para	acompanhar	a	sessão	reaberta.
10.3. Nessas	hipóteses,	serão	adotados	os	procedimentos	imediatamente	posteriores	ao	encerramento	da	etapa
de	lances.
10.4. A	convocação	se	dará	por	meio	do	sistema	eletrônico	(“chat”).
	
11. DA	ADJUDICAÇÃO	E	HOMOLOGAÇÃO
11.1. O	objeto	da	licitação	será	adjudicado	ao	licitante	declarado	vencedor,	por	ato	do	Pregoeiro,	caso	não	haja
interposição	de	recurso,	ou	pela	autoridade	competente,	após	a	regular	decisão	dos	recursos	apresentados.
11.2. Após	a	fase	recursal,	constatada	a	regularidade	dos	atos	praticados,	a	autoridade	competente	homologará
o	procedimento	licitatório.
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12.1. Na	 assinatura	 do	 contrato,	 será	 exigida	 a	 comprovação	 das	 condições	 de	 habilitação	 consignadas	 no
edital,	as	quais	deverão	ser	mantidas	pelo	licitante	durante	a	vigência	do	contrato.
12.2. Nas	 hipóteses	 de	 recusa	 do	 adjudicatário	 ou	 seu	 não-comparecimento	 para	 assinatura	 do	 contrato,	 no
prazo	estipulado,	bem	como	em	caso	de	perda	dos	 requisitos	de	manutenção	da	habilitação,	 será	convocado	outro
licitante,	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 para,	 após	 comprovados	 os	 requisitos	 habilitatórios	 e	 feita	 a
negociação,	assinar	o	contrato.
12.3. O	disposto	no	Item	anterior	poderá	sempre	se	repetir	até	a	efetiva	celebração	do	Contrato,	observadas	as
ofertas	 anteriormente	 apresentadas	pelos	 licitantes,	 sem	prejuízo	da	 aplicação	das	penalidades	 cabíveis	 à	 licitante
que	não	cumprir	os	compromissos	assumidos	no	certame;
12.4. No	 ato	 da	 contratação,	 o	 PROPONENTE	 VENCEDOR	 deverá	 apresentar	 documento	 de	 procuração
devidamente	reconhecido	em	cartório,	que	habilite	o	seu	representante	a	assinar	o	contrato	em	nome	da	empresa.
12.5. 	
	
13. VIGÊNCIA	DO	CONTRATO
13.1. Conforme	termo	de	referência	e	minuta	contratual	(anexos	ao	edital).
	
14. LOCAIS	DE	PRESTAÇÃO	DOS	SERVIÇOS
14.1. Conforme	termo	de	referência.
	
15. DA	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
15.1. Conforme	termo	de	referência.
	
16. DO	REAJUSTE
16.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
16.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
16.2.1. os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
16.2.2. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	índices	específicos	ou	setoriais	em	conformidade
com	a	realidade	de	mercado	dos	respectivos	insumos,	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após
a	ocorrência	da	anualidade.
16.2.3. Conforme	processo	00610075.000868/2024-42,	caso	não	seja	indicado	um	índice	no	termo	de	referência
que	melhor	esteja	correlacionado	com	os	custos	do	objeto	contratual	ou	não	haja	algum	índice	de	adoção	consagrada
para	 o	 objeto	 contratado,	 deve	 ser	 adotado	 o	 IPCA/IBGE,	 pois	 é	 o	 índice	 oficial	 de	monitoramento	 da	 inflação	 no
Brasil.
16.2.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
16.2.5. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
16.2.6. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
16.2.7. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
	
17. DO	PAGAMENTO
17.1. Os	pagamentos	serão	efetuados	pela	FES	(Fundo	Estadual	de	Saúde),	ou	pela	unidade	orçamentária	do
requisitante	conforme	o	caso,	através	do	domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da
empresa	 no	 ato	 da	 assinatura	 da	 ata,	 e	 que	 será	 devidamente	 registrado	 na	 cláusula	 própria	 de	 cada	 contrato
firmado,	para	entrega	do	objeto	a	que	se	destine,	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias	a	contar	da	data	em	que	for
atestado	o	fornecimento	que	não	poderá	ultrapassar	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	corridos,	contados	da	data	da	entrega
total	dos	produtos	contratados	/	empenhados.
17.2. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá	apresentar,	 juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	documento
congênere,	todas	as	certidões	relacionadas	nos	incisos	II	a	V	do	artigo	29	da	Lei	de	Licitações,	que	consistirá	em:

Prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede
da	empresa,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
Prova	de	regularidade	para	com	a	Fazenda	Federal,	Estadual	e	Municipal	do	domicílio	ou	sede	da	empresa,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei;
Prova	 de	 regularidade	 relativa	 à	 Seguridade	 Social	 e	 ao	 Fundo	 de	 Garantia	 por	 Tempo	 de	 Serviço	 (FGTS),
demonstrando	situação	regular	no	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei.	(Redação	dada	pela	Lei
nº	8.883,	de	1994);
Prova	 de	 inexistência	 de	 débitos	 inadimplidos	 perante	 a	 Justiça	 do	 Trabalho,	 mediante	 a	 apresentação	 de
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certidão	negativa.	(Incluído	pela	Lei	nº	12.440,	de	2011).

17.3. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.
17.4. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
17.5. O	pagamento	não	será	realizado	por	meio	de	cobrança	bancária.
17.6. O	encaminhamento	da	Nota	de	Empenho	será	feito	por	meio	do	e-mail	informado	na	proposta	da	empresa.
	
18. DA	ENTREGA,	DO	RECEBIMENTO,	DO	PRAZO	E	DA	FISCALIZAÇÃO
18.1. Conforme	termo	de	referência.
	
19. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
19.1. O	 licitante	 ou	 o	 contratado	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes	 infrações	 e	 da
seguinte	forma:
	
ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos
ou	ao	interesse	coletivo Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta Impedimento	de	licitar	e	contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado Impedimento	de	licitar	e	contratar.
Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a
execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou
contratar.

	

19.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:
19.2.1. advertência;
19.2.2. multa;
19.2.3. impedimento	de	licitar	e	contratar;
19.2.4. declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
19.3. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

I	- a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações
dos	órgãos	de	controle.

19.4. A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	 infração	administrativa	prevista	no
inciso	 I	 do	 caput	 do	 art.	 155	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 quando	 não	 se	 justificar	 a	 imposição	 de
penalidade	mais	grave.
19.5. A	 sanção	 prevista	 de	Multa,	 calculada	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 entrega	 dos	 equipamentos,	 será	 cobrada
multa	no	valor	de	0,5%	por	dia	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total	dos	insumos	em	mora,	limitada	a	60	(sessenta)
dias.
19.6. A	 sanção	 prevista	 do	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
19.7. A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	VIII,	IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo	que
justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	§	4º	deste	artigo,	e	impedirá	o	responsável
de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo
mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
19.8. A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 deEdital 384 2026 (43074220)         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 11



competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
19.9. As	 sanções	 previstas	 da	 Advertência,	 Impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	Declaração	 de	 Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
19.10. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente
devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente.
19.11. A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do
dano	causado	à	Administração	Pública.
19.12. Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,
será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	sua	intimação.
19.13. A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	requererá	a	instauração	de	processo	de	responsabilização,	a	ser	conduzido	pela	Comissão	de	Gerenciamento
de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o	licitante	ou	a	Contratada	para,	no	prazo	de
15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda
produzir.
19.14. Na	 hipótese	 de	 deferimento	 de	 pedido	 de	 produção	 de	 novas	 provas	 ou	 de	 juntada	 de	 provas	 julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.
19.15. Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
19.16. A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	- interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	- suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	 leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de
2013;
III	- suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

19.17. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
19.18. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
19.19. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
19.20. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
neste	Termo	de	Referência	ou	em	contrato.
19.21. A	 aplicação	 de	multa	 de	mora	 não	 impedirá	 que	 a	 SESAP	 a	 converta	 em	 compensatória	 e	 promova	 a
extinção	unilateral	do	contrato	com	a	aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133/2021.
19.22. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:
19.22.1. reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
19.22.2. pagamento	da	multa;
19.22.3. transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	impedimento	de	licitar
e	contratar,	ou	de	3	(três)	anos	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	declaração	de	inidoneidade;
19.22.4. cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
19.22.5. análise	 jurídica	prévia,	 com	posicionamento	conclusivo	quanto	ao	cumprimento	dos	 requisitos	definidos
neste	artigo.
19.23. A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a	implantação	ou	aperfeiçoamento
de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
	

20. DAS	OBRIGAÇÕES
20.1. As	obrigações	da	contratada	e	contratante	encontram-se	previstas	no	termo	de	referência.
	
21. DISPOSIÇÕES	FINAIS
21.1. A	SESAP,	na	defesa	do	interesse	do	serviço	Público	e	de	acordo	com	a	legislação	vigente,	reserva-se	ao
direito	de	prorrogar,	anular	ou	revogar,	no	todo	ou	em	parte,	a	presente	licitação.
21.2. Os	casos	omissos,	bem	como	as	dúvidas	suscitadas,	serão	resolvidos	pela	Comissão,	tudo	de	conformidade
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com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	nos	Princípios	Gerais	do	Direito.
21.3. Na	contagem	dos	prazos	deste	edital	será	excluído	o	dia	de	início	e	incluído	o	dia	do	vencimento.
21.4. Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Edital	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o
processo,	prevalecerá	as	deste	Edital.
21.5. Integram	este	Edital,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

ANEXO	I	-	Termo	de	Referência	(Especificação	do	objeto)	-	42302179;
ANEXO	II	–	Modelo	de	Proposta	de	preços;
ANEXO	III	-	Minuta	de	Contrato	-	42302122;
ANEXO	IV	-	Estudo	Técnico	Preliminar	-	42302122.

ANEXOS	A	MINUTA	DE	EDITAL

MODELO	DE	PROPOSTA

ITEM
Nº
REGISTRO
M.S.

ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA/FABRICANTE DENOMIÇÃO	COMERCIAL	(Quando	houver) PREÇO	UNIT.

	 	 	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	

	

	
PREÇO	TOTAL	DO	ITEM	R$	___________
VALOR	DO	ICMS	R$	____________
ALÍQUOTA	DO	ICMS	_______
PREÇO	LIQUIDO	DO	ITEM	R$	______________
	

O	preço	total	da	presente	proposta	é	de	R$:	________	(______________________________).	(Valor	por	extenso)
	
1.	Declaramos	que	a	validade	desta	proposta	é	de	______________	dias	a	contar	da	data	de	sua	entrega.
2.	 Declaramos	 expressamente	 que,	 no(s)	 preço(s)	 acima	 ofertado(s),	 estão	 inclusos	 todos	 os	 custos	 indiretos	 tais
como:	impostos,	taxas,	fretes,	seguros	e	etc.
3.	Informamos	a	conta	bancária	da	empresa:

Banco	_____________,
Nº	da	conta:	________,
Agência	_______,
Telefone	para	contato__________
E-mail	_____________.
	

4.	Estamos	de	acordo	com	todas	as	Cláusulas	do	edital.
	
Atenciosamente,
	
___________/RN,	____de	____________de	2026.
	
	
Assinatura	e	carimbo
Diretor	ou	representante	legal	–	RG/CPF
	
(Esta	proposta	deverá	ser	encaminhada	em	documento	timbrado	da	empresa)

Referência:	Processo	nº	00610561.000018/2026-24 SEI	nº	43074220
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00610561.000018/2026-24
1. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	6º,	XXIII,	“A”	E	“I”	DA	LEI	N.	14.133/2021).
1.1. Trata-se	da	aquisição	de	material	permanente	-	equipamentos	e	máquinas	que	serão	instalados	na	Oficina
Ortopédica,	considerando	o	cumprimento	de	requisitos	necessários	para	o	funcionamento	dessa	oficina	classificação
CER	 III,	 para	 que	 se	 possa,	 avançar	 na	 produtividade	 em	 relação	 à	 grande	 demanda	 do	 setor	 de	 reabilitação.
A	aquisição	compreende	43	itens	por	Pregão	Eletrônico	pela	Lei	14.133/2021,	relacionados	a	seguir:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA	 QUANTIDADE

01 399795 Aparelho	 condicionador	 de	 ar,	 ciclo	 split,	 entre	 9.000	 e
12.000	BTU's.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP 	Unidade 	10

02 633709
Armário	de	aço,	com	altura	de	1m	a	2,10m	X	70cm	a	1,10	m
de	 largura	 com	 3	 ou	 4	 prateleiras,	 capacidade	 de
20kg.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 	8

03 613891
Armário	com	Aspiração	de	Segurança	para	armazenagem	de
resinas	 e	 produtos	 químicos	 voláteis	 1,20mX0,60mX1,90m
ou	superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 	3

04 462073 Balcão	 de	 Atendimento	 em	madeira	MDF	 com	 aço	 reto	 ou
curvo.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP 	Unidade 	2

05 476058

Bancada	 para	 oficina	 ortopédica:	 bancada	 de	 trabalho	 com
estrutura	 em	 perfil	 de	 aço	 com	 pintura	 epóxi	 com	 tampo
medindo	 no	 mínimo	 2m	 x	 0,60m	 x	 ,0,85m	 confeccionado	 em
madeira	 com	 espessura	 mínima	 de	 30	 mm	 e
gavetas.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 	16

06 485356 Banqueta	 giratória	 em	 aço	 inoxidável	 com	 regulagem	 de
altura.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP 	Unidade 	12

07 400860 Bebedouro/purificador	 de	 coluna,	 refrigerado,	 tipo	 pressão
simples.EXCLUSIVO	ME	E	EPP 	Unidade 	4

08 604668
Bomba	 à	 vácuo	 de	 duplo	 estágio,	 com	 potência	mínima	 de
1/2	 HP,	 com	 vácuo	 máximo	 a	 partir	 de	 12
microns.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 1

09 347456
Cadeira	com	braços	e	rodízios,	regulagem	de	altura,	assento
e	 encosto	 estofados	 com	 estrutura	 de	 aço	 ou	 ferro
pintado.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 16

10 481632
Compressor	de	ar	com	capacidade	do	reservatório	entre	30	e
50	L,	com	potência	entre	1	HP	a	2,5	HP	e	consumo	entre	7,4
a	9,5	pés.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

	Unidade 2

Computador,	 desktop	 básico,	 com	 especificação
mínima:	 processador	 no	 mínimo	 que	 possua	 no	 mínimo	 4
Núcleos,	 8	 thereads	 e	 frequência	 de	 3.0	 GHz;	 Unidade	 de
Armazenamento	 SSD	 240	 GB	 interface	 PCIe	 NVMe	 M.2,
memória	 RAM	 de	 8	 GB,	 em	 2	 módulos	 idênticos	 de	 4	 GB
cada,	 do	 tipo	 SDRAM	 ddr4	 2666MHz	 MHz	 ou	 superior,
operando	em	modalidade	dual	CHANNEL.	A	placa	principal
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11 608813

deve	 ter	 arquitetura	 ATX,	MICROATX,	 BTX	 ou	MICROBTX,
conforme	 padrões	 estabelecidos	 e	 divulgados	 no
sítio	www.formfactors.org,	organismo	que	define	os	padrões
existentes.	Possuir	pelo	menos	1	slot	PCI-EXPRESS	2.0	x16
ou	 superior.	 Possuir	 sistema	 de	 detecção	 de	 intrusão	 de
chassis,	 com	 acionador	 instalado	 no	 gabinete.	 O	 adaptador
de	 vídeo	 integrado	 deverá	 ser	 no	 mínimo	 de	 1	 GB	 de
memória.	Possuir	suporte	ao	MICROSOFT	DIRECTX	10.1	ou
superior.	 Suportar	monitor	 estendido.	 Possuir	 no	mínimo	 2
saídas	 de	 vídeo,	 sendo	 pelo	menos	 1	 digital	 do	 tipo	HDMI,
display	 PORT	 ou	 DVI.	 Unidade	 combinada	 de	 gravação	 de
disco	ótico	CD,	DVD	rom.	Teclado	USB,	ABNT2,	107	 teclas
com	 fio	 e	 mouse	 USB,	 800	 DPI,	 2	 botões,	 scroll	 com	 fio.
Monitor	 de	 LED	 19	 polegadas	 (widescreen	 16:9)	 (1920	 x
1080	 a	 60Hz),	 entradas	 de	 vídeo	 HDMI	 e	 display	 PORT,
ângulos	 de	 visão	 vertical	 e	 horizontal	 mínimo	 de	 178°	 .
Interfaces	de	rede	10/100/1000	e	WIFI	padrão	IEEE	802.11
b/g/n/ac.	 Sistema	 operacional	 Windows	 10	 pro	 (64	 bits).
Fonte	compatível	e	que	suporte	toda	a	configuração	exigida
no	item.	Gabinete	e	periféricos	deverão	funcionar	na	vertical
ou	 horizontal.	 Todos	 os	 equipamentos	 ofertados	 (gabinete,
teclado,	mouse	e	monitor)	devem	possuir	gradações	neutras
das	cores	branca,	preta	ou	cinza,	e	manter	o	mesmo	padrão
de	cor.	Todos	os	componentes	do	produto	deverão	ser	novos,
sem	uso,	reforma	ou	recondicionamento.	EXCLUSIVO	ME	E
EPP

	Unidade 7

12 608373
Dobradeira	hidráulica	para	tubos	de,	no	mínimo,	3	polegadas
com	paredes	de	até	4,5	mm	de	espessura.	EXCLUSIVO	ME
E	EPP

Unidade 1

13 354513
Esmerilhadeira	 com	 potência	 mínima	 de	 1000	 watts;	 disco
mínimo	de	125	mm	(5	pol)	de	diâmetro	com	no	mínimo	6	mm
de	espessura.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

14 453142

Exaustor	de	ar	industrial	com	diâmetro	mínimo	de	500	mm	e
largura	 do	 tambor	 mínima	 de	 250	 mm.	 Motor	 blindado
mínimo	de	0,5	CV	-	1750	RPM,	mínimo	de	4	pás	PP	com	fibra
e	núcleo	em	alumínio,	140	m³	/	min	-	8400	m³	/	h	de	vazão,
pressão	 de	 15	 mmCA	 e	 ruído	 máximo	 de	 84	 dB(A).
Alimentação	elétrica	a	definir	pela	 instituição.	EXCLUSIVO
ME	E	EPP

Unidade 6

15 413729

Fresadora	 ortopédica	 potência	 mínima	 de	 2HP,	 com	 no
mínimo	 2	 velocidades,	 rotação	mínima	 1500	 RPM,	 freio	 do
motor	instantâneo	ao	desligar	o	equipamento,	dispositivo	de
parada	 de	 emergência,	 ponteira	 intecambiável,	 altura	 de
trabalho	regulável.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

16 601998
Furadeira	 de	 bancada	 c/	 mandril	 de	 aperto	 rápido	 de	 1	 a
13mm.	 1/3	 HP	 ou	 superior,	 c/	 ajuste	 de	 no	 mínimo	 2
velocidades,	com	mesa	ajustável.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

17 379288
Furadeira	 manual	 industrial	 1/2	 potência	 mínima	 600W;
rotação	máxima	de	pelo	menos	1.300RPM.	EXCLUSIVO	ME
E	EPP

Unidade 2

18 SEM
CATMAT

Graminho	traçador	com	capacidade	de	ajuste	de	altura	de	0
a	 30	 cm	 ou	 superior,	 base	 estável	 em	 ferro	 fundido	 com
hastes	inoxidáveis.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

19 360815

Lixadeira	dupla	com	cinta	de	lixa	de	no	mínimo	1000	e	rolos
de	no	minímo	35,90	mm.	Válvulas	e	bocais	para	captação	dos
resíduos,	 acionamento	 remoto	 do	 captador	 de	 pó,
acionamento	 do	 motor	 por	 painel	 ou	 pedal,	 220
v.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

20 479089 Longarina	 3	 lugares	 com	 assento	 e	 encosto	 em	 material
polipropileno.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 3
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21 605924 navalha	 com	 rotação	 constante,	 variador	 eletrônico	 da
velocidade	 do	 transporte,	 sistema	 de	 afiação	 de	 navalha
integrado,	pintura	anticorrosiva.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

22 216195

Máquina	 de	 costura	 em	 zig-zag	 com	 ajuste	 de	 ponto,
lubrificação	automática,	largura	mínima	do	zig-zag	de	9	mm,
comprimento	mínimo	do	ponto	de	5mm,	capacidade	mínima
de	 2500	 pontos	 por	 minuto,	 motor	 de	 1/3	 HP	 ou
superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

23 481270

Maquina	 de	 costura	 industrial	 de	 coluna	 para	 materiais
leves,	 médios	 e	 pesados,	 com	 transporte	 duplo	 ou	 triplo,
lubrificação	 automática,	 ponto	 ajustável,	 capacidade	 de
trabalho	 de	 2500	 PPM	 ou	 superior,	 completa	 com
mesa.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

24 481413

Máquina	 de	 costura	 industrial	 de	 ponto	 fixo	 do	 tipo	 Reta,
com	 sistema	 automático	 de	 lubrificação.	 Velocidade	 de
5000rpm	 no	mínimo,	 Sistema	 de	 levantamento	 do	 calcador
por	 alavanca	 e	 joelheira;	 Protetor	 de	 dedos	 e	 correia,
equipada	 com	1	 agulha.	Composto	 por	 :	 tampo	 de	madeira
revestido	 em	 fórmica	 impermeável,	 estante	 de	 ferro
pintado.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

25 483861

Máquina	 de	 Solda	MIG	 para	 arames	 com	 gás	 ou	 sem	 gás.
Diâmetro	 do	 arame	 de	 aço:	 0,8	 -	 1	 mm.	 Regulagem	 de
corrente	de	30	a	185	A.	Fusível	de	proteção.	Tensão	nominal:
220V/	monofásica,	Frequência:	60	Hz.	Estágios	de	potência:
4.	 Classe	 de	 proteção:	 IP21,	 Grau	 de	 proteção:
H.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

26 SEM
CATMAT

Equipamento	 de	 sucção	 (tipo	 bomba	 de	 vácuo)	 para	 termo
moldagem	 em	 ortopedia	 técnica,	 com	 capacidade	 de
aspiração	 de	 40	metros	 cúbicos/h	 ou	 superior,	 potência	 de
1000W	ou	superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

27 629005 Martelete	 pneumático	 para	 gesso	 com	 jogo	 de	 cinzeis	 e
capacidade	de	3000	BPM.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 1

28 262906 Mesa	 para	 computador	 em	 MDF	 ou	 MDP,	 com	 até	 2
gavetas.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 1

29 438031
Mesa	 para	 impressora	 em	 aço	 ou	 ferro	 pintado,	 madeira
MDF	 ou	 MDP,	 dimensão	 mínima:	 50	 cm	 X	 40	 cm	 X	 60
cm.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

30 304604

Morsa	de	Bancada	nº	3	a	5,	ferramenta	em	ferro	nodular	ou
fundido	 e	 aço	 forjado,	 garras	 com	 mordentes	 comuns	 ou
retificados,	 acionamento	 através	 de	 uma	 manivela
aproximando	ou	distanciando	o	mesmo.	EXCLUSIVO	ME	E
EPP

Unidade 2

31 302523
Morsa	 para	 furadeira	 de	 bancada,	 fuso	 com	 liga	 de	 aço,
corpo	em	ferro	fundido	e	abertura	do	mordente	de	55mm	ou
superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

32 446940
Moto	 esmeril	 industrial	 de	 bancada	 com	 ponta	 dupla,
capacidade	 de	 rotação	mínima	 de	 1400	RPM	 com	1	HP	 ou
superior,	 chave	 de	 emergência	 e	 protetor	 de	 rebolo;
adequado	a	Norma	NR	12.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

33 318869

No-Break	 com	 especificação	 mínima:	 potência	 nominal
mínima	de	1,2	kVA.	Potência	real	mínima	de	600	W.	Tensão
entrada	 115	 /	 127	 /	 220	 V	 (em	 corrente	 alternada)	 com
comutação	automática.	Tensão	de	saída	110	/	115	ou	220	V
(a	ser	definida	pelo	solicitante).	Alarme	audiovisual.	Bateria
interna	selada.	Autonomia	a	plena	carga	de,	no	mínimo,	15
minutos	 considerando	 consumo	 de	 240	 W.	 Possuir,	 no
mínimo,	seis	tomadas	de	saída	padrão	brasileiro.	O	produto
deverá	 ser	 novo,	 sem	 uso,	 reforma	 ou

Unidade 2
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recondicionamento.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

34 467232

Panela	Elétrica	para	confecção	de	órteses	em	termoplástico
de	 baixa	 temperatura,	 construída	 em	 alumínio	 reforçado
para	distribuição	uniforme	de	calor,	superfície	anti-aderente,
potência	 mínima	 de	 1.200	 W	 ou	 superior,	 com	 medidas
mínimas	 de	 40	 cm	 x	 30	 cm	 x	 6,4	 cm.	EXCLUSIVO	ME	E
EPP

Unidade 2

35 244332
Parafusadeira	Pneumática	manual	com	rotação	de	1800	RPM
no	mínimo	e	torque	entre	1	a	6	Nm	ou	0,102	a	0,6118	Kgfm
no	 mínimo,	 sentido	 de	 rotação	 reversível	 (horário	 e	 anti-
horário).	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

36 426185

Politriz	 com	 potência	 mínimo	 de	 1.300W	 -	 Velocidade	 sem
Carga:	 de	 no	mínimo	 1000/min	 (rpm)	 -	 Diâmetro	 de	Disco:
mínimo	7	polegadas	 (180mm)	 -	Punho	Lareral:	3	Posições	 -
Interruptor:	 Com	 Bloqueio	 -	 Deve	 acompanhar
estojo.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

37 414424

Serra	de	fita	com	ajuste	de	velocidade	para	corte	de	plástico,
madeira,	 alumínio	 e	 aço	 com	 guias	 para	 orientar	 corte.
Volante	 a	 partir	 de	 400	 mm.	 Dimensões	 aproximadas	 da
mesa:	 500	 x	 400	 mm.	Mesa	 inclinável	 de	 0°	 a	 45°.	 Altura
máxima	 de	 corte:	 200	 mm.	 Largura	 máxima	 de	 corte:	 560
mm.	 Comprimento	 da	 fita:	 3000	 mm.	 EXCLUSIVO	 ME	 E
EPP

Unidade 1

38 389072 Serra	 para	 Gesso	 com	 potência	 de	 180	 W	 ATÉ	 350
W.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 2

39 449917

Serra	elétrica	tipo	Tico-Tico	com	empunhadura	ergonômica	e
gatilho	 com	 trava	 ambidestra	 e	 sistema	de	 troca	de	 lâmina
rápida.	 Deve	 possuir	 velocidade	 variável	 de	 no	mínimo	 0	 a
3100	RPM	que	permita	cortes	em	ângulos	de	até	45°	para	os
lados	direito	e	esquerdo.	Deve	possuir	baixo	índice	de	ruído
e	 vibração	 e	 sistema	 de	 sopro	 para	 manter	 a	 área	 de
trabalho	 sempre	 limpa.	 Potência	 de	 no	 mínimo	 400	 W.
Comprimento	de	golpe:	18	mm.	Capacidade	de	corte	em	aço:
a	partir	de	3	mm,	madeira:	65	mm	e	alumínio:	12	mm.	Deve
acompanhar:	 chave	 de	 fenda,	 lâmina	 de	 serra	 e	 proteção
anticavaco,	220v.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 4

40 50130
Silo	 para	 armazenamento	 de	 gesso	 e	 similares	 com
capacidade	mínima	de	250	kg.	Confeccionado	em	ferro	com
pintura	 epóx.	 Retirada	 de	 gesso	 através	 de	 movimentação
manual	com	parafuso	espiral.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

41 452530 Soprador	 térmico	 com	 controle	 de	 temperatura	 e	 possuir
potência	de	1.200	a	2.000	WATTS.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 2

42 443966 Televisor	com	tela	de	32	a	41	polegadas.	EXCLUSIVO	ME	E
EPP Unidade 2

43 449726

Torno	 universal	 com	 diâmetro	 máximo	 admissível	 sobre	 o
barramento	 de	 no	 mínimo	 330mm,	 potência	 mínima	 do
motor	de	1,5	kW,	capacidade	de	rotação	mínima	de	70	RPM
ou	menos,	 capacidade	de	 rotação	máxima	de	1800	RPM	ou
mais,	curso	transversal	mínimo	de	130mm.	EXCLUSIVO	ME
E	EPP

Unidade 1

44 449726

Torno	 universal	 com	 diâmetro	 máximo	 admissível	 sobre	 o
barramento	 de	 no	 mínimo	 330mm,	 potência	 mínima	 do
motor	de	1,5	kW,	capacidade	de	rotação	mínima	de	70	RPM
ou	menos,	 capacidade	de	 rotação	máxima	de	1800	RPM	ou
mais,	 curso	 transversal	 mínimo	 de	 130mm.	 AMPLA
CONCORRÊNCIA

Unidade 1

1.2. objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	o	disposto	no	Art.	20	da
Lei	14.133	de	1º	de	abril	de	2021.
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Art.	20.	Os	itens	de	consumo	adquiridos	para	suprir	as	demandas	das	estruturas	da	Administração	Pública	deverão	ser	de
qualidade	 comum,	 não	 superior	 à	 necessária	 para	 cumprir	 as	 finalidades	 às	 quais	 se	 destinam,	 vedada	 a	 aquisição	 de
artigos	de	luxo.	Regulamento	(Vigência)

§	1º	Os	Poderes	Executivo,	Legislativo	e	Judiciário	definirão	em	regulamento	os	limites	para	o	enquadramento	dos	bens	de
consumo	nas	categorias	comum	e	luxo.

§	 2º	 A	 partir	 de	 180	 (cento	 e	 oitenta)	 dias	 contados	 da	 promulgação	 desta	 Lei,	 novas	 compras	 de	 bens	 de	 consumo	 só
poderão	ser	efetivadas	com	a	edição,	pela	autoridade	competente,	do	regulamento	a	que	se	refere	o	§	1º	deste	artigo.

§	3º	(VETADO).

1.3. O	 objeto	 a	 ser	 adquirido	 tem	 a	 natureza	 de	 bem	 comum	 e	 enquadra-se	 no	 Art.	 6º.	 inciso	 XIII	 da	 Lei
14.133/2021

Art.	6º	Para	os	fins	desta	Lei,	consideram-se:
(...)
XIII	 -	 bens	 e	 serviços	 comuns:	 aqueles	 cujos	 padrões	 de	 desempenho	 e	 qualidade	 podem	 ser	 objetivamente
definidos	pelo	edital,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado;
(...)
	

1.4. A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	os	itens	adquiridos	conforme	necessidade,	dentro	de	no	máximo	30
(trinta)	dias	corridos	após	a	emissão	e	envio	da	nota	de	empenho;
1.5. A	este	item	cabe	informar	ou	ressaltar	que	o	objeto	dessa	Licitação	na	modalidade	Pregão	tem	quantidade
determinada	 e	 finita	 de	 43	 itens	 sem	 o	 comprometimento	 de	 demanda	 futura	 neste	 mesmo	 instrumento	 de
contratação	de	compra.
1.6. O	prazo	de	vigência	da	contratação	termina	com	a	entrega	do	objeto	e	sua	devida	instalação.
2. FUNDAMENTAÇÃO	 E	 DESCRIÇÃO	 DA	 NECESSIDADE	 DA	 CONTRATAÇÃO	 (ART.	 6º,	 INCISO
XXIII,	ALÍNEA	‘B’	DA	LEI	N.	14.133/2021).

A	presente	solicitação	de	aquisição	dos	itens	expressos	no	subitem	1.1	supra	se	justifica	pela	necessidade
de	atender	a	população	com	deficiência,	considerando	que	o	Centro	Estadual	de	Reabilitação	e	Atenção	Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	 (Decreto	 nº	 32.564	 de	 30/03/2023)	 tem	 quase	 34	 anos	 de	 funcionamento	 e	 distribui
gratuitamente	cadeiras	de	rodas	e	outros	MALOC's	para	pacientes	exclusivamente	atendidos	pelo	SUS,	vem	ao	longo
dos	 anos	 oferecendo	 à	 população	 do	 RN	 uma	 assistência	 qualificada	 e	 que,	 para	 tanto,	 necessita	 da	 aquisição	 de
equipamentos	permanentes	para	a	devida	 formatação	e/ou	estruturação	de	 funcionamento	da	Oficina	Ortopédica
onde	os	serviços	de	adaptações	e	outros	comporão	o	portfólio	de	procedimentos	que	atenderão	aos	prognósticos	de
reabilitação.	 Atualmente,	 no	 serviço	 de	 reabilitação	 tem	 12.000	 usuários	 cadastrados	 ativos	 e	 realiza
251.191	 procedimentos/ano,	 entre	 consultas,	 exames,	 dispensação	 de	 materiais	 e	 equipamentos	 de
reabilitação	 de	 distribuição	 gratuita	 (OPM,	 Bolsas	 de	 ostomias	 de	 eliminação	 e	 adjuvantes)	 e
acompanhamentos	especializados.

Ressalta-se	que	a	aquisição	de	equipamentos	tem	o	objetivo	de	estruturar	a	Oficina	Ortopédica
fixa	do	tipo	CER	III	(prédio	anexo	ao	CERAE,	construído	recentemente),	que	irá	potencializar	e	ampliar	as
ações	 de	 saúde	 no	 âmbito	 da	 Rede	 de	 Cuidados	 à	 Pessoa	 com	Deficiência,	 de	 forma	 descentralizada	 e
regionalizada.	 Suprirá	 as	 necessidades	 da	 população	 para	 a	 ampliar	 o	 acesso	 e	 a	 oferta	 de	 tecnologia
assistiva	através	da	confecção,	dispensação,	adaptação	e	manutenção	de	OPM,	sem	descuidar	do	princípio
da	 economicidade,	 inerente	 a	 todas	 as	 contratações	 públicas.	 Por	 fim,	 é	 relevante	 informar	 que	 a
SESAP/RN	dispõe	de	profissionais	capacitados	e	habilitados	para	operacionalização	dos	equipamentos	que
integrarão	a	oficina	ortopédica.	A	não	aquisição	dos	equipamentos	compromete	a	ampliação	da	realização	de	um
quantitativo	maior	de	procedimentos	e	poderá	prejudicar	todos	os	esforços	até	agora	superados.

Diante	das	condições	acima	apresentadas,	reitera-se	a	necessidade	de	aquisição	desses	equipamentos	que
irá	proporcionar	um	atendimento	mais	eficiente	a	uma	quantidade	significativa	de	pacientes	que	são	exclusivamente
usuários	SUS.
3. DESCRIÇÃO	 DA	 SOLUÇÃO	 COMO	 UM	 TODO	 CONSIDERADO	 O	 CICLO	 DE	 VIDA	 DO	 OBJETO
(ART.	6º,	INCISO	XXIII,	ALÍNEA	‘C’)
3.1. A	 solução	 da	 proposta	 envolve	 aquisição	 de	 material	 permanente	 -	 equipamentos	 e	 máquinas	 que
estruturarão	a	Oficina	Ortopédica	fixa	do	CERAE,	tais	como:	Aparelho	condicionador	de	ar,	Armário	de	aço,	Armário
com	Aspiração	de	Segurança,	Balcão	de	Atendimento	em	madeira	MDF	com	aço	reto	ou	curvo,	Bancada	para	oficina
ortopédica,	 Banqueta	 giratória	 em	 aço	 inoxidável	 com	 regulagem	 de	 altura,	 Bebedouro/purificador	 de	 coluna,
refrigerado,	Bomba	à	vácuo	de	duplo	estágio,	Cadeira	com	braços	e	rodízios,	Compressor	de	ar,	entre	outros.,	através
da	realização	de	um	Pregão	Eletrônico	nos	moldes	da	Lei	nº	14.133/2021,	para	atender	as	pessoas	com	deficiências
do	Rio	Grande	do	Norte,	atendidas	pelo	SUS.
3.2. Cabe	 informar	que,	 o	descritivo	e	quantitativo	de	 itens,	bem	como	o	 local	de	 instalação	 foi	definido	na
Proposta	nº	14031955000125014	(39832399)
3.3. O	 contratado	 garantirá	 a	 qualidade	 dos	 produtos	 fornecidos,	 obrigando-se	 a	 providenciar	 a	 instalação,
assistência	 técnica,	 troca,	 reparação,	 substituição	 ou	 reposição	 de	 peças	 e	 ou	 equipamentos/máquinas	 que
apresentarem	 qualquer	 irregularidade	 que	 impossibilite	 a	 plena	 utilização	 do	 objeto	 solicitado.	 Deve	 fornecer
também,	documentação	técnica	completa	e	atualizada,	como	catálogo	e	manual	de	instrução.
3.4. Com	a	presente	aquisição	espera-se	estruturar	a	Oficina	Ortopédica	 fixa,	primeira	oficina	ortopédica	de
gestão	estadual,	que	ampliará	a	capacidade	de	produção.	execução	de	grandes	e	pequenas	adaptações	nas	cadeiras
de	 rodas	e	manutenção	de	OPM,	garantindo	economicidade	e	maior	 acesso	à	 tecnologia	assistiva	e	 fortalecendo	a
Rede	de	Cuidados	à	Pessoa	com	Deficiência.
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4. ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
R$	511.729,00	(Quinhentos	e	onze	mil,	setecentos	e	vinte	e	nove	reais).

5. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	‘D’	DA	LEI	Nº	14.133/21)
5.1. A	 demanda	 prevista	 no	 presente	 instrumento	 foi	 estimada,	 considerando	 a	 quantidade	 informada	 pelo
demandante,	 qual	 seja,	 o	 Setor	 de	 Reabilitação,	 para	 o	 devido	 atendimento,	 cumprindo	 todas	 as	 prerrogativas
previstas	em	Lei.
5.2. Além	 das	 especificações	 acima,	 deverão	 ser	 observadas	 as	 prescrições	 a	 seguir,	 as	 quais	 são
condicionantes	para	aceitação	da	Proposta	de	Preços	e	da	prestação	dos	serviços	relacionados	às	etapas	da	aquisição
e	entrega.	Esses	serviços	deverão	ser	executados	com	base	nos	parâmetros	mínimos	a	seguir	estabelecidos:
5.3. Não	 serão	 aceitos	 produtos	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 presente	 Termo	 de
Referência;
5.4. O	 fornecedor	 deverá	 atender	 as	 constantes	 no	 instrumento	 de	 contratação	 de	 aquisição,	 caso	 haja
divergência	entre	outros	documentos	acostados	ao	trâmite	deste	instrumento;	Nenhum	produto	que	poderá	ser	usado
ou	 associado	 ao	 objeto	 deste	 instrumento	 de	 contratação	 presente	 no	 Termo	 de	 Referência	 deverá	 ser
remanufaturado,	recondicionado,	reciclado	ou	de	segunda	mão;
5.5. O	material/equipamento	deverá	ser	novo,	produzido	por	empresa	especializada	e	legalmente	estabelecida,
e	 sua	 procedência	 deverá	 ser	 facilmente	 aferida	 pela	 embalagem.	 Não	 serão	 aceitos	 produtos	 de	 fabricação
doméstica;
5.6. O	prazo	de	validade	da	proposta	não	poderá	ser	inferior	a	60	(sessenta)	dias	a	contar	da	data	de	abertura
das	Propostas	de	Preços	(Art.	32;	§	1º;	VIII);
5.7. O	prazo	de	garantia	do	material	não	poderá	ser	inferior	a	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	emissão	da
Nota	Fiscal;
5.8. O	pagamento	será	efetuado	em	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	definitivo	do	objeto.
5.9. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:
5.10. O	 Prazo	 de	 entrega	 do	 equipamento	 se	 dará	 em	 até	 30	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 pedido	 pelo	 Centro
Estadual	de	Reabilitação	e	Atenção	Ambulatorial	Especializada,	quando	enviado	por	endereço	eletrônico,	formulado
por	 Nota	 de	 Empenho	 ou	 Ordem	 de	 Fornecimento,	 cujo	 recebimento	 deverá	 ser	 formalmente	 confirmado	 pela
contratada	no	prazo	de	24	horas.
5.11. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5.12. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	do	Art.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
5.13. A	contratação	deverá	observar	os	seguintes	requisitos:
5.13.1. Sustentabilidade:
5.13.2. A	contratação	deverá	observar	os	requisitos	mínimos	de	sustentabilidade	como	descarte	responsável	de
matérias-primas	utilizadas;	menor	geração	possível	de	resíduos;	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem
local;	utilização	de	metodologias	que	abordem	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais.
5.13.3. Além	 dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	 na	 descrição	 do	 objeto,	 devem	 ser
atendidos	os	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis.
6. SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual	neste	instrumento.
7. GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
7.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes,	constantes	do	Capítulo	II	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
8. MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL	(ARTS.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	“E”	DA	LEI	N.	14.133/2021).
8.1. A	contratada	se	responsabilizará	em	utilizar	seus	próprios	para	a	execução	da	prestação	do	serviço,	objeto
deste	instrumento	de	contratação.
8.2. A	contratada	deverá	 também	cumprir	 todas	as	obrigações	 constantes	nos	 instrumentos	de	contratação,
seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita
execução	do	objeto	e,	ainda:
8.3. Arcar	com	o	pagamento	de	todas	as	despesas	decorrentes	da	execução	do	objeto	contratual;
8.4. A	 empresa	 vencedora	 prestará	 todos	 os	 esclarecimentos	 que	 lhe	 forem	 solicitados	 pela	 SESAP,	 cujas
reclamações	obrigam-se	a	atender	prontamente;
8.5. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	de	início	da
prestação	de	serviço,	caso	haja	justo	impedimento	que	impossibilite	o	cumprimento	do	prazo	previsto;
8.6. Caso	 a	 Contratada	 se	 recuse	 a	 cumprir	 as	 solicitações	 de	 imediato,	 esta	 assumirá	 todas	 as
responsabilidades	advindas	da	omissão;
8.7. A	 Contratada	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 contrato,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	como	exclusivamente	 seus	os	 riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,
ainda:
8.7.1. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	desse	objeto,	de	acordo	com	os	artigos
12,	13	e	17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
8.7.2. Substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	prazo	 fixado	neste	Termo	de	Referência,	 o	 objeto,
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produto	ou	insumo	que	estiver	fora	do	prazo	de	validade	para	uso.
9. MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO	(ART.	6º,	XXIII,	ALÍNEA	“F”	DA	LEI	Nº	14.133/21)​
9.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial
(Lei	nº	14.133/2021,	art.	115,	caput).
9.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei
nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º).
9.3. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput).
9.4. O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,
caso	haja	vícios,	determinando	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº
14.133/2021,	art.	117,	§1º).
9.5. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º).
9.6. A	Contratada	 será	obrigado	a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	expensas,	no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
execução	ou	de	materiais	nela	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119).
9.7. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
Contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120).
9.8. Somente	a	Contratada	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput).
9.8.1. A	inadimplência	da	Contratada	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transfere	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º).
9.9. As	comunicações	entre	o	órgão	e	a	Contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir
tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim
9.10. O	 órgão	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser
cumpridas	de	imediato.
9.11. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	convocará	o	representante	da	empresa
Contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	 das
obrigações	 contratuais,	 dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano
complementar	 de	 execução	 da	 Contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	 sanções
aplicáveis,	dentre	outros.
9.12. Antes	do	pagamento	da	nota	 fiscal	ou	da	 fatura,	deverá	 ser	consultada	a	 situação	da	empresa	 junto	ao
SICAF.
9.13. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.
9.14. Do	Gestor	de	Contrato
9.14.1. Caberá	ao	gestor	de	contrato	Antônia	Célia	Sales	Melo	-	Matrícula:	166.140-0	e,	no	seu	afastamento
e	impedimentos	legais,	ao	seu	substituto	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	47):

a) analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
b)acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada;
c) analisar	os	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato;
d)analisar	eventuais	alterações	contratuais,	após	ouvido	o	fiscal	do	contrato;
e) analisar	os	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto	contratado;
f) acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais	documentos	relativos	ao
objeto	contratado;
g)decidir	provisoriamente	a	suspensão	da	entrega	de	bens	ou	a	realização	de	serviços;
h)efetuar	a	digitalização	e	armazenamento	dos	documentos	fiscais	e	trabalhistas	da	Contratada;
i) ratificar	e	encaminhar	para	pagamento	as	faturas	ou	notas	fiscais	previamente	conferidas	e	atestadas
pelos	fiscais	de	contrato;
j) coordenar	a	 instrução	processual	necessária	ao	encaminhamento	e	à	 formalização	do	procedimento
administrativo	de	aplicação	de	sanções;
k) elaborar	o	relatório	final	de	que	trata	a	alínea	“d”	do	inciso	VI	do	§	3º	do	art.	174	da	Lei	Federal	nº
14.133,	de	2021,	com	as	informações	obtidas	durante	a	execução	do	contrato;
l) desempenhar	 outras	 atividades	 compatíveis	 com	 a	 função.	 Parágrafo	 único.	 O	 gestor	 de	 contratos
deverá	 ser,	 preferencialmente,	 servidor	 ou	 empregado	 público	 efetivo	 pertencente	 ao	 quadro
permanente	da	Contratante.
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9.16. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	fiscal	do	contrato	Patrícia	de	Renor	-
Matrícula:	97.032-8,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
9.17. Além	das	regras	relativas	à	atuação	do	fiscal	de	contrato,	previstas	no	§	3º	do	art.	8º	da	Lei	Federal	nº
14.133,	de	2021,	caberá	ao	fiscal	de	contrato	e,	ao	seu	substituto	nas	hipóteses	de	seus	afastamentos	e	impedimentos
legais	(Decreto	Estadual	32.449,	de	2023,	art.	48):

a) prestar	apoio	técnico	e	operacional	ao	gestor	do	contrato,	subsidiando-o	de	informações	pertinentes
às	suas	competências;
b)anotar	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	 todas	as	ocorrências	 relacionadas	à	execução	do
contrato,	inclusive	o	controle	do	saldo	e	da	vigência	contratual,	determinando	o	que	for	necessário	para
a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;
c) fiscalizar	a	execução	do	contrato,	para	serem	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas,	de	modo	a
assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração,	conferindo	as	notas	fiscais	e	as	documentações
exigidas	para	o	pagamento,	e	após	o	ateste,	encaminhar	ao	gestor	de	contrato,	para	ratificação;
d)comunicar	 o	 gestor	 do	 contrato	 em	 tempo	 hábil	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,
visando	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual;
e) exigir	 o	 uso	 correto	 dos	 equipamentos	de	proteção	 individual	 e	 coletiva	 de	 segurança	do	 trabalho,
quando	for	o	caso;
f) manter	contato	com	o	preposto	da	Contratada,	e	caso	necessário,	promover	reuniões	periódicas	ou
especiais	para	a	resolução	de	problemas	na	entrega	dos	bens	ou	na	execução	dos	serviços	ou	das	obras;
g)efetivar,	na	forma	do	art.	140	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	o	recebimento	do	objeto	contratado,
quando	for	o	caso;
h)sugerir	 à	 autoridade	 competente	 a	 abertura	 de	 procedimento	 administrativo	 para	 apuração	 de
responsabilidade;
i) notificar	 formalmente	 a	 Contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos	 contratuais,	 para,
dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema;
j) desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.

9.18. O	fiscal	de	contrato	registrará	em	documento	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução
do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	assim	como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando
o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 identificados	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à
autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	49).
9.19. A	execução	dos	contratos	deverá	 ser	acompanhada	e	 fiscalizada	por	meio	de	 instrumentos	de	controle,
que	compreendam	a	mensuração	dos	seguintes	aspectos,	no	que	couber:

a) os	 resultados	 obtidos	 em	 relação	 à	 Contratada,	 com	 a	 conferência	 dos	 prazos	 de	 execução	 e	 da
qualidade	demandada;
b)os	recursos	humanos	aplicados,	em	função	da	quantidade	e	da	formação	profissional	exigidas;
c) a	qualidade	e	quantidade	dos	recursos	materiais	utilizados;
d)a	conformidade	do	serviços	fornecidos	à	prática	de	execução	determinada;
e) o	cumprimento	dos	demais	deveres	decorrentes	do	contrato;
f) a	satisfação	do	público	usuário.

9.20. O	fiscal	do	contrato	deverá	verificar	se	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda
da	qualidade	na	execução	do	serviço.
9.21. Em	 havendo	 o	 subdimensionamento	 de	 que	 trata	 o	 6.8.2,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 deverá	 comunicar	 à
autoridade	 responsável	 para	 que	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,
respeitando-se	os	requisitos	de	alteração	previstos	no	Capítulo	VII	do	Título	III	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021.
9.22. A	conformidade	do	material	a	ser	entregue	na	execução	do	objeto	deverá	ser	verificada	com	o	documento
da	 Contratada	 que	 contenha	 a	 relação	 detalhada	 deles,	 conforme	 o	 estabelecido	 no	 contrato,	 informando	 as
respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:

a)marca;
b)qualidade;
c) forma	de	uso.

9.23. O	 recebimento	 provisório	 ficará	 a	 cargo	 do	 fiscal	 de	 contrato	 e	 o	 recebimento	 definitivo	 do	 gestor	 de
contrato	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	50).
10. DA	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
10.1. Registro	 do	 produto	 na	 ANVISA/	Ministério	 da	 saúde	 e	 sua	 publicação	 no	 DOU.	 No	 caso	 de	 produtos
sujeitos	a	isenção,	comprovar	que	são	isentos	de	registro;
10.2. Autorização	 de	 funcionamento	 de	 empresa	 –	 AFE	 da	 licitante,	 atualizada,	 emitido	 pela	 ANVISA;	 A
exigência	 de	 Autorização	 de	 Funcionamento	 (AFE)	 às	 empresas	 participantes	 do	 certame,	 não	 restringe	 a
competitividade,	mas	tem	o	objetivo	de	garantir	que	empresas	idôneas,	inspecionadas	periodicamente	assegurem	que
a	qualidade	de	 seus	 produtos	 atendam	aos	 requisitos	 técnicos	 necessários;	ou	 justificar	a	 ausência	do	mesmo,
quando	for	o	caso;
10.3. Alvará	sanitário	da	 licitante,	atualizada,	emitido	pela	Vigilância	sanitária	Estadual	ou	Municipal	da	sede
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10.4. Comprovação	de	aptidão	para	desempenho	de	atividade	compatível	com	o	objeto	da	 licitação,	 fornecido
por	 entidade	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 apresentando	 em	 papel	 timbrado	 da	 Empresa,	 original	 ou	 cópia
autenticada	em	cartório;
10.5. Declaração	firmada	por	seu	representante	legal	que	não	possui	em	seu	quadro	de	pessoal	empregado	(s)
menor	(es)	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	e	menor	(es)	de	16	anos	em	qualquer	atividade,
salvo	na	condição	de	aprendiz,	a	partir	dos	14	anos,	nos	termos	do	inciso	XXXIII	do	art.	7°	da	Constituição	Federal;
10.6. Apresentar	 catálogo	 ou	 folder	 do	 produto	 em	 português	 ou	 com	 tradução	 de	 texto	 para	 a	 língua
portuguesa.
10.7. Deverá	 apresentar	 declaração	 de	 empresa	 para	 provisão	 de	 assistência	 técnica	 (autorizada	 pelo
fabricante)	 ou	 indicação	 de	 profissional	 qualificado/certificado	 para	 execução	 dos	 serviços,	 devendo	 constar	 na
mesma:	nome,	endereço	e	telefone	do	responsável	técnico	para	a	execução	dos	serviços	de	manutenção;	Apenas	para
os	itens	passíveis	de	manutenção.
11. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
11.1. Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
11.1.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	Licitação	-	Pregão	Eletrônico
-	Lei	14.133/2021	com	a	devida	publicidade.
11.2. Exigências	de	habilitação
11.2.1. Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
11.3. Habilitação	Jurídica	se:
11.3.1. Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade
para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional	ou,
11.3.2. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial
da	respectiva	sede	ou,
11.3.3. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor	ou,
11.3.4. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa
individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro
Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
11.4. Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista:
11.4.1. Prova	 de	 inscrição	 no	 Cadastro	 Nacional	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 ou	 no	 Cadastro	 de	 Pessoas	 Físicas,
conforme	o	caso;
11.4.2. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
11.4.3. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS)
11.4.4. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
11.4.5. Prova	 de	 inscrição	 no	 cadastro	 de	 contribuintes	 Estadual/Distrital	 relativo	 ao	 domicílio	 ou	 sede	 do
fornecedor,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
11.4.6. Prova	 de	 regularidade	 com	a	Fazenda	Estadual/Distrital	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do	 fornecedor,	 relativa	 à
atividade	em	cujo	exercício	contrata	ou	concorre;
11.4.7. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 Estadual/Distrital	 relacionados	 ao	 objeto
contratual,	 deverá	 comprovar	 tal	 condição	mediante	 a	 apresentação	 de	 declaração	 da	 Fazenda	 respectiva	 do	 seu
domicílio	ou	sede,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
11.4.8. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
11.5. Regramento	de	Habilitação	conforme	14.133/2021:

Art.	 62.	 A	 habilitação	 é	 a	 fase	 da	 licitação	 em	 que	 se	 verifica	 o	 conjunto	 de	 informações	 e	 documentos	 necessários	 e	 suficientes	 para
demonstrar	a	capacidade	do	licitante	de	realizar	o	objeto	da	licitação,	dividindo-se	em:

I	-	jurídica;

II	-	técnica;

III	-	fiscal,	social	e	trabalhista;

IV	-	econômico-financeira.

Art.	63.	Na	fase	de	habilitação	das	licitações	serão	observadas	as	seguintes	disposições:Termo de Referência 42302179         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 22



I	-	poderá	ser	exigida	dos	licitantes	a	declaração	de	que	atendem	aos	requisitos	de	habilitação,	e	o	declarante	responderá	pela	veracidade	das
informações	prestadas,	na	forma	da	lei;

II	-	será	exigida	a	apresentação	dos	documentos	de	habilitação	apenas	pelo	licitante	vencedor,	exceto	quando	a	fase	de	habilitação	anteceder
a	de	julgamento;

III	 -	 serão	 exigidos	 os	 documentos	 relativos	 à	 regularidade	 fiscal,	 em	 qualquer	 caso,	 somente	 em	 momento	 posterior	 ao	 julgamento	 das
propostas,	e	apenas	do	licitante	mais	bem	classificado;

IV	-	será	exigida	do	licitante	declaração	de	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da
Previdência	Social,	previstas	em	lei	e	em	outras	normas	específicas.

§	 1º	 Constará	 do	 edital	 de	 licitação	 cláusula	 que	 exija	 dos	 licitantes,	 sob	 pena	 de	 desclassificação,	 declaração	 de	 que	 suas	 propostas
econômicas	 compreendem	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na	 Constituição	 Federal,	 nas	 leis
trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de	entrega	das
propostas.

§	2º	Quando	a	avaliação	prévia	do	local	de	execução	for	imprescindível	para	o	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	do	objeto	a
ser	contratado,	o	edital	de	licitação	poderá	prever,	sob	pena	de	inabilitação,	a	necessidade	de	o	licitante	atestar	que	conhece	o	local	e	as	condições
de	realização	da	obra	ou	serviço,	assegurado	a	ele	o	direito	de	realização	de	vistoria	prévia.

§	 3º	 Para	 os	 fins	 previstos	 no	 §	 2º	 deste	 artigo,	 o	 edital	 de	 licitação	 sempre	 deverá	 prever	 a	 possibilidade	 de	 substituição	 da	 vistoria	 por
declaração	formal	assinada	pelo	responsável	técnico	do	licitante	acerca	do	conhecimento	pleno	das	condições	e	peculiaridades	da	contratação.

§	4º	Para	os	fins	previstos	no	§	2º	deste	artigo,	se	os	licitantes	optarem	por	realizar	vistoria	prévia,	a	Administração	deverá	disponibilizar	data	e
horário	diferentes	para	os	eventuais	interessados.

Art.	64.	Após	a	entrega	dos	documentos	para	habilitação,	não	será	permitida	a	substituição	ou	a	apresentação	de	novos	documentos,	salvo	em
sede	de	diligência,	para:

I	 -	 complementação	 de	 informações	 acerca	 dos	 documentos	 já	 apresentados	 pelos	 licitantes	 e	 desde	 que	 necessária	 para	 apurar	 fatos
existentes	à	época	da	abertura	do	certame;

II	-	atualização	de	documentos	cuja	validade	tenha	expirado	após	a	data	de	recebimento	das	propostas.

§	 1º	 Na	 análise	 dos	 documentos	 de	 habilitação,	 a	 comissão	 de	 licitação	 poderá	 sanar	 erros	 ou	 falhas	 que	 não	 alterem	 a	 substância	 dos
documentos	 e	 sua	 validade	 jurídica,	 mediante	 despacho	 fundamentado	 registrado	 e	 acessível	 a	 todos,	 atribuindo-lhes	 eficácia	 para	 fins	 de
habilitação	e	classificação.

§	2º	Quando	a	fase	de	habilitação	anteceder	a	de	julgamento	e	já	tiver	sido	encerrada,	não	caberá	exclusão	de	licitante	por	motivo	relacionado
à	habilitação,	salvo	em	razão	de	fatos	supervenientes	ou	só	conhecidos	após	o	julgamento.

Art.	65.	As	condições	de	habilitação	serão	definidas	no	edital.

§	 1º	 As	 empresas	 criadas	 no	 exercício	 financeiro	 da	 licitação	 deverão	 atender	 a	 todas	 as	 exigências	 da	 habilitação	 e	 ficarão	 autorizadas	 a
substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de	abertura.

§	2º	A	habilitação	poderá	ser	realizada	por	processo	eletrônico	de	comunicação	a	distância,	nos	termos	dispostos	em	regulamento.

Art.	66.	A	habilitação	 jurídica	visa	a	demonstrar	a	capacidade	de	o	 licitante	exercer	direitos	e	assumir	obrigações,	e	a	documentação	a	ser
apresentada	por	ele	limita-se	à	comprovação	de	existência	jurídica	da	pessoa	e,	quando	cabível,	de	autorização	para	o	exercício	da	atividade	a	ser
contratada.

Art.	68.	As	habilitações	fiscal,	social	e	trabalhista	serão	aferidas	mediante	a	verificação	dos	seguintes	requisitos:

I	-	a	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);

II	 -	a	 inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	 relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	 licitante,	pertinente	ao	seu
ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;

III	-	a	regularidade	perante	a	Fazenda	federal,	estadual	e/ou	municipal	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	ou	outra	equivalente,	na	forma	da	lei;

IV	-	a	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;

V	-	a	regularidade	perante	a	Justiça	do	Trabalho;

VI	-	o	cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.

§	1º	Os	documentos	referidos	nos	incisos	do	caput	deste	artigo	poderão	ser	substituídos	ou	supridos,	no	todo	ou	em	parte,	por	outros	meios
hábeis	a	comprovar	a	regularidade	do	licitante,	inclusive	por	meio	eletrônico.

§	2º	A	comprovação	de	atendimento	do	disposto	nos	incisos	III,	IV	e	V	do	caput	deste	artigo	deverá	ser	feita	na	forma	da	legislação	específica.

Art.	 69.	 A	 habilitação	 econômico-financeira	 visa	 a	 demonstrar	 a	 aptidão	 econômica	 do	 licitante	 para	 cumprir	 as	 obrigações	 decorrentes	 do
futuro	contrato,	devendo	ser	comprovada	de	forma	objetiva,	por	coeficientes	e	índices	econômicos	previstos	no	edital,	devidamente	justificados	no
processo	licitatório,	e	será	restrita	à	apresentação	da	seguinte	documentação:

I	-	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios	sociais;

II	-	certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante.
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12. CRITÉRIO	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO
12.1. Para	os	critérios	de	medição	e	pagamento	será	considerado	mediante	pedido	e	a	entrega	dos	quantitativos
solicitados,	que	estarão	contidos	na	ata	de	registro	de	preços	e	serão	solicitados	conforme	demanda	a	pedido	do	setor
demandante.
12.2. Após	empenhado	o	bem,	a	Nota	de	Empenho	será	enviada	à	empresa	por	meio	do	e-mail	informado	na	sua
proposta;
12.3. A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	os	itens	solicitados	conforme	necessidade,	dentro	de	no	máximo	30
(trinta)	dias	corridos	após	a	emissão	da	nota	de	empenho;
12.4. Os	 pagamentos	 serão	 efetuados	 pelo	 FUSERN	 (Fundo	 de	 Saúde	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte),	 através	 do
domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da	empresa,	cadastrado	no	SICAF.
12.5. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá,	obrigatoriamente,	apresentar	a	nota	fiscal,	acompanhada
dos	documentos	de	regularidade	fiscal,	relacionadas	nos	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
12.6. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.	A	empresa	será	notificada,	por	escrito,	para	que,	no
prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser
prorrogado	uma	vez,	por	igual	período	de	tempo.
12.7. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
12.8. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
12.9. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
13. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	2024	do	Fundo	Estadual	de	Saúde	do	Rio	Grande	do	Norte	-	FUNSERN.
13.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

a) Gestão/Unidade:	240131.
b)Fonte	de	Recursos:	0.6.00
c) Subação:	238301
d)Elemento	de	Despesa:	44.90.52

14. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
14.1. São	obrigações	da	Contratante:
14.1.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	seus	anexos;
14.1.2. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	bens	recebidos	provisoriamente,	se	for	o
caso,	com	as	especificações	constantes	dos	 instrumentos	que	constituem	a	contratação	e	da	proposta,	para	 fins	de
aceitação	e	recebimento	definitivo;
14.1.3. Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado	pela	nota
de	empenho;
14.1.4. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
14.1.5. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
14.1.6. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	nos	instrumentos	que	constituem	a	contratação	e	seus	anexos;
14.1.7. Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso;
14.1.8. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
15. DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
15.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	nos	instrumentos	que
constituem	a	contratação,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas
decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:
15.1.1. efetuar	a	entrega	dos	itens	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	indicados	pela
Administração,	 em	estrita	observância	às	especificações	no	Termo	de	Referência	e	 seus	anexos,	 acompanhados	da
respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da	marca,	fabricante,	lote,	e	quantidade;
15.1.2. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
15.1.3. reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	 total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	 de	 materiais	 nela
empregados,	no	prazo	máximo	de	10	(dez);
15.1.4. comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;Termo de Referência 42302179         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 24



15.1.5. atender	prontamente	às	exigências	da	SESAP,	constantes	nos	instrumentos	que	constituem	a	contratação,
inerentes	ao	objeto	da	presente	contratação;
15.1.6. não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	bem	como	seguir	a	Lei	Estadual	nº	10.783,	de	22	de	outubro	de	2020,	que
determina	o	preenchimento	das	cotas	de	aprendizes	e	de	pessoas	com	deficiência;
15.1.7. responsabilizar-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,
taxas,	fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a
incidir	na	execução	do	contrato;
15.1.8. manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	 exigidas	 para	 a	 habilitação	 para	 a	 contratação	 direta	 por	 inexigibilidade,	 ou	 para	 a	 qualificação,	 na
contratação	direta.
15.2. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pela
Contratante.
15.3. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 do
fornecedor.
16. A	CONTRATADA	OBRIGA-SE,	ALÉM	DAS	OBRIGAÇÕES	A	ELA	INERENTES	PREVISTAS:
16.1. Todos	os	equipamentos	ofertados	deverão	ser	novos	e	de	primeiro	uso	e	estar	na	linha	de	produção	atual
do	fabricante.
16.2. Manter,	durante	toda	a	execução	do	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,
todas	as	condições	de	habilitação	exigida	na	contratação.
16.3. Entregar	os	materiais,	objeto	ou	a	prestação	do	serviço	no	endereço	indicado	pela	Contratante,	dentro	do
prazo	constante	da	proposta,	contado	desde	o	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	nas	especificações,	quantidades	e
no	horário	das	08:00	às	12:00	e	das	13:00	às	16:00	horas	(horário	local)	de	segunda	a	sexta-feira,	caso	se	aplicar	ao
objeto.
16.4. Responder	pelos	vícios	e	defeitos	dos	materiais	e	assumir	os	gastos	e	despesas	que	se	fizerem	necessários
para	 adimplemento	 das	 obrigações	 decorrentes	 da	 aquisição	 e	 providenciar	 a	 imediata	 correção	 das	 deficiências,
falhas	ou	irregularidades	apontadas	pela	CONTRATANTE,	na	execução	do	contrato.
16.5. Responder	por	todos	os	custos	de	manutenção	(fornecimento	e	substituição	de	peças	com	vícios,	falhas	ou
com	 defeito	 de	 fabricação	 bem	 como	 a	 mão-de-obra	 para	 a	 sua	 instalação)	 e	 não	 serão	 de	 responsabilidade	 da
CONTRATANTE	durante	o	período	de	garantia.
16.6. Fornecer,	na	entrega	do	material,	os	itens	abaixo:
16.7. Catálogo	original	do	equipamento,	caso	se	aplique.
16.8. Manual	de	utilização	/	operação	do	equipamento	em	português	se	for	o	caso.
16.9. Substituir	ou	adequar	o	produto,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis	contado	a	partir	da	chegada	do
técnico	ou	responsável	pela	contratada	ao	local	que	a	prestação	de	serviço	se	destina,	prazo	de	validade	vencida	ou
em	desacordo	com	as	especificações	dos	instrumentos	que	constituem	a	contratação.
16.10. Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	nos	quantitativos
dos	materiais	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	contratado.
17. DA	FORMALIZAÇÃO	DO	CONTRATO
17.1. Os	contratos	provenientes	da	aquisição	requerida	neste	instrumento	regular-se-ão	pelas	cláusulas	e	pelos
preceitos	de	direito	público,	e	a	eles	serão	aplicados,	supletivamente,	os	princípios	da	teoria	geral	dos	contratos	e	as
disposições	de	direito	privado,	conforme	estabelecido	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
17.2. A	 SESAP	 convocará	 o	 vencedor	 da	 contratação	 para	 assinar	 o	 termo	 de	 contrato	 ou	 para	 aceitar	 o
instrumento	equivalente,	que	deverá	assiná-lo	dentro	do	prazo	de	até	08	(oito)	dias	úteis	após	convocação,	sob	pena
de	decair	o	direito	à	contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021.
17.3. §	1º	O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	mediante	solicitação	da
parte	durante	seu	transcurso,	devidamente	justificada,	e	desde	que	o	motivo	apresentado	seja	aceito	pela	SESAP.
17.4. §	 2º	 Será	 facultado	 à	 SESAP,	 quando	 o	 convocado	 não	 assinar	 o	 termo	 de	 contrato	 ou	 não	 aceitar	 o
instrumento	equivalente	no	prazo	e	nas	 condições	estabelecidas,	 convocar	as	empresas	prestadores	de	 serviço,	na
ordem	 de	 classificação	 do	mapa	 de	 pesquisa,	 para	 a	 celebração	 do	 contrato	 nas	 condições	 legalmente	 propostas,
mediante	análise	que	o	procedimento	requer.
17.5. §	3º	A	recusa	injustificada	do	contratado	em	assinar	o	contrato	ou	em	aceitar	o	instrumento	equivalente
no	prazo	estabelecido	pela	Administração	caracterizará	o	descumprimento	total	da	obrigação	assumida	e	o	sujeitará
às	penalidades	legalmente	estabelecidas	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta	em	favor	da	licitante.
17.6. Antes	de	formalizar	ou	prorrogar	o	prazo	de	vigência	do	contrato,	a	SESAP	deverá	verificar	a	regularidade
fiscal	da	Contratada,	consultar	o	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	o	Cadastro	Nacional
de	Empresas	Punidas	(Cnep),	emitir	as	certidões	negativas	de	inidoneidade,	de	impedimento	e	de	débitos	trabalhistas
e	juntá-las	ao	respectivo	processo.
17.7. O	 contrato	 passará	 a	 produzir	 efeitos	 a	 partir	 da	 publicação	 do	 extrato	 do	 termo	 de	 contrato	 ou
documento	equivalente	no	Diário	Oficial	do	Estado.
18. DO	REAJUSTE
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18.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
18.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
18.3. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	do	início	da	vigência	do	contrato.
18.4. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	índice	IGPM,	exclusivamente	para	as	obrigações
iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
18.5. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
18.6. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
18.7. Nas	aferições	 finais,	o	 índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.	16.2.6.	Caso	o
índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
18.8. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
18.9. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
19. DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
19.1. O	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 será	 responsabilizado	 administrativamente	 pelas	 seguintes	 infrações	 e	 da
seguinte	forma:

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO

Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência

Dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato Impedimento	de	licitar	e
contratar

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	instrumento	de	contratação Impedimento	de	licitar	e
contratar

Não	 manter	 a	 proposta,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 devidamente
justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Não	 celebrar	 o	 contrato	 ou	 não	 entregar	 a	 documentação	 exigida	 para	 a	 contratação,
quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo
justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	instrumento	de	contratação
ou	prestar	 declaração	 falsa	durante	 os	 procedimentos	da	 contratação	 ou	 a	 execução	do
contrato

Declaração	 de
inidoneidade	para	licitar
ou	contratar

Fraudar	a	contratação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato
Declaração	 de
inidoneidade	para	licitar
ou	contratar

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza
Declaração	 de
inidoneidade	para	licitar
ou	contratar

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação
Declaração	 de
inidoneidade	para	licitar
ou	contratar

Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013
Declaração	 de
inidoneidade	para	licitar
ou	contratar

19.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:

I	- advertência;
II	- multa;
III	- impedimento	de	licitar	e	contratar;
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IV	- declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
19.3. §	1º	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

I	-	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	-	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	-	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	-	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	-	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos

órgãos	de	controle.
19.4. §	2º	A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	infração	administrativa	prevista
no	inciso	I	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	quando	não	se	 justificar	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.
19.5. §	4º	A	sanção	prevista	do	Impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	pelas	infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
19.6. §	 5º	 A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	 incisos	VIII,	 IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo
que	 justifiquem	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave	 que	 a	 sanção	 referida	 no	 §	 4º	 deste	 artigo,	 e	 impedirá	 o
responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,
pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
19.7. §	 6º	 A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
19.8. §	7º	As	sanções	previstas	da	Advertência,	Impedimento	de	licitar	e	contratar	e	Declaração	de	Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
19.9. §	 8º	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 de	 pagamento
eventualmente	devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da
garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
19.10. §	9º	A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral
do	dano	causado	à	Administração	Pública.

I	- Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de
sua	intimação.
II	- A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de
01	de	abril	de	2021,	 requererá	a	 instauração	de	processo	de	 responsabilização,	a	 ser	conduzido	pela
Comissão	de	Gerenciamento	de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o
licitante	 ou	 a	 Contratada	 para,	 no	 prazo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 intimação,
apresentar	defesa	escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.

19.11. §	1º	Na	hipótese	de	deferimento	de	pedido	de	produção	de	novas	provas	ou	de	juntada	de	provas	julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	licitante	ou	a	Contratada	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)
dias	úteis,	contado	da	data	da	intimação.
19.12. §	 2º	 Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
19.13. §	3º	A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	-	interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	-	suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013;
III	-	suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

19.14. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
19.15. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
19.16. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
19.17. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
neste	Termo	de	Referência	ou	em	contrato.
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19.18. Parágrafo	único.	A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	SESAP	a	converta	em	compensatória	e
promova	 a	 extinção	 unilateral	 do	 contrato	 com	 a	 aplicação	 cumulada	 de	 outras	 sanções	 previstas	 na	 Lei	 nº
14.133/2021.
19.19. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 licitante	 ou	 a	 Contratada	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a
penalidade,	exigidos,	cumulativamente:

a) reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
b)pagamento	da	multa;
c) transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	 impedimento	de
licitar	 e	 contratar,	 ou	 de	 3	 (três)	 anos	 da	 aplicação	 da	 penalidade,	 no	 caso	 de	 declaração	 de
inidoneidade;
d)cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
e) análise	 jurídica	 prévia,	 com	 posicionamento	 conclusivo	 quanto	 ao	 cumprimento	 dos	 requisitos
definidos	neste	artigo.

19.20. Parágrafo	único.	A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº
14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	exigirá,	como	condição	de	reabilitação	do	licitante	ou	Contratada,	a	implantação	ou
aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
20. DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
20.1. As	 condições	 para	 extinção	 dos	 contratos	 são	 as	mesmas	 previstas	 no	 Capítulo	 VIII	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2023.
20.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	 assegurados	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa,	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 art.	 137	 da	 Lei	 Federal	 nº
14.133/2021.
20.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	 -	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 e	 escrito	 da	 Administração,	 exceto	 no	 caso	 de	 descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;

II	-	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;

III	 -	 determinada	 por	 decisão	 arbitral,	 em	 decorrência	 de	 cláusula	 compromissória	 ou	 compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).
20.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
20.5. Quando	 a	 rescisão	 ocorrer	 por	 culpa	 exclusiva	 da	 SESAP,	 a	 Contratada	 será	 ressarcida	 dos	 prejuízos
regularmente	comprovados	que	houver	sofrido.
20.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
20.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
21. DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS
21.1. É	vedada	a	participação	das	unidades	integrantes	neste	Termo	de	Referência	com	o	mesmo	objeto.
21.2. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação	e	pelo	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as
normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
21.3. O	presente	documento	segue	assinado	pelo	servidor	Elaborador,	que	deverá	ter	aprovação	da	autoridade
competente,	pela	conveniência	e	oportunidade,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do
art.	12,	§	1º,	da	Lei	Complementar	Estadual	nº	303/2005.

	

RESPONSÁVEL	PELA	ELABORAÇÃO	DO	TERMO	DE	REFERÊNCIA

	

APROVO	O	TERMO	DE	REFERÊNCIA

Documento	assinado	eletronicamente	por	SINEIDE	GUILHERME	BELO,	Auxiliar	de	Saúde,	em	25/06/2026,	às
11:33,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de
2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MITSUGU	KITAYAMA	NETO,	Assistente	Técnico	em	Saúde,	em
25/06/2026,	às	11:44,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANTONIA	CELIA	SALES	MELO,	Diretora	Geral	do	Centro	Estadual
de	Reabilitação	e	Atenção	Ambulatorial	Especializada,	em	26/06/2026,	às	12:33,	conforme	horário	oficial	de
Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42302179	e	o	código
CRC	62708CD6.

Referência:	Processo	nº	00610561.000018/2026-24 SEI	nº	42302179
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA
Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	730,	-	Bairro	Centro,	Natal/RN,	CEP	59012-240

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://www.saude.gov.br
		

MINUTA	DE	CONTRATO

Processo	nº	00610561.000018/2026-24
		
*	MINUTA	DE	DOCUMENTO	 		

		

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 QUE
CELEBRA	 O	 ESTADO	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO
NORTE	 ATRAVÉS	 DA	 SECRETARIA	 DE	 ESTADO
DA	 SAÚDE	 PÚBLICA	 E	 A	 EMPRESA
__________________.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	–	Órgão	da	Administração
Direta,	 com	 sede	 à	 Av.	 Deodoro	 da	 Fonseca,	 730	 –	 Centro	 –	Natal/RN,	CEP:	 59.025-600,	 inscrita	 no	CNPJ	 sob	 nº
08.241.754/0001-45,	neste	ato,	representada	por	seu	titular,	Dr.	Alexandre	Motta	Câmara,	CPF	nº	538.596.694-00,	de
agora	 em	 diante	 denominada	CONTRATANTE	 e	 a	 empresa,	 e	 de	 outro	 lado	 a	 Empresa	 ______________,	 inscrita	 no
CNPJ/MF	sob	o	nº	 _____________,	 com	sede	à	 _________________________,	doravante	denominada	CONTRATADA,	neste
ato	 representada	 pelo	 Senhor(a)	 ________________,	 CPF	 nº	 __________________________,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente
Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	Lei	Complementar	Estadual	nº	675/2020,	Lei	nº
8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor)	 e	 legislação	 correlata,	 sob	 os	 termos	 e
condições	a	seguir	estabelecidos:
	
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. Aquisição	de	material	permanente,	equipamentos	e	máquinas	que	serão	instalados	na	Oficina	Ortopédica,
considerando	o	cumprimento	de	requisitos	necessários	para	o	funcionamento	dessa	oficina	classificação	CER	III,	para
que	se	possa,	avançar	na	produtividade	em	relação	à	grande	demanda	do	setor	de	reabilitação,	conforme	condições,
quantidades	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
1.2. Descrição	do	objeto:

	

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA QUANTIDADE

01 399795 Aparelho	 condicionador	 de	 ar,	 ciclo	 split,	 entre	 9.000	 e
12.000	BTU's.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 10

02 633709
Armário	de	aço,	com	altura	de	1m	a	2,10m	X	70cm	a	1,10	m
de	 largura	 com	 3	 ou	 4	 prateleiras,	 capacidade	 de	 20kg.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 8

03 613891
Armário	com	Aspiração	de	Segurança	para	armazenagem	de
resinas	 e	 produtos	 químicos	 voláteis	 1,20mX0,60mX1,90m
ou	superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

04 462073 Balcão	de	Atendimento	 em	madeira	MDF	com	aço	 reto	 ou
curvo.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 2

05 476058

Bancada	para	oficina	ortopédica:	bancada	de	 trabalho	com
estrutura	 em	 perfil	 de	 aço	 com	 pintura	 epóxi	 com	 tampo
medindo	 no	 mínimo	 2m	 x	 0,60m	 x	 ,0,85m	 confeccionado	 em
madeira	 com	 espessura	 mínima	 de	 30	 mm	 e	 gavetas.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 16

06 485356 Banqueta	 giratória	 em	 aço	 inoxidável	 com	 regulagem	 de
altura.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 12
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07 400860 Bebedouro/purificador	 de	 coluna,	 refrigerado,	 tipo	 pressão
simples.EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 4

08 604668
Bomba	à	 vácuo	de	duplo	 estágio,	 com	potência	mínima	de
1/2	 HP,	 com	 vácuo	 máximo	 a	 partir	 de	 12	 microns.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

09 347456
Cadeira	com	braços	e	rodízios,	regulagem	de	altura,	assento
e	encosto	estofados	com	estrutura	de	aço	ou	ferro	pintado.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 16

10 481632
Compressor	de	ar	com	capacidade	do	reservatório	entre	30
e	50	L,	com	potência	entre	1	HP	a	2,5	HP	e	consumo	entre
7,4	a	9,5	pés.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

11 608813

Computador,	 desktop	 básico,	 com	 especificação	 mínima:
processador	no	mínimo	que	possua	no	mínimo	4	Núcleos,	8
thereads	 e	 frequência	 de	 3.0	 GHz;	 Unidade	 de
Armazenamento	 SSD	 240	 GB	 interface	 PCIe	 NVMe	 M.2,
memória	 RAM	 de	 8	 GB,	 em	 2	módulos	 idênticos	 de	 4	 GB
cada,	 do	 tipo	 SDRAM	 ddr4	 2666MHz	 MHz	 ou	 superior,
operando	em	modalidade	dual	CHANNEL.	A	placa	principal
deve	ter	arquitetura	ATX,	MICROATX,	BTX	ou	MICROBTX,
conforme	 padrões	 estabelecidos	 e	 divulgados	 no	 sítio
www.formfactors.org,	 organismo	 que	 define	 os	 padrões
existentes.	Possuir	pelo	menos	1	slot	PCI-EXPRESS	2.0	x16
ou	 superior.	 Possuir	 sistema	 de	 detecção	 de	 intrusão	 de
chassis,	com	acionador	 instalado	no	gabinete.	O	adaptador
de	 vídeo	 integrado	 deverá	 ser	 no	 mínimo	 de	 1	 GB	 de
memória.	Possuir	suporte	ao	MICROSOFT	DIRECTX	10.1	ou
superior.	Suportar	monitor	estendido.	Possuir	no	mínimo	2
saídas	de	vídeo,	sendo	pelo	menos	1	digital	do	 tipo	HDMI,
display	 PORT	 ou	DVI.	Unidade	 combinada	 de	 gravação	 de
disco	ótico	CD,	DVD	rom.	Teclado	USB,	ABNT2,	107	teclas
com	 fio	 e	 mouse	 USB,	 800	 DPI,	 2	 botões,	 scroll	 com	 fio.
Monitor	 de	 LED	 19	 polegadas	 (widescreen	 16:9)	 (1920	 x
1080	 a	 60Hz),	 entradas	 de	 vídeo	 HDMI	 e	 display	 PORT,
ângulos	 de	 visão	 vertical	 e	 horizontal	 mínimo	 de	 178°	 .
Interfaces	de	rede	10/100/1000	e	WIFI	padrão	IEEE	802.11
b/g/n/ac.	 Sistema	 operacional	 Windows	 10	 pro	 (64	 bits).
Fonte	compatível	e	que	suporte	toda	a	configuração	exigida
no	 item.	 Gabinete	 e	 periféricos	 deverão	 funcionar	 na
vertical	 ou	 horizontal.	 Todos	 os	 equipamentos	 ofertados
(gabinete,	 teclado,	 mouse	 e	 monitor)	 devem	 possuir
gradações	 neutras	 das	 cores	 branca,	 preta	 ou	 cinza,	 e
manter	o	mesmo	padrão	de	cor.	Todos	os	componentes	do
produto	 deverão	 ser	 novos,	 sem	 uso,	 reforma	 ou
recondicionamento.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 7

12 608373
Dobradeira	 hidráulica	 para	 tubos	 de,	 no	 mínimo,	 3
polegadas	 com	 paredes	 de	 até	 4,5	 mm	 de	 espessura.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

13 354513
Esmerilhadeira	 com	potência	mínima	de	 1000	watts;	 disco
mínimo	 de	 125	mm	 (5	 pol)	 de	 diâmetro	 com	 no	mínimo	 6
mm	de	espessura.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

14 453142

Exaustor	de	ar	industrial	com	diâmetro	mínimo	de	500	mm
e	 largura	 do	 tambor	 mínima	 de	 250	 mm.	 Motor	 blindado
mínimo	 de	 0,5	 CV	 -	 1750	 RPM,	mínimo	 de	 4	 pás	 PP	 com
fibra	e	núcleo	em	alumínio,	140	m³	 /	min	 -	8400	m³	 /	h	de
vazão,	 pressão	 de	 15	mmCA	 e	 ruído	máximo	 de	 84	 dB(A).
Alimentação	elétrica	a	definir	pela	instituição.	EXCLUSIVO
ME	E	EPP

Unidade 6

15 413729

Fresadora	 ortopédica	 potência	 mínima	 de	 2HP,	 com	 no
mínimo	2	velocidades,	 rotação	mínima	1500	RPM,	 freio	do
motor	instantâneo	ao	desligar	o	equipamento,	dispositivo	de
parada	 de	 emergência,	 ponteira	 intecambiável,	 altura	 de
trabalho	regulável.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2
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16 601998
Furadeira	 de	 bancada	 c/	 mandril	 de	 aperto	 rápido	 de	 1	 a
13mm.	 1/3	 HP	 ou	 superior,	 c/	 ajuste	 de	 no	 mínimo	 2
velocidades,	com	mesa	ajustável.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 3

17 379288
Furadeira	 manual	 industrial	 1/2	 potência	 mínima	 600W;
rotação	 máxima	 de	 pelo	 menos	 1.300RPM.	 EXCLUSIVO
ME	E	EPP

Unidade 2

18 SEM
CATMAT

Graminho	traçador	com	capacidade	de	ajuste	de	altura	de	0
a	 30	 cm	 ou	 superior,	 base	 estável	 em	 ferro	 fundido	 com
hastes	inoxidáveis.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

19 360815

Lixadeira	dupla	com	cinta	de	lixa	de	no	mínimo	1000	e	rolos
de	 no	minímo	 35,90	mm.	 Válvulas	 e	 bocais	 para	 captação
dos	 resíduos,	 acionamento	 remoto	 do	 captador	 de	 pó,
acionamento	 do	 motor	 por	 painel	 ou	 pedal,	 220	 v.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

20 479089 Longarina	 3	 lugares	 com	 assento	 e	 encosto	 em	 material
polipropileno.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 3

21 605924
Máquina	 chanfradeira	 de	 couro	 potência	 mínima	 de	 1/2	 HP,
navalha	 com	 rotação	 constante,	 variador	 eletrônico	 da
velocidade	 do	 transporte,	 sistema	 de	 afiação	 de	 navalha
integrado,	pintura	anticorrosiva.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

22 216195

Máquina	 de	 costura	 em	 zig-zag	 com	 ajuste	 de	 ponto,
lubrificação	 automática,	 largura	 mínima	 do	 zig-zag	 de	 9
mm,	 comprimento	 mínimo	 do	 ponto	 de	 5mm,	 capacidade
mínima	 de	 2500	 pontos	 por	 minuto,	 motor	 de	 1/3	 HP	 ou
superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

23 481270

Maquina	 de	 costura	 industrial	 de	 coluna	 para	 materiais
leves,	 médios	 e	 pesados,	 com	 transporte	 duplo	 ou	 triplo,
lubrificação	 automática,	 ponto	 ajustável,	 capacidade	 de
trabalho	 de	 2500	 PPM	 ou	 superior,	 completa	 com	 mesa.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

24 481413

Máquina	 de	 costura	 industrial	 de	 ponto	 fixo	 do	 tipo	 Reta,
com	 sistema	 automático	 de	 lubrificação.	 Velocidade	 de
5000rpm	no	mínimo,	Sistema	de	 levantamento	do	calcador
por	 alavanca	 e	 joelheira;	 Protetor	 de	 dedos	 e	 correia,
equipada	com	1	agulha.	Composto	por	 :	 tampo	de	madeira
revestido	 em	 fórmica	 impermeável,	 estante	 de	 ferro
pintado.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

25 483861

Máquina	 de	 Solda	MIG	para	 arames	 com	gás	 ou	 sem	gás.
Diâmetro	 do	 arame	 de	 aço:	 0,8	 -	 1	 mm.	 Regulagem	 de
corrente	 de	 30	 a	 185	 A.	 Fusível	 de	 proteção.	 Tensão
nominal:	220V/	monofásica,	Frequência:	60	Hz.	Estágios	de
potência:	4.	Classe	de	proteção:	IP21,	Grau	de	proteção:	H.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

26 SEM
CATMAT

Equipamento	de	 sucção	 (tipo	bomba	de	vácuo)	para	 termo
moldagem	 em	 ortopedia	 técnica,	 com	 capacidade	 de
aspiração	de	40	metros	cúbicos/h	ou	 superior,	potência	de
1000W	ou	superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

27 629005
Martelete	 pneumático	 para	 gesso	 com	 jogo	 de	 cinzeis	 e
capacidade	de	3000	BPM.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 1

28 262906 Mesa	 para	 computador	 em	 MDF	 ou	 MDP,	 com	 até	 2
gavetas.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 1

29 438031
Mesa	 para	 impressora	 em	 aço	 ou	 ferro	 pintado,	 madeira
MDF	ou	MDP,	dimensão	mínima:	50	cm	X	40	cm	X	60	cm.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1
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30 304604

Morsa	de	Bancada	nº	3	a	5,	ferramenta	em	ferro	nodular	ou
fundido	 e	 aço	 forjado,	 garras	 com	 mordentes	 comuns	 ou
retificados,	 acionamento	 através	 de	 uma	 manivela
aproximando	ou	distanciando	o	mesmo.	EXCLUSIVO	ME	E
EPP

Unidade 2

31 302523
Morsa	 para	 furadeira	 de	 bancada,	 fuso	 com	 liga	 de	 aço,
corpo	em	ferro	fundido	e	abertura	do	mordente	de	55mm	ou
superior.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

32 446940
Moto	 esmeril	 industrial	 de	 bancada	 com	 ponta	 dupla,
capacidade	de	rotação	mínima	de	1400	RPM	com	1	HP	ou
superior,	 chave	 de	 emergência	 e	 protetor	 de	 rebolo;
adequado	a	Norma	NR	12.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1

33 318869

No-Break	 com	 especificação	 mínima:	 potência	 nominal
mínima	de	1,2	kVA.	Potência	real	mínima	de	600	W.	Tensão
entrada	 115	 /	 127	 /	 220	 V	 (em	 corrente	 alternada)	 com
comutação	automática.	Tensão	de	saída	110	/	115	ou	220	V
(a	ser	definida	pelo	solicitante).	Alarme	audiovisual.	Bateria
interna	selada.	Autonomia	a	plena	carga	de,	no	mínimo,	15
minutos	 considerando	 consumo	 de	 240	 W.	 Possuir,	 no
mínimo,	seis	tomadas	de	saída	padrão	brasileiro.	O	produto
deverá	 ser	 novo,	 sem	 uso,	 reforma	 ou	 recondicionamento.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 2

34 467232

Panela	Elétrica	para	confecção	de	órteses	em	termoplástico
de	 baixa	 temperatura,	 construída	 em	 alumínio	 reforçado
para	 distribuição	 uniforme	 de	 calor,	 superfície	 anti-
aderente,	 potência	 mínima	 de	 1.200	 W	 ou	 superior,	 com
medidas	mínimas	de	40	cm	x	30	cm	x	6,4	cm.	EXCLUSIVO
ME	E	EPP

Unidade 2

35 244332
Parafusadeira	 Pneumática	 manual	 com	 rotação	 de	 1800
RPM	no	mínimo	e	torque	entre	1	a	6	Nm	ou	0,102	a	0,6118
Kgfm	 no	 mínimo,	 sentido	 de	 rotação	 reversível	 (horário	 e
anti-horário).	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

36 426185

Politriz	 com	potência	mínimo	 de	 1.300W	 -	 Velocidade	 sem
Carga:	de	no	mínimo	1000/min	 (rpm)	 -	Diâmetro	de	Disco:
mínimo	7	polegadas	(180mm)	-	Punho	Lareral:	3	Posições	-
Interruptor:	 Com	 Bloqueio	 -	 Deve	 acompanhar	 estojo.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 3

37 414424

Serra	 de	 fita	 com	 ajuste	 de	 velocidade	 para	 corte	 de
plástico,	 madeira,	 alumínio	 e	 aço	 com	 guias	 para	 orientar
corte.	Volante	a	partir	de	400	mm.	Dimensões	aproximadas
da	mesa:	500	x	400	mm.	Mesa	inclinável	de	0°	a	45°.	Altura
máxima	 de	 corte:	 200	mm.	 Largura	máxima	 de	 corte:	 560
mm.	 Comprimento	 da	 fita:	 3000	 mm.	EXCLUSIVO	ME	 E
EPP

Unidade 1

38 389072 Serra	 para	 Gesso	 com	 potência	 de	 180	 W	 ATÉ	 350	 W.
EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 2

39 449917

Serra	elétrica	tipo	Tico-Tico	com	empunhadura	ergonômica
e	gatilho	com	trava	ambidestra	e	sistema	de	troca	de	lâmina
rápida.	Deve	possuir	velocidade	variável	de	no	mínimo	0	a
3100	RPM	que	permita	cortes	em	ângulos	de	até	45°	para
os	 lados	 direito	 e	 esquerdo.	 Deve	 possuir	 baixo	 índice	 de
ruído	e	vibração	e	sistema	de	sopro	para	manter	a	área	de
trabalho	 sempre	 limpa.	 Potência	 de	 no	 mínimo	 400	 W.
Comprimento	 de	 golpe:	 18	 mm.	 Capacidade	 de	 corte	 em
aço:	a	partir	de	3	mm,	madeira:	65	mm	e	alumínio:	12	mm.
Deve	 acompanhar:	 chave	 de	 fenda,	 lâmina	 de	 serra	 e
proteção	anticavaco,	220v.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 4

40 50130
Silo	 para	 armazenamento	 de	 gesso	 e	 similares	 com
capacidade	mínima	de	250	kg.	Confeccionado	em	ferro	com
pintura	 epóx.	 Retirada	 de	 gesso	 através	 de	movimentação
manual	com	parafuso	espiral.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP

Unidade 1
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41 452530 Soprador	 térmico	 com	 controle	 de	 temperatura	 e	 possuir
potência	de	1.200	a	2.000	WATTS.	EXCLUSIVO	ME	E	EPP Unidade 2

42 443966 Televisor	com	tela	de	32	a	41	polegadas.	EXCLUSIVO	ME
E	EPP Unidade 2

43 449726

Torno	 universal	 com	 diâmetro	 máximo	 admissível	 sobre	 o
barramento	 de	 no	 mínimo	 330mm,	 potência	 mínima	 do
motor	de	1,5	kW,	capacidade	de	rotação	mínima	de	70	RPM
ou	menos,	capacidade	de	rotação	máxima	de	1800	RPM	ou
mais,	 curso	 transversal	 mínimo	 de	 130mm.	 EXCLUSIVO
ME	E	EPP

Unidade 1

44 449726

Torno	 universal	 com	 diâmetro	 máximo	 admissível	 sobre	 o
barramento	 de	 no	 mínimo	 330mm,	 potência	 mínima	 do
motor	de	1,5	kW,	capacidade	de	rotação	mínima	de	70	RPM
ou	menos,	capacidade	de	rotação	máxima	de	1800	RPM	ou
mais,	 curso	 transversal	 mínimo	 de	 130mm.	 AMPLA
CONCORRÊNCIA

Unidade 1

1.3. Integram	este	Contrato,	 independente	de	sua	transcrição,	Termo	de	Referência,	o	Edital	de	Licitação,	a
Proposta	da	CONTRATADA	e	demais	elementos	constantes	do	referido	processo.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	contratação	objeto	deste	documento	obrigacional	é	celebrada	com	base	no	resultado,	homologação	em
__/__/____	e	adjudicação	do	Certame	Licitatório	–	Pregão	Eletrônico	nº	__/____	–	Processo	nº	00610561.000018/2026-
24.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,	na	forma	do
artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
4.1. A	contratada	se	responsabilizará	em	utilizar	seus	próprios	para	a	execução	da	prestação	do	serviço,	objeto
deste	instrumento	de	contratação.
4.2. A	contratada	deverá	 também	cumprir	 todas	as	obrigações	 constantes	nos	 instrumentos	de	contratação,
seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita
execução	do	objeto	e,	ainda:
4.3. Arcar	com	o	pagamento	de	todas	as	despesas	decorrentes	da	execução	do	objeto	contratual;
4.4. A	 empresa	 vencedora	 prestará	 todos	 os	 esclarecimentos	 que	 lhe	 forem	 solicitados	 pela	 SESAP,	 cujas
reclamações	obrigam-se	a	atender	prontamente;
4.5. Comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	de	início	da
prestação	de	serviço,	caso	haja	justo	impedimento	que	impossibilite	o	cumprimento	do	prazo	previsto;
4.6. Caso	 a	 Contratada	 se	 recuse	 a	 cumprir	 as	 solicitações	 de	 imediato,	 esta	 assumirá	 todas	 as
responsabilidades	advindas	da	omissão;
4.7. A	 Contratada	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 contrato,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	como	exclusivamente	 seus	os	 riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,
ainda:
4.7.1. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	desse	objeto,	de	acordo	com	os	artigos
12,	13	e	17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
4.7.2. Substituir,	 reparar	 ou	 corrigir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 prazo	 fixado	 no	 Termo	 de	 Referência,	 o	 objeto,
produto	ou	insumo	que	estiver	fora	do	prazo	de	validade	para	uso.
5. CLÁUSULA	QUINTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
5.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial
(Lei	nº	14.133/2021,	art.	115,	caput).
5.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei
nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º).
5.3. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	caput).
5.4. O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,
caso	haja	vícios,	determinando	o	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº
14.133/2021,	art.	117,	§1º).
5.5. O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,
a	situação	que	demandar	decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º).
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5.6. A	Contratada	 será	obrigado	a	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	expensas,	no
total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua
execução	ou	de	materiais	nela	empregados	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	119).
5.7. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo
Contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120).
5.8. Somente	a	Contratada	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
resultantes	da	execução	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput).
5.8.1. A	inadimplência	da	Contratada	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transfere	à
Administração	a	responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,
art.	121,	§1º).
5.9. As	comunicações	entre	o	órgão	e	a	Contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir
tal	formalidade,	admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim
5.10. O	 órgão	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser
cumpridas	de	imediato.
5.11. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	convocará	o	representante	da	empresa
Contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	 das
obrigações	 contratuais,	 dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do	 objeto,	 do	 plano
complementar	 de	 execução	 da	 Contratada,	 quando	 houver,	 do	 método	 de	 aferição	 dos	 resultados	 e	 das	 sanções
aplicáveis,	dentre	outros.
5.12. Antes	do	pagamento	da	nota	 fiscal	ou	da	 fatura,	deverá	 ser	consultada	a	 situação	da	empresa	 junto	ao
SICAF.
5.13. Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	 (CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida
Ativa	da	União,	o	Certificado	de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),
caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados	no	SICAF.
5.14. Do	Gestor	de	Contrato
5.14.1. Caberá	ao	gestor	de	contrato	Antônia	Célia	Sales	Melo	-	Matrícula:	166.140-0	e,	no	seu	afastamento
e	impedimentos	legais,	ao	seu	substituto	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	47):

a) analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;
b)acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada;
c) analisar	os	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato;
d)analisar	eventuais	alterações	contratuais,	após	ouvido	o	fiscal	do	contrato;
e) analisar	os	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto	contratado;
f) acompanhar	o	desenvolvimento	da	execução	por	meio	de	relatórios	e	demais	documentos	relativos	ao
objeto	contratado;
g)decidir	provisoriamente	a	suspensão	da	entrega	de	bens	ou	a	realização	de	serviços;
h)efetuar	a	digitalização	e	armazenamento	dos	documentos	fiscais	e	trabalhistas	da	Contratada;
i) ratificar	e	encaminhar	para	pagamento	as	faturas	ou	notas	fiscais	previamente	conferidas	e	atestadas
pelos	fiscais	de	contrato;
j) coordenar	a	 instrução	processual	necessária	ao	encaminhamento	e	à	 formalização	do	procedimento
administrativo	de	aplicação	de	sanções;
k) elaborar	o	relatório	final	de	que	trata	a	alínea	“d”	do	inciso	VI	do	§	3º	do	art.	174	da	Lei	Federal	nº
14.133,	de	2021,	com	as	informações	obtidas	durante	a	execução	do	contrato;
l) desempenhar	 outras	 atividades	 compatíveis	 com	 a	 função.	 Parágrafo	 único.	 O	 gestor	 de	 contratos
deverá	 ser,	 preferencialmente,	 servidor	 ou	 empregado	 público	 efetivo	 pertencente	 ao	 quadro
permanente	da	Contratante.

5.15. Do	Fiscal	de	Contrato
5.16. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	fiscal	do	contrato	Patrícia	de	Renor	-
Matrícula:	97.032-8,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
5.17. Além	das	regras	relativas	à	atuação	do	fiscal	de	contrato,	previstas	no	§	3º	do	art.	8º	da	Lei	Federal	nº
14.133,	de	2021,	caberá	ao	fiscal	de	contrato	e,	ao	seu	substituto	nas	hipóteses	de	seus	afastamentos	e	impedimentos
legais	(Decreto	Estadual	32.449,	de	2023,	art.	48):

a) prestar	apoio	técnico	e	operacional	ao	gestor	do	contrato,	subsidiando-o	de	informações	pertinentes
às	suas	competências;
b)anotar	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	 todas	as	ocorrências	 relacionadas	à	execução	do
contrato,	inclusive	o	controle	do	saldo	e	da	vigência	contratual,	determinando	o	que	for	necessário	para
a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados;
c) fiscalizar	a	execução	do	contrato,	para	serem	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas,	de	modo	a
assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração,	conferindo	as	notas	fiscais	e	as	documentações
exigidas	para	o	pagamento,	e	após	o	ateste,	encaminhar	ao	gestor	de	contrato,	para	ratificação;
d)comunicar	 o	 gestor	 do	 contrato	 em	 tempo	 hábil	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,
visando	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual;
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e) exigir	 o	 uso	 correto	 dos	 equipamentos	de	proteção	 individual	 e	 coletiva	 de	 segurança	do	 trabalho,
quando	for	o	caso;
f) manter	contato	com	o	preposto	da	Contratada,	e	caso	necessário,	promover	reuniões	periódicas	ou
especiais	para	a	resolução	de	problemas	na	entrega	dos	bens	ou	na	execução	dos	serviços	ou	das	obras;
g)efetivar,	na	forma	do	art.	140	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021,	o	recebimento	do	objeto	contratado,
quando	for	o	caso;
h)sugerir	 à	 autoridade	 competente	 a	 abertura	 de	 procedimento	 administrativo	 para	 apuração	 de
responsabilidade;
i) notificar	 formalmente	 a	 Contratada	 quando	 forem	 constatados	 inadimplementos	 contratuais,	 para,
dentro	de	um	prazo	razoável,	elaborar	manifestação	e	solução	do	problema;
j) desempenhar	outras	atividades	compatíveis	com	a	função.

5.18. O	fiscal	de	contrato	registrará	em	documento	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução
do	contrato,	indicando	dia,	mês	e	ano,	assim	como	o	nome	dos	funcionários	eventualmente	envolvidos,	determinando
o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 identificados	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à
autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	art.	49).
5.19. A	execução	dos	contratos	deverá	 ser	acompanhada	e	 fiscalizada	por	meio	de	 instrumentos	de	controle,
que	compreendam	a	mensuração	dos	seguintes	aspectos,	no	que	couber:

a) os	 resultados	 obtidos	 em	 relação	 à	 Contratada,	 com	 a	 conferência	 dos	 prazos	 de	 execução	 e	 da
qualidade	demandada;
b)os	recursos	humanos	aplicados,	em	função	da	quantidade	e	da	formação	profissional	exigidas;
c) a	qualidade	e	quantidade	dos	recursos	materiais	utilizados;
d)a	conformidade	do	serviços	fornecidos	à	prática	de	execução	determinada;
e) o	cumprimento	dos	demais	deveres	decorrentes	do	contrato;
f) a	satisfação	do	público	usuário.

5.20. O	fiscal	do	contrato	deverá	verificar	se	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem	perda
da	qualidade	na	execução	do	serviço.
5.21. Em	 havendo	 o	 subdimensionamento	 de	 que	 trata	 o	 6.8.2,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 deverá	 comunicar	 à
autoridade	 responsável	 para	 que	 promova	 a	 adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,
respeitando-se	os	requisitos	de	alteração	previstos	no	Capítulo	VII	do	Título	III	da	Lei	Federal	nº	14.133,	de	2021.
5.22. A	conformidade	do	material	a	ser	entregue	na	execução	do	objeto	deverá	ser	verificada	com	o	documento
da	 Contratada	 que	 contenha	 a	 relação	 detalhada	 deles,	 conforme	 o	 estabelecido	 no	 contrato,	 informando	 as
respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:

a)marca;
b)qualidade;
c) forma	de	uso.

5.23. O	 recebimento	 provisório	 ficará	 a	 cargo	 do	 fiscal	 de	 contrato	 e	 o	 recebimento	 definitivo	 do	 gestor	 de
contrato	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	50).
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	VALOR
7.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	__________________	(____________________________).
7.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PAGAMENTO
8.1. Para	os	critérios	de	medição	e	pagamento	será	considerado	mediante	pedido	e	a	entrega	dos	quantitativos
solicitados,	que	estarão	contidos	na	ata	de	registro	de	preços	e	serão	solicitados	conforme	demanda	a	pedido	do	setor
demandante.
8.2. Após	empenhado	o	bem,	a	Nota	de	Empenho	será	enviada	à	empresa	por	meio	do	e-mail	informado	na	sua
proposta;
8.3. A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	os	itens	solicitados	conforme	necessidade,	dentro	de	no	máximo	30
(trinta)	dias	corridos	após	a	emissão	da	nota	de	empenho;
8.4. Os	 pagamentos	 serão	 efetuados	 pelo	 FUSERN	 (Fundo	 de	 Saúde	 do	 Rio	 Grande	 do	 Norte),	 através	 do
domicílio	bancário	(banco,	agencia	e	conta	bancária)	vinculado	ao	CNPJ	da	empresa,	cadastrado	no	SICAF.
8.5. Para	fazer	jus	ao	pagamento,	a	empresa	deverá,	obrigatoriamente,	apresentar	a	nota	fiscal,	acompanhada
dos	documentos	de	regularidade	fiscal,	relacionadas	nos	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.6. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 empresa,	 enquanto	 houver	 pendência	 de	 liquidação	 de	 obrigação
financeira,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.	A	empresa	será	notificada,	por	escrito,	para	que,	no
prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser
prorrogado	uma	vez,	por	igual	período	de	tempo.

MI
NU
TA

Minuta de Contrato 43066896         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 36



8.7. Não	haverá,	sob	hipótese	alguma,	pagamento	antecipado.
8.8. O	pagamento	será	realizado	por	meio	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
8.9. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
9. CLÁUSULA	NONA	–	REAJUSTE
9.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis.
9.2. No	caso	de	formalização	de	contrato:
9.2.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	pelo	prazo	de	01	(um)	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
9.3. Dentro	 do	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 e	 mediante	 solicitação	 da	 contratada,	 os	 preços	 contratados
poderão	sofrer	reajuste	após	o	interregno	de	um	ano,	aplicando-se	o	índice	IGPM,	exclusivamente	para	as	obrigações
iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
9.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
9.5. No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 CONTRATANTE	 pagará	 à
CONTRATADA	a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão
logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.	Fica	a	CONTRATADA	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.
9.6. Nas	aferições	 finais,	o	 índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.	16.2.6.	Caso	o
índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
9.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
9.8. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
10.1. São	obrigações	da	Contratante:
10.1.1. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	seus	anexos;
10.1.2. Verificar	minuciosamente,	no	prazo	fixado,	a	conformidade	dos	bens	recebidos	provisoriamente,	se	for	o
caso,	com	as	especificações	constantes	dos	 instrumentos	que	constituem	a	contratação	e	da	proposta,	para	 fins	de
aceitação	e	recebimento	definitivo;
10.1.3. Atestar	nas	notas	fiscais	a	efetiva	entrega	do	objeto	deste	Termo,	conforme	ajuste	representado	pela	nota
de	empenho;
10.1.4. Comunicar	à	Contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto
fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
10.1.5. Acompanhar	 e	 fiscalizar	 o	 cumprimento	 das	 obrigações	 da	 Contratada,	 através	 de	 comissão/servidor
especialmente	designado;
10.1.6. Efetuar	o	pagamento	à	Contratada	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma
estabelecidos	nos	instrumentos	que	constituem	a	contratação	e	seus	anexos;
10.1.7. Notificar	à	Contratada,	por	escrito,	as	sanções	e	penalidades	quando	for	o	caso;
10.1.8. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros
em	decorrência	de	ato	da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
11.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	nos	instrumentos	que
constituem	a	contratação,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas
decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:
11.1.1. efetuar	a	entrega	dos	itens	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	indicados	pela
Administração,	 em	estrita	observância	às	especificações	no	Termo	de	Referência	e	 seus	anexos,	 acompanhados	da
respectiva	nota	fiscal,	constando	detalhadamente	as	indicações	da	marca,	fabricante,	lote,	e	quantidade;
11.1.2. responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,
do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
11.1.3. reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	 total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 de	 sua	 execução	 ou	 de	 materiais	 nela
empregados,	no	prazo	máximo	de	10	(dez);
11.1.4. comunicar	à	Contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	da	entrega,
os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
11.1.5. atender	prontamente	às	exigências	da	SESAP,	constantes	nos	instrumentos	que	constituem	a	contratação,
inerentes	ao	objeto	da	presente	contratação;
11.1.6. não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	bem	como	seguir	a	Lei	Estadual	nº	10.783,	de	22	de	outubro	de	2020,	que
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11.1.7. responsabilizar-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,
taxas,	fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a
incidir	na	execução	do	contrato;
11.1.8. manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	 exigidas	 para	 a	 habilitação	 para	 a	 contratação	 direta	 por	 inexigibilidade,	 ou	 para	 a	 qualificação,	 na
contratação	direta.
11.2. A	Contratada	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão
da	execução	do	contrato,	e	não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pela
Contratante.
11.3. Os	 atestados	 de	 capacidade	 técnica	 poderão	 ser	 apresentados	 em	 nome	 da	 matriz	 ou	 da	 filial	 do
fornecedor.

A	CONTRATADA	OBRIGA-SE,	ALÉM	DAS	OBRIGAÇÕES	A	ELA	INERENTES	PREVISTAS:
11.4. Todos	os	equipamentos	ofertados	deverão	ser	novos	e	de	primeiro	uso	e	estar	na	linha	de	produção	atual
do	fabricante.
11.5. Manter,	durante	toda	a	execução	do	Contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	por	ela	assumidas,
todas	as	condições	de	habilitação	exigida	na	contratação.
11.6. Entregar	os	materiais,	objeto	ou	a	prestação	do	serviço	no	endereço	indicado	pela	Contratante,	dentro	do
prazo	constante	da	proposta,	contado	desde	o	recebimento	da	Nota	de	Empenho,	nas	especificações,	quantidades	e
no	horário	das	08:00	às	12:00	e	das	13:00	às	16:00	horas	(horário	local)	de	segunda	a	sexta-feira,	caso	se	aplicar	ao
objeto.
11.7. Responder	pelos	vícios	e	defeitos	dos	materiais	e	assumir	os	gastos	e	despesas	que	se	fizerem	necessários
para	 adimplemento	 das	 obrigações	 decorrentes	 da	 aquisição	 e	 providenciar	 a	 imediata	 correção	 das	 deficiências,
falhas	ou	irregularidades	apontadas	pela	CONTRATANTE,	na	execução	do	contrato.
11.8. Responder	por	todos	os	custos	de	manutenção	(fornecimento	e	substituição	de	peças	com	vícios,	falhas	ou
com	 defeito	 de	 fabricação	 bem	 como	 a	 mão-de-obra	 para	 a	 sua	 instalação)	 e	 não	 serão	 de	 responsabilidade	 da
CONTRATANTE	durante	o	período	de	garantia.
11.9. Fornecer,	na	entrega	do	material,	os	itens	abaixo:
11.10. Catálogo	original	do	equipamento,	caso	se	aplique.
11.11. Manual	de	utilização	/	operação	do	equipamento	em	português	se	for	o	caso.
11.12. Substituir	ou	adequar	o	produto,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis	contado	a	partir	da	chegada	do
técnico	ou	responsável	pela	contratada	ao	local	que	a	prestação	de	serviço	se	destina,	prazo	de	validade	vencida	ou
em	desacordo	com	as	especificações	dos	instrumentos	que	constituem	a	contratação.
11.13. Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	nos	quantitativos
dos	materiais	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	contratado.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
12.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes,	constantes	do	Capítulo	II	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
13.1. O	contratado	será	responsabilizado	administrativamente	pelas	seguintes	infrações	e	da	seguinte	forma:
	

ATO POSSÍVEL	SANÇÃO
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato Advertência.
Dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato; Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente
justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,
quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo
justificado

Impedimento	de	licitar	e
contratar.

Apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar
declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a	execução	do	contrato

Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

Praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.
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Praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013 Declaração	de	inidoneidade
para	licitar	ou	contratar.

	
13.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	as	seguintes	sanções:

I	- advertência;
II	- multa;
III	- impedimento	de	licitar	e	contratar;
IV	- declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

13.3. §	1º	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:
I	-	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	-	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	-	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	-	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	-	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos

órgãos	de	controle.
13.4. §	2º	A	sanção	prevista	de	Advertência	será	aplicada	exclusivamente	pela	infração	administrativa	prevista
no	inciso	I	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	quando	não	se	 justificar	a	 imposição	de
penalidade	mais	grave.
13.5. §	4º	A	sanção	prevista	do	Impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicada	ao	responsável	pelas	infrações
administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar
no	 âmbito	 da	 Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 do	 ente	 federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo
máximo	de	3	(três)	anos.
13.6. §	 5º	 A	 sanção	 prevista	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 será	 aplicada	 ao	 responsável	 pelas	 infrações
administrativas	previstas	nos	 incisos	VIII,	 IX,	X,	XI	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de
2021,	bem	como	pelas	infrações	administrativas	previstas	nos	incisos	II,	III,	IV,	V,	VI	e	VII	do	caput	do	referido	artigo
que	 justifiquem	 a	 imposição	 de	 penalidade	 mais	 grave	 que	 a	 sanção	 referida	 no	 §	 4º	 deste	 artigo,	 e	 impedirá	 o
responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,
pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
13.7. §	 6º	 A	 sanção	 estabelecida	 da	 Declaração	 de	 Inidoneidade	 quando	 aplicada	 pela	 SESAP,	 ela	 será	 de
competência	exclusiva	do	Secretário	Estadual	de	Saúde	Pública	e	será	precedida	de	análise	jurídica.
13.8. §	7º	As	sanções	previstas	da	Advertência,	Impedimento	de	licitar	e	contratar	e	Declaração	de	Inidoneidade
poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	de	Multa.
13.9. §	 8º	 Se	 a	 multa	 aplicada	 e	 as	 indenizações	 cabíveis	 forem	 superiores	 ao	 valor	 de	 pagamento
eventualmente	devido	pela	Administração	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da
garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.
13.10. §	9º	A	aplicação	das	sanções	previstas	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral
do	dano	causado	à	Administração	Pública.

I	- Na	aplicação	da	sanção	prevista	no	inciso	II	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril
de	2021,	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de
sua	intimação.
II	- A	aplicação	das	sanções	previstas	nos	incisos	III	e	IV	do	caput	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de
01	de	abril	de	2021,	 requererá	a	 instauração	de	processo	de	 responsabilização,	a	 ser	conduzido	pela
Comissão	de	Gerenciamento	de	Contratos,	que	avaliará	fatos	e	circunstâncias	conhecidos	e	intimará	o
Contratado(a)	para,	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	intimação,	apresentar	defesa
escrita	e	especificar	as	provas	que	pretenda	produzir.

13.11. §	1º	Na	hipótese	de	deferimento	de	pedido	de	produção	de	novas	provas	ou	de	juntada	de	provas	julgadas
indispensáveis	pela	Comissão,	o	Contratado(a)	poderá	apresentar	alegações	finais	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	da	intimação.
13.12. §	 2º	 Serão	 indeferidas	 pela	 Comissão,	 mediante	 decisão	 fundamentada,	 provas	 ilícitas,	 impertinentes,
desnecessárias,	protelatórias	ou	intempestivas.
13.13. §	3º	A	prescrição	ocorrerá	em	5	(cinco)	anos,	contados	da	ciência	da	infração	pela	Administração,	e	será:

I	-	interrompida	pela	instauração	do	processo	de	responsabilização	a	que	se	refere	o	item	11.4;
II	-	suspensa	pela	celebração	de	acordo	de	leniência	previsto	na	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013;
III	-	suspensa	por	decisão	judicial	que	inviabiliza	a	conclusão	da	apuração	administrativa.

13.14. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	de	2021,	ou	em	outras
leis	 de	 licitações	 e	 contratos	 da	 Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº
12.846,	 de	 1º	 de	 agosto	 de	 2013,	 serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito
procedimental	e	a	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei.
13.15. A	 personalidade	 jurídica	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do	 direito	 para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	nesta	Lei	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,
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e,	nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e
sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 a	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 a	 empresa	 do	mesmo	 ramo	 com	 relação	 de
coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	 o	 sancionado,	 observados,	 em	 todos	 os	 casos,	 o	 contraditório,	 a
ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.
13.16. A	 SESAP	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ele	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP).
13.17. O	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato	sujeitará	a	Contratada	a	multa	de	mora,	na	forma	prevista
no	Termo	de	Referência	e	contrato.
13.18. Parágrafo	único.	A	aplicação	de	multa	de	mora	não	impedirá	que	a	SESAP	a	converta	em	compensatória	e
promova	 a	 extinção	 unilateral	 do	 contrato	 com	 a	 aplicação	 cumulada	 de	 outras	 sanções	 previstas	 na	 Lei	 nº
14.133/2021.
13.19. É	 admitida	 a	 reabilitação	 do	 Contratado(a)	 perante	 a	 própria	 autoridade	 que	 aplicou	 a	 penalidade,
exigidos,	cumulativamente:

a) reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública;
b)pagamento	da	multa;
c) transcurso	do	prazo	mínimo	de	1	(um)	ano	da	aplicação	da	penalidade,	no	caso	de	 impedimento	de
licitar	 e	 contratar,	 ou	 de	 3	 (três)	 anos	 da	 aplicação	 da	 penalidade,	 no	 caso	 de	 declaração	 de
inidoneidade;
d)cumprimento	das	condições	de	reabilitação	definidas	no	ato	punitivo;
e) análise	 jurídica	 prévia,	 com	 posicionamento	 conclusivo	 quanto	 ao	 cumprimento	 dos	 requisitos
definidos	neste	artigo.

13.20. Parágrafo	único.	A	sanção	pelas	infrações	previstas	nos	incisos	VIII	e	XII	do	caput	do	art.	155	da	Lei	nº
14.133,	 de	 01	 de	 abril	 de	 2021,	 exigirá,	 como	 condição	 de	 reabilitação	 do	 Contratado(a),	 a	 implantação	 ou
aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade	pelo	responsável.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
14.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº
14.133.21.
14.2. Constituirão	motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	motivada	 nos	 autos	 do
processo,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas	hipóteses	previstas	no	art.	137	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de
abril	2021.
14.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:

I	- determinada	por	ato	unilateral	 e	escrito	da	Administração,	 exceto	no	caso	de	descumprimento
decorrente	de	sua	própria	conduta;
II	- consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução
de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;
III	- determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso
arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138	da	Lei	nº	14.133,	de	01	de	abril	2021.

14.4. A	 rescisão	 administrativa	 ou	 amigável	 deverá	 ser	 precedida	 de	 autorização	 escrita	 e	 fundamentada	 da
autoridade	competente.
14.5. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	da	SESAP,	a	Contratada	será	ressarcida	dos	prejuízos	regularmente
comprovados	que	houver	sofrido.
14.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo
de	contrato.
14.7. Os	 casos	 de	 rescisão	 contratual	 serão	 formalmente	 motivados	 nos	 autos	 do	 processo,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
15.1.1. Gestão/Unidade:
15.1.2. Fonte	de	Recursos:	
15.1.3. Programa	de	Trabalho:
15.1.4. Elemento	de	Despesa:
15.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei
Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual
redação,	pelo	Decreto	Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº
32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,	tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas
aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES
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17.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
17.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
17.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
17.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO
19.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer
dúvidas	deste	Contrato	com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
19.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o
presente	 contrato	 em	 02	 (duas)	 vias,	 que	 lido	 e	 achado	 conforme,	 é	 assinado	 pelas	 partes	 contratantes	 e	 pelas
testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
	
	

(assinado	eletronicamente)
Alexandre	Motta	Camara

Secretário	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
______________________________________

Pela	Contratada
	
	
	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	JOSE	LUCAS	TEIXEIRA	DE	ARAUJO,	Assistente	Técnico	em	Saúde,
em	29/07/2026,	às	11:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de
30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	43066896	e	o	código
CRC	9485AE4F.

Referência:	Processo	nº	00610561.000018/2026-24 SEI	nº	43066896
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SECRETARIA	DE	ESTADO	DA	SAÚDE	PÚBLICA

ESTUDO	TÉCNICO	PRELIMINAR

Processo	nº	00610561.000018/2026-24
1. INTRODUÇÃO	DO	OBJETO

Trata-se	 da	 aquisição	 de	 material	 permanente,	 equipamentos,	 considerando	 o	 cumprimento	 de	 requisitos
necessários	para	o	funcionamento	da	Oficina	Ortopédica	se	possa	avançar	na	produtividade	em	relação	à	grande	demanda	no
Setor	de	Reabilitação.	A	demanda	inclui	a	compra	de	Aparelho	condicionador	de	ar,	Armário	de	aço,	Armário	com	Aspiração	de
Segurança,	Balcão	de	Atendimento	em	madeira	MDF	com	aço	reto	ou	curvo,	Bancada	para	oficina	ortopédica,	Banqueta	giratória	em
aço	inoxidável	com	regulagem	de	altura,	Bebedouro/purificador	de	coluna,	refrigerado,	Bomba	à	vácuo	de	duplo	estágio,	Cadeira	com
braços	 e	 rodízios,	 Compressor	 de	 ar	 com	 capacidade	 do	 reservatório	 entre	 30	 e	 50	 L,	 Computador,	 desktop	 básico,	 Dobradeira
hidráulica	para	tubos,	Esmerilhadeira	com	potência	mínima	de	1000	watts,	Exaustor	de	ar	industrial,	Motor	blindado	mínimo	de	0,5
CV	 -	 1750	 RPM,	 Fresadora	 ortopédica	 potência	 mínima	 de	 2HP,	 Furadeira	 de	 bancada,	 Furadeira	 manual	 industrial	 1/2	 potência
mínima	 600W,	 Graminho	 traçador,	 Lixadeira	 dupla	 com	 cinta	 de	 lixa,	 Longarina	 3	 lugares	 com	 assento	 e	 encosto	 em	 material
polipropileno,	 Máquina	 chanfradeira	 de	 couro	 potência	 mínima	 de	 1/2	 HP,	 Máquina	 de	 costura	 em	 zig-zag	 com	 ajuste	 de	 ponto,
Maquina	 de	 costura	 industrial	 de	 coluna,	 Máquina	 de	 costura	 industrial	 de	 ponto	 fixo	 do	 tipo	 Reta,	 Máquina	 de	 Solda	 MIG,
Equipamento	de	sucção	(tipo	bomba	de	vácuo),	Martelete	pneumático	para	gesso,	Mesa	para	computador	em	MDF	ou	MDP,	Mesa	para
impressora	em	aço	ou	ferro	pintado,	Morsa	de	Bancada	nº	3	a	5,	Morsa	para	furadeira	de	bancada,	Moto	esmeril	industrial	de	bancada
com	ponta	dupla,	No-Break	com	especificação	mínima	potência	nominal	mínima	de	1,2	kVA,	Panela	Elétrica	para	confecção	de	órteses
em	termoplástico	de	baixa	temperatura,	Parafusadeira	Pneumática	manual	com	rotação	de	1800	RPM	no	mínimo	e	torque	entre	1	a	6
Nm	ou	0,102	a	0,6118	Kgfm	no	mínimo,	Politriz	com	potência	mínimo	de	1.300W,	Serra	de	fita	com	ajuste	de	velocidade,	Serra	para
Gesso	 com	potência	 de	 180	W	ATÉ	350	W,	 Serra	 elétrica	 tipo	 Tico-Tico,	 Silo	 para	 armazenamento	 de	 gesso	 e	 similares,	 Soprador
térmico	com	controle	de	 temperatura,	Televisor	com	tela	de	32	a	41	polegadas	e	Torno	universal	com	diâmetro	máximo	admissível
sobre	o	barramento	de	no	mínimo	330mm,	por	Pregão	Eletrônico	pela	Lei	14.133/2021.
2. DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE

A	 presente	 solicitação	 de	 aquisição	 dos	 itens	 expressos	 no	 subitem	 1.1	 supra	 se	 justifica	 pela	 necessidade	 de
atender	 a	 população	 com	 deficiência,	 considerando	 que	 o	 Centro	 Estadual	 de	 Reabilitação	 e	 Atenção	 Ambulatorial
Especializada-CERAE/RN	(Decreto	nº	32.564	de	30/03/2023)	tem	quase	34	anos	de	funcionamento	e	distribui	gratuitamente
cadeiras	de	rodas	e	outros	MALOC's	para	pacientes	exclusivamente	atendidos	pelo	SUS,	vem	ao	longo	dos	anos	oferecendo	à
população	do	RN	uma	assistência	qualificada	e	que,	para	tanto,	necessita	da	aquisição	de	equipamentos	permanentes	para	a
devida	 formatação	 e/ou	 estruturação	 de	 funcionamento	 da	Oficina	 Ortopédica	 onde	 os	 serviços	 de	 adaptações	 e	 outros
comporão	o	portfólio	de	procedimentos	que	atenderão	aos	prognósticos	de	reabilitação.	Atualmente,	no	serviço	de	reabilitação	
tem	12.000	usuários	cadastrados	ativos	e	realiza	251.191	procedimentos/ano,	entre	consultas,	exames,	dispensação	de	
materiais	e	equipamentos	de	reabilitação	de	distribuição	gratuita	(OPM,	Bolsas	de	ostomias	de	eliminação	e	adjuvantes)	e	
acompanhamentos	especializados.	

Ressalta-se	que	a	aquisição	de	equipamentos	tem	o	objetivo	de	estruturar	a	Oficina	Ortopédica	fixa	do	tipo	CER	III	
(prédio	anexo	ao	CERAE,	construído	recentemente),	que	irá	potencializar	e	ampliar	as	ações	de	saúde	no	âmbito	da	Rede	de	
Cuidados	à	Pessoa	com	Deficiência,	de	forma	descentralizada	e	regionalizada.	Suprirá	as	necessidades	da	população	para	a	
ampliar	o	acesso	e	a	oferta	de	tecnologia	assistiva	através	da	confecção,	dispensação,	adaptação	e	manutenção	de	OPM,	sem	
descuidar	do	princípio	da	economicidade,	inerente	a	todas	as	contratações	públicas.	Por	fim,	é	relevante	informar	que	a	
SESAP/RN	dispõe	de	profissionais	capacitados	e	habilitados	para	operacionalização	dos	equipamentos	que	integrarão	a	oficina	
ortopédica.	A	 não	 aquisição	 dos	 equipamentos	 compromete	 a	 ampliação	 da	 realização	 de	 um	 quantitativo	 maior	 de
procedimentos	e	poderá	prejudicar	todos	os	esforços	até	agora	superados.

Diante	 das	 condições	 acima	 apresentadas,	 reitera-se	 a	 necessidade	 de	 aquisição	 desses	 equipamentos	 que	 irá
proporcionar	 um	 atendimento	 mais	 eficiente	 a	 uma	 quantidade	 significativa	 de	 pacientes	 que	 são	 exclusivamente	 usuários
SUS.
3. ESTIMATIVA	DA	QUANTIDADE
3.1. A		quantidade	de	equipamentos	requeridos,	foi	estimada	com	base	nos	ambientes	(12	salas	amplas)	e	serviços	que
serão	oferecidos	à	população,	cabendo	ressaltar	que	o	descritivo	e	quantitativo	de	itens,	bem	como	o	local	de	instalação	foi
definido	na	Proposta	nº	14031955000125014	(39832399).	A	aquisição	dos	equipamentos	e	máquinas,	conforme	solicitação	da
área	demandante,	serão	fundamentais	nos	trabalhos	desenvolvidos	por	diversos	profissionais,	incluindo	técnicos	e	médicos	em
várias	especialidades	do	segmento	de	reabilitação.	Para	o	devido	registro	da	estimativa	de	quantidades	nos	instrumentos	de
contratação	 desta	 aquisição	 constante	 nos	 autos	 eletrônicos,	 informa-se	 a	 solicitação	 da	 compra	 de	 43	 itens	 com	 entrega
única,	sem	necessidade	de	formação	de	registro	de	preços.	
4. ESTIMATIVA	DO	VALOR
4.1. R$	R$	511.729,00	(Quinhentos	e	onze	mil,	setecentos	e	vinte	e	nove	reais).
5. JUSTIFICATIVA	PARA	O	PARCELAMENTO	OU	NÃO	PARCELAMENTO
5.1. Justifica-se	 o	 não	 parcelamento	 deste	 certame	 porque	 o	 objeto	 se	 trata	 de	 uma	 aquisição	 sem	 o	 compromisso
financeiro	ou	administrativo	futuro.
6. DA	DECLARAÇÃO	DE	VIABILIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
6.1. Fundamentado	 nas	 informações	 levantadas	 neste	 estudo	 técnico	 preliminar,	 conforme	 os	 requisitos	 da	 Lei	 nº
14.133/2021,	declaramos	viável	a	 realização	do	Pregão	Eletrônico,	 considerando	a	continuidade	dos	 serviços	em	saúde	aos
pacientes	atendidos	no	CERAE.	Esta	conclusão	se	ampara	em	diversos	aspectos	essenciais	que	se	alinham	inteiramente	aos
principais	objetivos	e	princípios	previstos	na	referida	Lei,	conforme	demonstrado	abaixo:Estudo Técnico Preliminar 42302122         SEI 00610561.000018/2026-24 / pg. 42



Necessidade	Pública:	A	 contratação	de	aquisição	 sem	compromisso	 futuro	 se	 sustenta	na	necessidade	de	oferecer	um
serviço	de	qualidade	ao	usuário	atendido	pelo	Centro	de	Reabilitação	com	vistas	à	garantia	do	acesso	universal,	integral
e	equitativo	à	saúde.
Análise	de	Viabilidade	Técnica	e	Econômica:	O	Estudo	Técnico	Preliminar	(ETP)	realizado,	em	consonância	com	o	art.	18
da	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 evidencia	 a	 viabilidade	 técnica	 e	 econômica	 da	 contratação,	 demonstrando	 a	 existência	 de
fornecedores	qualificados	no	mercado	capazes	de	atender	às	especificações	necessárias	com	custo	benefício	satisfatório.
Economicidade	 e	 eficiência:	 A	 contratação	 de	 compra	 projeta	 resultados	 expressivamente	 positivos	 em	 termos	 de
economicidade	 na	 aplicação	 dos	 recursos	 públicos,	 alinhando-se	 ao	 objetivo	 de	 assegurar	 a	 seleção	 da	 proposta	 mais
vantajosa	para	a	administração	pública,	conforme	estabelece	o	art.	11	da	Lei	nº	14.133/2021.
Desenvolvimento	 Nacional	 Sustentável:	 Com	 suporte	 no	 art.	 11,	 inciso	 IV,	 a	 contratação	 de	 compra	 almeja	 também
incentivar	práticas	de	desenvolvimento	sustentável,	através	da	preferência	por	materiais	de	menor	impacto	ambiental	e
pela	 promoção	 da	 saúde	 como	 componente	 essencial	 do	 bem-estar	 e	 da	 qualidade	 de	 vida,	 contribuindo	 para	 o
desenvolvimento	social.

6.2. Portanto,	 a	 realização	 desta	 aquisição	 é,	 não	 apenas	 viável,	 mas	 estrategicamente	 alinhada	 aos	 princípios	 de
legalidade,	 impessoalidade,	 moralidade,	 publicidade,	 eficiência,	 economicidade,	 entre	 outros,	 prescritos	 pela	 Lei	 nº
14.133/2021.	 Destaca-se	 também	 que	 a	 aquisição	 está	 em	 pleno	 alinhamento	 com	 o	 interesse	 público,	 ao	 promover
acessibilidade	a	serviços	essenciais	para	as	pessoas	com	deficiência	do	Rio	Grande	do	Norte	atendidas	pelo	Centro	Estadual
de	Reabilitação,	reforçando	o	compromisso	da	administração	pública	com	a	saúde	e	o	bem-estar	social.
7. PREVISÃO	DO	PCA	-	PLANO	DE	CONTRATAÇÃO	ANUAL	(ARTIGO	18,	§	1º,	INCISO	II,	DA	LEI	14.333).
7.1. Previsão	de	recebimento:	Outubro	2026.
7.2.

7.3. A	 contratação	 desta	 aquisição	 está	 prevista	 no	 Plano	 de	 Contratações	 Anual	 -	 PCA	 2026,	 sob	 o	 id	 nº
08241754000145-0-000001/2026,	 item	 377	 -	 "6530	 -	 MOBILIÁRIO,	 EQUIPAMENTOS,	 UTENSÍLIOS	 E	 SUPRIMENTOS
HOSPITALARES	-	925550-208/2026,	disponível	no	endereço	eletrônico:	https://pncp.gov.br/app/pca/08241754000145/2026/1.
8. ANÁLISE	DE	RISCO	(ART.	18,	INCISO	X,	LEI	14.133/2021)

ANÁLISE	DE	RISCO

CAUSA RISCO
IDENTIFICADO CONSEQUÊNCIA PROBABILIDADE IMPACTO

MEDIDA
DO
RISCO

CONTROLE
DO	 RISCO	 -
AÇÃO

Risco	tecnológico	mal
avaliado

Objeto	 de
contratação	 mal
dimensionado.

Elaboração	 de
elementos	 aquém
ou	 além	 do	 que
pode	 ser
alcançado	 no
processo
de	 execução	 do
contrato.

Baixa;	 Baixo;
1	 a	 3	 –
Baixo
risco;

Realizar	 amplo
levantamento
do	item	cotado
direto	 e	 por
pesquisa
mercadológica,
recorrendo	 às
orientações
técnicas
adicionais,
para	 a	 devida
retificação
neste
instrumento
que	compõe	os
autos	 da
contratação.

Realizar
reunião	 com
a	 pauta	 que
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Falta	 de
acompanhamento	 do
processo	de	execução
geral

Desnível	 de
conhecimento
técnico	 e	 de
planejamento	 de
atividades	 no
decorrer	 da
execução	 do
objeto	 entre	 as
partes.

Divergências
no	 alcance	 dos
objetivos
esperados	 do
processo.

Baixa; Baixo;	
1	 a	 3	 –
Baixo
risco;

contemple:
atualização	 do
nivelamento
de
conhecimento
das	 etapas	 do
processo;
explicação	 de
como	 o
processo	 será
acompanhado.
Inserção
de	 relatórios
de	 Não
conformidades
e/ou
oportunidades
de	 melhorias,
se	for	o	caso.

Negociação	 de
Contrato

Falhas	 na
condução	 da
negociação,	 por
exemplo,	 no
momento	 da
disputada
eletrônica	 quando
o	 valor	 de
orçamento
divergente
daquele
informado	 na
pesquisa	 e,	 por
fim,	no	contrato.

Rejeição	 da
contratada	 em
celebrar	 o
contrato	 porque
os	 valores	 de
mercado	 podem
se	 elevar	 em
consequência	 da
inflação.

Baixa; Baixo;
1	 a	 3	 –
Baixo
risco;

A	 contratante
deve	 envolver
a	 área	 judicial
a	 fim	 de
antever
questões	 que
possam
ensejar
litígios.	 Além
de	 incluir
técnicos	 e
gestores	 na
equipe	 de
negociação.	Os
negociadores
devem	 ser
experientes	 ou
previamente
capacitados.

Falta	 de	 matéria-
prima	 e,
consequentemente,
insuficiência	 de
estoque	para	a	devida
entrega	 do
material/equipamento
de	 distribuição
gratuita,
considerando	 seu
quantitativo	 para
satisfazer	 a	 demanda
da	área	solicitante.

Comprometimento
da	 adequada
realização	 e
produção	 de
resultados
estimativos	 aos
pacientes	 que
dependem	 da
concessão	 do
meio	 auxiliar	 de
locomoção	 para
conformar	 com
indicação	 do
tratamento.

Suspensão	 de
atendimento	 aos
pacientes	 em
relação	 a
paralização	 do
serviço	 de
concessão	 que
dependem	 do
auxilio	 dos
equipamentos	 em
solicitação	 de
aquisição.

Média;	 Médio;
4	 a	 5	 –
Médio
risco;

Avaliação	 da
disponibilidade
do
equipamento
em	 relação	 às
configurações
que	 atenderão
às
necessidades
do	 local	 onde
será	instalado.

9. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
9.1. A	 demanda	 prevista	 no	 presente	 instrumento,	 tendo	 como	 objeto	 a	 aquisição	 de	 equipamento	 permanente	 foi
estimada,	considerando	a	quantidade	necessária	informada	pelo	setor	demandante,	qual	seja,	o	Setor	de	Reabilitação	-	LGHG,
para	o	devido	atendimento.	
9.2. A	contratada	deverá	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	seus	anexos	e	sua	proposta,
assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto	e,	ainda:

a) Arcar	com	o	pagamento	de	todas	as	despesas	decorrentes	do	objeto	contratual;
b)A	 empresa	 vencedora	 prestará	 todos	 os	 esclarecimentos	 que	 lhe	 forem	 solicitados	 pela	 SESAP,	 cujas
reclamações	obrigam-se	a	atender	prontamente;
c) Todo	o	transporte	a	ser	executado	em	função	do	transporte	diário	do	material	é	de	total	responsabilidade	da
contratada,	correndo	por	sua	conta	e	risco,	inclusive	fretes	extras;
d)Cumprir	os	postulados	legais	vigentes	no	âmbito	Federal,	Estadual	e	Municipal,	como	também	as	Normas	de
Segurança	e	Medicina	do	Trabalho;
e) Caso	a	Contratada	se	recuse	a	cumprir	as	solicitações	de	imediato,	esta	assumirá	todas	as	responsabilidades
advindas	da	omissão;
f) A	 Contratada	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 no	 contrato,	 seus	 anexos	 e	 sua	 proposta,
assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto
e,	ainda:
g)Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	desse	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13
e	17	a	27,	do	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
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h)Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	o	objeto,
produto	ou	insumo	que	estiver	fora	do	prazo	de	validade	para	uso.

9.3. Além	das	especificações	acima,	deverão	ser	observadas	as	prescrições	a	seguir,	as	quais	são	condicionantes	para
aceitação	da	Proposta	de	Preços	e	da	prestação	do	serviço	de	aquisição	dispensado	de	licitação.	Esses	serviços	deverão	ser
executados	com	base	nos	parâmetros	mínimos	a	seguir	estabelecidos:

a) Não	serão	aceitos	produtos	em	desacordo	com	as	especificações	do	objeto;
b)O	 fornecedor	 deverá	 atender	 as	 exigências	 constantes	 no	 contrato,	 caso	 haja	 divergência	 entre	 outros
documentos	acostados	ao	trâmite	deste	certame;	Nenhum	produto	constante	no	Termo	de	Referência	poderá	ser
remanufaturado,	recondicionado,	reciclado	ou	de	segunda	mão;
c) Todo	 o	 material	 deverá	 ser	 novo,	 produzido	 por	 empresa	 especializada	 e	 legalmente	 estabelecida,	 e	 sua
procedência	deverá	ser	facilmente	aferida	pela	embalagem.	Não	serão	aceitos	produtos	de	fabricação	doméstica;
d)O	prazo	de	validade	da	proposta	não	poderá	ser	inferior	a	60	(sessenta)	dias	a	contar	da	data	de	abertura	das
Propostas	de	Preços;	(Art.	32;	§	1º;	VIII);
e) O	prazo	de	garantia	do	material	não	poderá	ser	 inferior	a	12	(doze)	meses,	a	contar	da	data	de	emissão	da
Nota	Fiscal;
f) O	pagamento	será	efetuado	em	até	30	(trinta)	dias,	contados	do	recebimento	definitivo	do	objeto.

9.4. A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:
a) O	Prazo	para	a	entrega	é	de	até	30	dias,	a	contar	do	pedido	do	Centro	de	Estadual	de	Reabilitação,	quando
enviado	por	endereço	eletrônico,	formulado	por	Nota	de	Empenho	ou	Ordem	de	Fornecimento,	cujo	recebimento
deverá	ser	formalmente	confirmado	pela	contratada	no	prazo	de	48	horas.
b)Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
c) Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	Arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	pois	não
se	trata	da	aquisição	de	material	ou	equipamento	fabricado,	fixo	e	sim	da	aquisição	de	prestação	de	serviço.

9.5. A	contratação	de	aquisição	deverá	observar	alguns	requisitos	de	sustentabilidade	como	descarte	responsável	de
matérias-primas	 utilizadas;	 menor	 geração	 possível	 de	 resíduos;	 materiais,	 tecnologias	 e	 matérias-primas	 de	 origem	 local;
utilização	de	metodologias	que	abordem	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais.
9.6. Além	dos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 eventualmente	 inseridos	na	descrição	do	 objeto,	 devem	 ser	 atendidos	 os
requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia	Nacional	de	Contratações	Sustentáveis.
10. LEVANTAMENTO	DE	MERCADO
10.1. Diante	das	necessidades	apontadas	neste	Estudo	Técnico	Preliminar,	o	atendimento	à	solução	exige	a	aquisição	de
material	permanente	-	equipamentos	para	estruturar	a	Oficina	Ortopédica	fixa	do	tipo	CER	III	(prédio	anexo	ao	CERAE,
construído	recentemente),	tais	como:	Aparelho	condicionador	de	ar,	Armário	de	aço,	Armário	com	Aspiração	de	Segurança,
Balcão	de	Atendimento	em	madeira	MDF	com	aço	reto	ou	curvo,	Bancada	para	oficina	ortopédica,	Banqueta	giratória	em	aço
inoxidável	com	regulagem	de	altura,	Bebedouro/purificador	de	coluna,	refrigerado,	Bomba	à	vácuo	de	duplo	estágio,	Cadeira
com	braços	e	rodízios,	Compressor	de	ar,	entre	outros.	O	levantamento	de	mercado,	que	tem	a	finalidade	identificar	quais	as
soluções	existentes	atendem	aos	requisitos	da	aquisição,	foi	realizado	com	base	em	ampla	pesquisa	em	diferentes	fontes,	como
o	 Banco	 de	 Preços,	 atas	 de	 registro	 de	 preços	 e	 contratos	 válidos	 de	 outros	 órgãos	 públicos	 no	 portal	 de	 compras
governamentais,	com	a	devida	cautela,	em	função	de	peculiaridades	dos	itens	pesquisados,	levando-se	em	conta	aspectos	de
economicidade,	eficácia	e	eficiência.	Assim,	a	análise	técnica	e	econômica	da	escolha	de	contratação	fundamenta-se	em	uma
abordagem	de	Preço	-	Levantamento	de	mercado,	visando	a	escolha	dos	melhores	preços	e	propostas,	a	fim	de	se	enquadrar
às	exigências	e	condições	do	produto;	Qualidade	do	produto	-	Visando	as	condições	do	produto	e	sua	aplicação	e	durabilidade;
garantia/validade;	e	Segurança	-	Empresas	que	estejam	em	conformidade	com	as	normas	técnicas	e	recomendações	da	ABNT.
11. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO
11.1. A	solução	da	proposta	envolve	aquisição	de	material	permanente	-	equipamentos	e	máquinas	que	estruturarão		a
Oficina	Ortopédica	fixa	do	CERAE,	tais	como:	Aparelho	condicionador	de	ar,	Armário	de	aço,	Armário	com	Aspiração	de	Segurança,
Balcão	 de	 Atendimento	 em	 madeira	 MDF	 com	 aço	 reto	 ou	 curvo,	 Bancada	 para	 oficina	 ortopédica,	 Banqueta	 giratória	 em	 aço
inoxidável	 com	 regulagem	 de	 altura,	 Bebedouro/purificador	 de	 coluna,	 refrigerado,	 Bomba	 à	 vácuo	 de	 duplo	 estágio,	 Cadeira	 com
braços	 e	 rodízios,	 Compressor	 de	 ar,	 entre	 outros.,	 através	 da	 realização	 de	 um	 Pregão	 Eletrônico	 nos	 moldes	 da	 Lei	 nº
14.133/2021,	para	atender	as	pessoas	com	deficiências	do	Rio	Grande	do	Norte,	atendidas	pelo	SUS.
11.2. Cabe	informar	que,	o	descritivo	e	quantitativo	de	 itens,	bem	como	o	 local	de	 instalação	foi	definido	na	Proposta
nº	14031955000125014	(39832399)
11.3. O	contratado	garantirá	a	qualidade	dos	produtos	fornecidos,	obrigando-se	a	providenciar	a	instalação,	assistência
técnica,	 troca,	 reparação,	 substituição	 ou	 reposição	 de	 peças	 e	 ou	 equipamentos/máquinas	 que	 apresentarem	 qualquer
irregularidade	 que	 impossibilite	 a	 plena	 utilização	 do	 objeto	 solicitado.	 Deve	 fornecer	 também,	 documentação	 técnica
completa	e	atualizada,	como	catálogo	e	manual	de	instrução.
11.4. Com	a	 presente	 aquisição	 espera-se	 estruturar	 a	Oficina	Ortopédica	 fixa,	 primeira	 oficina	 ortopédica	 de	 gestão
estadual,	 	 que	 ampliará	 a	 capacidade	 de	 produção.	 execução	 de	 grandes	 e	 pequenas	 adaptações	 nas	 cadeiras	 de	 rodas	 e
manutenção	de	OPM,	garantindo	economicidade	e	maior	acesso	à	tecnologia	assistiva	e	 fortalecendo	a	Rede	de	Cuidados	à
Pessoa	com	Deficiência.	
12. RESULTADOS	PRETENDIDOS
12.1. Os	 resultados	 ensejados	 com	 a	 aquisição	 de	 máquinas	 e	 equipamentos	 para	 estruturação	 da	 oficina	 ortopédica
incidirão	 na	 ampliação	 da	 capacidade	 de	 produção.	 execução	 de	 grandes	 e	 pequenas	 adaptações	 nas	 cadeiras	 de	 rodas	 e
manutenção	de	OPM,	garantindo	economicidade	e	maior	acesso	à	tecnologia	assistiva	e	 fortalecendo	a	Rede	de	Cuidados	à
Pessoa	com	Deficiência.	 Isso,	 refletirá	numa	maior	celeridade	no	atendimento	aos	usuários	do	serviço	de	reabilitação,	bem
como	na	otimização	dos	profissionais	que	prestarão	os	serviços	
13. PROVIDÊNCIAS	DE	CONTRATO
13.1. As	 ações	 a	 serem	 executadas	 pela	 Administração	 anteriores	 a	 celebração	 de	 instrumento	 contratual	 são	 os
trâmites	regulares,	com	o	cumprimento	de	regras,	necessários	para	a	promoção	desse	instrumento	de	contratação	a	partir	da
realização	 de	 Pregão	 Eletrônico,	 utilizando-se	 dos	 procedimentos	 de	 dispensa	 de	 licitação.	 Em	 atenção	 ao	 exposto	 no
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Decreto	nº	11.246,	de	2022,	a	segregação	de	funções	foi	considerada,	onde	cada	participante	do	processo	desempenhou	um
papel	específico,	apresentado	e	publicado	nas	portarias	e	boletins	anexados	ao	processo.
13.2. Outras	providências	que	envolvem	antes	da	sua	execução	do	contrato	se	tratam	da	definição	do	fiscal	e	do	gestor.
Para	o	agente	fiscalizador	caberá	o	acompanhamento	e	fiscalização	da	execução	do	contrato,	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,
caput),	que	deverá:	
13.3. -	prestar	apoio	técnico	e	operacional	ao	gestor	do	contrato;
13.4. -	fiscalizar	a	execução	do	contrato,	para	serem	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas,	de	modo	a	assegurar
os	melhores	resultados	para	a	Administração,	conferindo	as	notas	fiscais	e	as	documentações	exigidas	para	o	pagamento,	e
após	o	ateste,	encaminhar	ao	gestor	de	contrato,	para	ratificação;
13.5. -	 comunicar	 ao	 gestor	 do	 contrato	 em	 tempo	 hábil	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua	 responsabilidade,	 visando	 à
tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual,	dentre	outros	relacionados	no	manual	do	gestor	e	fiscal	de	contrato.
13.6. Ao	gestor	de	Contrato	 caberá	 ao	 gestor	 de	 contrato	 e,	 nos	 seus	 afastamentos	 e	 impedimentos	 legais,	 ao	 seu
substituto	(Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	2023,	Art.	47):	
13.7. -	analisar	a	documentação	que	antecede	o	pagamento;	
13.8. -	acompanhar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada;	
13.9. -	analisar	os	pedidos	de	reequilíbrio	econômico-financeiro	do	contrato;	
13.10. -	analisar	eventuais	alterações	contratuais,	após	ouvido	o	fiscal	do	contrato;	
13.11. -	analisar	os	documentos	referentes	ao	recebimento	do	objeto	contratado;	
13.12. -	 acompanhar	 o	 desenvolvimento	 da	 execução	 por	 meio	 de	 relatórios	 e	 demais	 documentos	 relativos	 ao	 objeto
contratado,	dentre	outros	expressos	em	manual	próprio.
14. CONTRATAÇÕES	CORRELATAS
14.1. Não	 há	 contratações	 vigentes	 que	 tenham	 relação	 com	 o	 pleito	 desse	 instrumento	 de	 aquisição	 de	 serviço	 do
material.
15. DESCRIÇÃO	DE	POSSÍVEIS	IMPACTOS	AMBIENTAIS	(ART.	18,	§	1º,	INCISO	XII,	LEI	14.133/2021)
15.1. Nas	 aquisições	 e	 contratações	 governamentais,	 no	 intuito	 de	 mitigar	 possíveis	 impactos	 ambientais,	 a
Administração	 deve	 dar	 prioridade	 para	 produtos	 reciclados	 e	 recicláveis	 e	 para	 bens,	 serviços	 e	 obras	 que	 considerem
critérios	compatíveis	com	padrões	de	consumo	social	e	ambientalmente	sustentáveis	(artigo	7º,	XI,	da	Lei	nº	12.305,	de	2010-
Política	Nacional	de	Resíduos	Sólidos),	devendo	ser	observadas,	ainda,	as	Instruções	Normativas	SLTI/MPOG	ns.	01/2010	e
bem	como	os	atos	normativos	editados	pelos	órgãos	de	proteção	ao	meio	ambiente.
15.2. Nesse	 sentido,	 cabe	 destacar	 os	 critérios	 contidos	 no	 Decreto	 7.746/2012,	 os	 quais	 servirão	 de	 base	 para	 o
Processo	Administrativo:
15.3. Art.	 2º	 Na	 aquisição	 de	 bens	 e	 na	 contratação	 de	 serviços	 e	 obras,	 a	 administração	 pública	 federal	 direta,
autárquica	 e	 fundacional	 e	 as	 empresas	 estatais	 dependentes	 adotarão	 critérios	 e	 práticas	 sustentáveis	 nos	 instrumentos
convocatórios,	observado	o	disposto	neste	Decreto.
15.4. Art.	 4º	 Para	 os	 fins	 do	 disposto	 no	 art.	 2º	 ,	 são	 considerados	 critérios	 e	 práticas	 sustentáveis,	 entre	 outras:
(Redação	dada	pelo	Decreto	nº	9.178,	de	2017)
15.5. Baixo	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,	solo	e	água;	(Redação	dada	pelo	Decreto	nº	9.178,	de
2017)
15.6. Preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;	 III	–	maior	eficiência	na	utilização	de
recursos	naturais	como	água	e	energia;	IV	–	maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;	V	–	maior
vida	útil	e	menor	custo	de	manutenção	do	bem	e	da	obra;
15.7. Uso	de	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais;	(Redação	dada	pelo	Decreto	nº	9.178,	de	2017)
15.8. Origem	 sustentável	 dos	 recursos	 naturais	 utilizados	 nos	 bens,	 nos	 serviços	 e	 nas	 obras;	 e	 (Redação	 dada	 pelo
Decreto	nº	9.178,	de	2017)
15.9. Utilização	de	produtos	florestais	madeireiros	e	não	madeireiros	originários	de	manejo	florestal	sustentável	ou	de
reflorestamento.
15.10. Mister	ressaltar	o	previsto	no	art.	5º	da	Instrução	Normativa	SLTI/MP	nº	01/2010,	in	verbis:
15.11. Art.	 5º	 Os	 órgãos	 e	 entidades	 da	 Administração	 Pública	 Federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional,	 quando	 da
aquisição	de	bens,	poderão	exigir	os	seguintes	critérios	de	sustentabilidade	ambiental:
15.12. que	 os	 bens	 sejam	 constituídos,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 por	 material	 reciclado,	 atóxico,	 biodegradável,	 conforme
ABNT	NBR	–	15448-1	e	15448-2;
15.13. que	 sejam	 observados	 os	 requisitos	 ambientais	 para	 a	 obtenção	 de	 certificação	 do	 Instituto	 Nacional	 de
Metrologia,	Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO	como	produtos	sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em
relação	aos	seus	similares;
15.14. que	 os	 bens	 devam	 ser,	 preferencialmente,	 acondicionados	 em	 embalagem	 individual	 adequada,	 com	 o	 menor
volume	 possível,	 que	 utilize	 materiais	 recicláveis,	 de	 forma	 a	 garantir	 a	 máxima	 proteção	 durante	 o	 transporte	 e	 o
armazenamento;	e
15.15. que	 os	 bens	 não	 contenham	 substâncias	 perigosas	 em	 concentração	 acima	 da	 recomendada	 na	 diretiva	 RoHS
(Restriction	of	Certain	Hazardous	Substances),	 tais	 como	mercúrio	 (Hg),	 chumbo	 (Pb),	 cromo	hexavalente	 (Cr(VI)),	 cádmio
(Cd),	bifenil-polibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).
15.16. §	1º	A	comprovação	do	disposto	neste	artigo	poderá	ser	feita	mediante	apresentação	de	certificação	emitida	por
instituição	pública	oficial	ou	 instituição	credenciada,	ou	por	qualquer	outro	meio	de	prova	que	ateste	que	o	bem	 fornecido
cumpre	com	as	exigências	do	instrumento	de	contratação.
16. DA	QUALIFICAÇÃO	TÉCNICA
16.1. Registro	do	produto	na	ANVISA/	Ministério	da	saúde	e	 sua	publicação	no	DOU.	No	caso	de	produtos	 sujeitos	a
isenção,	comprovar	que	são	isentos	de	registro;
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16.2. Autorização	 de	 funcionamento	 de	 empresa	 –	AFE	da	 licitante,	 atualizada,	 emitido	 pela	ANVISA;	A	 exigência	 de
Autorização	 de	 Funcionamento	 (AFE)	 às	 empresas	 participantes	 do	 certame,	 não	 restringe	 a	 competitividade,	 mas	 tem	 o
objetivo	 de	 garantir	 que	 empresas	 idôneas,	 inspecionadas	 periodicamente	 assegurem	 que	 a	 qualidade	 de	 seus	 produtos
atendam	aos	requisitos	técnicos	necessários;	ou	justificar	a	ausência	do	mesmo,	quando	for	o	caso;
16.3. Alvará	 sanitário	 da	 licitante,	 atualizada,	 emitido	 pela	 Vigilância	 sanitária	 Estadual	 ou	 Municipal	 da	 sede	 da
licitante;
16.4. Comprovação	 de	 aptidão	 para	 desempenho	 de	 atividade	 compatível	 com	 o	 objeto	 da	 licitação,	 fornecido	 por
entidade	 de	 direito	 público	 ou	 privado,	 apresentando	 em	 papel	 timbrado	 da	 Empresa,	 original	 ou	 cópia	 autenticada	 em
cartório;
16.5. Declaração	firmada	por	seu	representante	 legal	que	não	possui	em	seu	quadro	de	pessoal	empregado	(s)	menor
(es)	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre,	e	menor	(es)	de	16	anos	em	qualquer	atividade,	salvo	na	condição
de	aprendiz,	a	partir	dos	14	anos,	nos	termos	do	inciso	XXXIII	do	art.	7°	da	Constituição	Federal;
16.6. Apresentar	catálogo	ou	folder	do	produto	em	português	ou	com	tradução	de	texto	para	a	língua	portuguesa.
16.7. Deverá	 apresentar	 declaração	 de	 empresa	 para	 provisão	 de	 assistência	 técnica	 (autorizada	 pelo	 fabricante)	 ou
indicação	de	profissional	qualificado/certificado	para	execução	dos	 serviços,	devendo	constar	na	mesma:	nome,	endereço	e
telefone	do	responsável	técnico	para	a	execução	dos	serviços	de	manutenção;	Apenas	para	os	itens	passíveis	de	manutenção.
17. DAS	INFORMAÇÕES	E	NORMATIVAS	REFERÊNCIAIS

Da	Instrução	processual	para	esse	pleito,	cumpriu-se	os	requisitos	mínimos	para	análise	nos	seguintes	itens	à	luz
da	Lei	14.133/2021	da	qual	o	Pregão	Eletrônico	será	regida:

Art.	 18,	 Inciso	 I	 -	 que	 trata	 da	 descrição	 da	 necessidade	 da	 contratação	 fundamentada	 em	 estudo	 técnico
preliminar	que	caracterize	o	interesse	público	envolvido;	Inciso	IV	-	que	aborda	o	orçamento	estimado,	com	as	composições
dos	preços	utilizados	para	sua	formação;	Do	inciso	VIII	-	Da	informação	sobre	a	modalidade	de	licitação.

Art.	 72,	 Inciso	 I	 -	 Da	 elaboração	 do	 documento	 de	 formalização	 de	 demanda	 e	 o	 Inciso	 II	 -	 Da	 estimativa	 de
despesa,	que	deverá	ser	calculada	na	forma	estabelecida	no	art.	23	desta	Lei;

Documento	assinado	eletronicamente	por	SINEIDE	GUILHERME	BELO,	Auxiliar	de	Saúde,	em	25/06/2026,	às	11:33,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MITSUGU	KITAYAMA	NETO,	Assistente	Técnico	em	Saúde,	em	25/06/2026,
às	11:41,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	42302122	e	o	código	CRC
736479B2.

Referência:	Processo	nº	00610561.000018/2026-24 SEI	nº	42302122
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